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PREFÁCIO

Nas primeiras linhas desse prefácio, compartilho a alegria e a honra de 

ler e prefaciar uma obra de elevada relevância científica e social, fruto de 

encontros, estudos, pesquisas e afetividades. Reforço publicamente mi-

nha admiração e respeito pelas organizadoras, professoras Rita de Cássia 

Barbosa Paiva Magalhães e Flávia Roldan Viana. Peço licença às leitoras e 

leitores para registrar aqui as contribuições dos estudos e pesquisas da 

professora Rita Magalhães na minha trajetória de docente pesquisador. 

Ressalto seus trabalhos científicos/acadêmicos, mas, principalmente, seu 

compromisso ético e político, fortalecido pela sua amorosidade e defesa 

pelos direitos das pessoas público da Educação Especial.

O livro Tempos e Espaços no Contexto da Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva: desafios do ensinar e do aprender apresenta um 

conjunto potente de reflexões, pesquisas e experiências que reafirmam 

a educação inclusiva como compromisso ético, estético, político e pe-

dagógico com a dignidade humana e com o direito de todas as pessoas 

ao acesso, participação, permanência e aprendizagem. Trata-se de uma 

obra coletiva que nasce do diálogo autêntico entre pesquisadoras, pes-

quisadores, professoras e professores comprometidos com a construção 

de práticas educativas mais democráticas, acessíveis e humanizadoras.
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Ao percorrer os capítulos deste livro, reconheço uma característica 

que considero fundamental nas produções contemporâneas sobre Edu-

cação Especial Inclusiva: a recusa de abordagens meramente normativas 

ou técnicas. Os textos aqui reunidos não se limitam a discutir inclusão 

como conceito abstrato ou como cumprimento mecânico de legislações. 

Pelo contrário, revelam experiências concretas, tensões cotidianas, desa-

fios institucionais e, sobretudo, possibilidades reais de transformação dos 

espaços educativos.

A primeira parte da obra, intitulada Espaços e conceitos na Educação 

Especial em Perspectiva Inclusiva, apresenta debates fundamentais para 

compreendermos os alicerces teóricos, políticos e pedagógicos da inclu-

são escolar. O capítulo inaugural, ao dialogar com Paulo Freire, propõe uma 

Educação Especial Freireana comprometida com a amorosidade, o diálogo 

e a esperança como práticas de emancipação. Em seguida, a discussão 

sobre gestão da sala de aula evidencia as barreiras ainda presentes no 

cotidiano escolar, mas também aponta caminhos possíveis para a cons-

trução de ambientes mais inclusivos e colaborativos.

A obra avança ao discutir a bidocência e o ensino colaborativo, trazen-

do contribuições importantes para a compreensão do trabalho coletivo 

entre docentes como estratégia de fortalecimento da inclusão escolar. 

Também merece destaque a reflexão sobre a atuação do professor de 

Educação Especial no processo de inclusão, reafirmando o papel desse 

profissional não como agente isolado, mas como articulador de práticas 

pedagógicas acessíveis.

Outro aspecto relevante desta primeira parte é a ampliação das dis-

cussões para temas que ainda recebem pouca visibilidade na produ-

ção acadêmica brasileira, como as intersecções entre altas habilidades 

e transtorno do espectro autista, além das reflexões sobre currículo no 

atendimento educacional hospitalar e domiciliar. Soma-se a isso a im-

portante análise acerca da relação entre políticas de educação inclusiva 

e assistência estudantil, evidenciando que permanência e aprendizagem 

exigem políticas públicas integradas.
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Na segunda parte, Desafios do Ensinar e Aprender em Contextos Inclu-

sivos, os capítulos aprofundam experiências pedagógicas e práticas ino-

vadoras que dialogam diretamente com os desafios contemporâneos da 

educação inclusiva. A discussão sobre Linguagem Simples no Atendimen-

to Educacional Especializado e na educação de estudantes com deficiên-

cia intelectual reafirma a acessibilidade comunicacional como dimensão 

central do direito à educação.

As experiências envolvendo tecnologia assistiva, comunicação alterna-

tiva, gamificação, Libras, mangá e práticas colaborativas demonstram que 

a inclusão escolar exige criatividade pedagógica, abertura ao diálogo inter-

disciplinar e valorização das múltiplas formas de aprender e ensinar. São 

capítulos que evidenciam o potencial das tecnologias e das metodologias 

de ensino quando articuladas a uma perspectiva crítica de educação.

Destaco ainda a relevância das reflexões sobre formação docente e 

pesquisa na Educação Básica, especialmente quando articuladas à edu-

cação de estudantes surdos e às práticas colaborativas. Em um cenário 

marcado por disputas em torno do direito à educação inclusiva, esta obra 

reafirma a necessidade de fortalecer processos formativos comprometi-

dos com a acessibilidade, com a diferença e com a justiça social.

Ao finalizar, afirmo que este livro não oferece respostas prontas. Sua 

maior contribuição talvez esteja justamente em provocar inquietações, 

ampliar horizontes e fortalecer o compromisso coletivo com a construção 

de uma escola verdadeiramente inclusiva. Os capítulos aqui reunidos de-

monstram que inclusão não é favor, concessão ou adaptação periférica; 

inclusão é princípio estruturante de uma educação democrática.

Tenho convicção de que esta obra se tornará importante referência 

para pesquisadoras e pesquisadores, estudantes, docentes da Educação 

Básica e do Ensino Superior, profissionais da Educação Especial e todas 

as pessoas comprometidas com o direito à educação. Mais do que um 

conjunto de capítulos, este livro constitui um convite à reflexão crítica e à 

ação transformadora.

Que as páginas seguintes inspirem novos diálogos, fortaleçam práticas 

inclusivas e reafirmem a esperança de uma educação comprometida com 
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a dignidade humana, com a justiça social e com a emancipação de todas 

as pessoas. Felicito as organizadoras, autoras e autores, e desejo a todas 

as pessoas uma boa e inquietante leitura!

Prof. Dr. Décio Nascimento Guimarães1

1	 Pessoa com deficiência (cego). Pesquisador com deficiência FAPERJ (Programa de 
Apoio ao Pesquisador com deficiência em ICTs do Estado do Rio de Janeiro) (2025-
2027). Jovem Cientista do Nosso Estado (Programa Jovem Cientista do Nosso Esta-
do) (2026-2028). Doutor e mestre em Cognição e Linguagem pela Universidade Es-
tadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF). Professor do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF). Coordenador e docente perma-
nente do Mestrado Profissional em Ensino e suas Tecnologias (MPET/IFF). Líder do 
Laboratório de Educação, Acessibilidade, Tecnologia Assistiva e Políticas Públicas 
(LETAPP/IFF). Coordenador do Observatório de Educação e Participação de Pessoas 
com Deficiência na Rede Federal no Estado do Rio de Janeiro (OBEDUCA/Deficiência 
com participação).
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PARTE 1  
 

ESPAÇOS E CONCEITOS NA EDUCAÇÃO  
ESPECIAL EM PERSPECTIVA INCLUSIVA
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1. EDUCAÇÃO ESPECIAL EM DIÁLOGO COM 
PAULO FREIRE: UM INÉDITO VIÁVEL NA PRÁXIS 
DO NEP1

Ivanilde Apoluceno de Oliveira
Kássya Christinna Oliveira Rodrigues
DOI: 10.52695/978-65-5456-184-6.1

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O convite para a escrita deste texto mobilizou inquietação em nos-

sos corpos quando, de uma parte, a anfitriã deste convite nos lembrou a 

temática comunicada “Tempos e espaços no contexto da Educação Es-

pecial na perspectiva inclusiva: contribuições de Paulo Freire”, com base 

em uma pesquisa-ação sobre a alfabetização freireana em diferentes 

contextos educativos (Oliveira, 2024) e financiada pelo CNPq, bem como 

em recente tese de doutorado, intitulada Educação Especial Freireana em 

práticas educativas em Belém do Pará: saber-fazer, desafios, sonhos e o 

inédito viável (Rodrigues, 2024).

Diante das temáticas supracitadas, pensamos: o que comunicar? De-

safiamo-nos a trazer elementos de ambos os estudos, que se enlaçam, 

possibilitando a tessitura de um texto qualitativo do tipo bibliográfico (Se-

1	 Núcleo de Educação Popular Paulo Freire.
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verino, 2007), cuja base são dois relatórios de pesquisa, que envolvem a 

alfabetização com estudantes pertencentes à Educação Especial sob a 

orientação teórico-metodológica do educador brasileiro Paulo Freire. Es-

tudos que trazem a potência da sistematização e partilha de uma propos-

ta de Educação Especial afetada pela Educação Popular, da qual resulta 

um inédito viável, que nomeamos de Educação Especial Freireana.

O inédito-viável nos diz, claramente, que não há 
o reino do definitivo, do pronto e do acabado; do 
nirvana da certeza e da quietude perfeita dos so-
nhos possíveis. Ele se nutre da inconclusão humana, 
não tem um fim, um termo definitivo de chegada. É 
sempre, pois devenir, pois alcançado o inédito-viá-
vel pelo qual sonhamos e lutamos, dele mesmo, já 
não mais um sonho que seria possível, mas o sonho 
possível realizando-se, a utopia alcançada, ele faz 
brotar outros tantos inéditos viáveis quantos cai-
bam em nossos sentimentos e em nossa razão dita-
da pelas nossas necessidades mais autênticas. Isso 
diante da dinâmica que eles implicam porque sendo 
palavra/práxis eles estão radical e essencialmente 
ligados ao que há de mais ontologicamente humano 
em nós: a esperança do e nos movimentos de aper-
feiçoamento de nós mesmos e de nosso construir 
social-histórico para a paz, a justiça e a democracia 
(Freire, 2010, p. 481).

O inédito viável com a conotação de sonhos coletivos e políticos em 

permanente processo de realização, como explicitado por Ana Maria Frei-

re (2010, p. 482):

Os inéditos viáveis, além de serem sonhos coleti-
vos, deverão estar sempre a serviço da coletivida-
de, não têm um fim em si mesmos. São, portanto, 
sonhos fundamentalmente democráticos a serviço 
do mais humano que existe em nós seres humanos: 
assim, nos induz a criarmos um novo homem e uma 
nova mulher para uma nova sociedade: mais justa, 
menos feia, mais democrática, relembrando Paulo.
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O objetivo deste estudo é analisar o inédito viável de uma Educação 

Especial Freireana efetivada pelo NEP, na cidade de Belém do Pará. Os 

objetivos específicos são: apresentar os princípios inclusivos presentes na 

pedagogia freireana; refletir sobre o porquê de Paulo Freire na Educação 

Especial e analisar o inédito viável da práxis de Educação Especial Frei-

reana em contextos educativos da cidade de Belém, cujos educadores/

as estão vinculados ao Núcleo de Educação Popular Paulo Freire (NEP) do 

Centro de Ciências Sociais e Educação da Universidade do Estado do Pará.

Este estudo bibliográfico se debruça em dois relatórios de pesquisa, 

na literatura freireana, bem como em documentos oficiais que envolvem 

a referida temática. Tomamos, ainda, alguns princípios inclusivos de Freire 

com a finalidade de refletir sobre a tecitura de práticas de alfabetização 

na Educação Especial, que culminam com uma proposta de Educação Es-

pecial Freireana. 

Esta escrita se faz urgente e necessária tanto para se pensar os múl-

tiplos contextos e campos em que os princípios inclusivos da educação 

freireana pode ocupar quanto para acender a esperança de um mundo 

em que a aprendizagem sobre o acolhimento do outro humano, diferente, 

mas não desigual, seja possível; alento crescente em tempos de desespe-

rança e de autoritarismos em esfera global.

Organizamos este texto em cinco seções: na primeira, a introdução, 

apresentamos o objetivo do estudo e sua metodologia; na segunda, dis-

corremos sobre o porquê de Paulo Freire na Educação Especial; na ter-

ceira, enfatizamos aspectos inclusivos presentes na educação libertadora 

de Paulo Freire; na quarta, trazemos o movimento de práxis da Educação 

Especial Freireana no processo de alfabetização do Núcleo de Educação 

Popular Paulo Freire do Centro de Ciências Sociais e Educação da Uni-

versidade do Estado do Pará, com estudantes pertencentes à Educação 

Especial vinculadas/os a uma escola municipal de Belém e uma escola 

especializada; e, na quinta, tecemos as considerações finais do estudo.
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POR QUE O PAULO FREIRE NA EDUCAÇÃO ESPECIAL?

Iniciamos esta seção com uma curiosa questão que nos tem sido re-

correntemente apresentada sobre a educação freireana: por que Paulo 

Freire na Educação Especial? Esse autor, comumente, é associado à edu-

cação e alfabetização de pessoas jovens e adultas, à educação popular, à 

educação do/no campo, a sistemáticas de educação que envolvem mo-

vimentos sociais populares, no contexto de um Brasil atravessado pelos 

anos 1940, 1950, 1960... Período que lhe proporcionou inúmeras experiên-

cias com o Sesi e com o Ministério da Educação, mas que precisou ser su-

primida no Brasil, em face da ditadura civil-militar de 1964, que culminou 

com seu exílio para Bolívia, Chile e outros países do mundo.

Pensar o contexto da Educação Especial, nas décadas de 40 a 60 

do século XX, implica localizar o histórico fenômeno de segregação de 

corpos com marcadores de diferenças pelas deficiências, os quais en-

contravam-se institucionalizados em clínicas, hospitais, instituições es-

pecializadas orientadas por modelo clínico-terapêutico, médico-assis-

tencial (Jannuzzi, 2012; Mazzotta, 2005).

Aparente incongruência parece selar as trajetórias de Paulo Freire e 

as da Educação Especial, todavia importa lembrar que o educador nor-

destino se colocava ao desafio de desenvolver sua práxis educativa com 

grupos sociais colocados em condições de opressões, situação que lhe 

permitiu pensar o ser humano na integralidade de sua existência com as 

prementes contradições presentes nos seus contextos existenciais.

O desenvolvimento dessa práxis foi possível a partir de princípios 

construídos por este educador ao se deparar com situações das quais 

não dispunha de respostas, porém refletia sobre a sua ação e agregava à 

sua prática-pensamento nova possibilidade do fazer, o quefazer. 

Na educação de Paulo Freire, o Quefazer apresenta as dimensões ética, 

política e pedagógica (Oliveira; Rodrigues, 2025). Como dimensão ética, o 

quefazer permite o encontro com o outro humano, como ser de alteridade, 

parte dele e de suas demandas. Quefazer que demanda energia, corpo, 

encontro, multissensorialidade, face a face, e criatividade para ensaiar a 
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existência como possibilidade, capacidade, potência de ser humano exis-

tente na comunidade de comunicação com relações horizontalizadas e 

afetadas pela vida.

A dimensão política do quefazer envolve a implicação, o compromisso, 

a certeza de ser possível a tomada de consciência, a mudança de pos-

turas, a compreensão de que o mundo pode ser de outro jeito (melhor 

e mais bonito), bem como a percepção de não ser uma dada realidade 

“dada” por “vontade divina” e ou “espiritual”, mas esta realidade ser ação 

intencionalmente forjada e praticada pelo humano, que pode tomar sob 

suas mãos as rédeas e mudar a história.

Com a dimensão pedagógica do quefazer, Freire convida à sensibilida-

de do inteiro corpo educador, que é corpo, ao mesmo tempo território, à 

educação de seus medos, ao exercício do sistemático estudo, à prática 

da inventiva escrita, bem como a uma postura aberta para acolher as pes-

soas com todos os marcadores de diferenças.

Da sensibilidade do corpo-território educador, oriunda do quefazer 

pedagógico, decorrem as capacidades da atenção, da escuta, da pergun-

ta, da autonomia, da curiosidade, da amorosidade, da boniteza, da espe-

rança, da problematização pelas quais a inventividade de outros formatos 

relacionais compõe a cena pedagógica de ensino-aprendizagem.

Quefazer pedagógico pelo qual o ato de aprender resulta da complexa 

e indicotomizável relação do processo ensino-aprendizagem, o qual pres-

supõe compromisso ético, político e da boniteza daqueles que compõem o 

setting pedagógico, isto é, do/a educador/a-educando/a na sua forma rela-

cional horizontal, da circularidade e da comunicação, com o/a educando/a, 

compreendido na sua integralidade do ser, na qual razão e sensibilidade, 

rigorosidade e amorosidade estão interligados em uma unidade dialética.

Em face desses quefazeres e dos princípios presentes na obra de Pau-

lo Freire, é que reafirmamos o diálogo desde autor com o campo da Edu-

cação Especial, não com aquela Educação Especial dada em predatório 

campo de segregação socioeducacional, cultural e cognitiva dos corpos 

humanos com marcadores de diferenças que simula episódica invasão 
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cultural na América Latina e Continente Africano, pelo europeu inventor 

de discursos e práticas civilizatórias tornadas universais. 

Comunicamos o diálogo de Freire com a Educação Especial positiva-

mente afetada por seus quefazeres, em cujos discursos e práticas outras 

são possíveis, e processos inclusivos atravessam os corpos com marca-

dores de diferenças pelas deficiências.

O diálogo de Freire com a Educação Especial está fundamentado, para 

nós, na compreensão de que o mundo precisa ser mudado. Para isso, é 

necessária a assunção do que o autor nomeia otimismo crítico, quando 

comunica: “A minha posição, desde então, era a do otimismo crítico, isto 

é, a da esperança que inexiste fora do combate” (Freire, 2003, p. 38). Es-

perança vinculada à luta, ao movimento e à ação. Esperança que se pauta 

em ações concretas de uma educação libertadora. Esperança como força 

motriz do exercício de uma prática educativa que leva em consideração a 

cultura dos estudantes, contrapondo-se à visão fatalista de mundo e da 

prática educativa.

Estou convencido de que as dificuldades referidas 
diminuiriam se a escola levasse em consideração 
a cultura dos oprimidos, sua linguagem, sua forma 
eficiente de fazer contas, seu saber fragmentário 
do mundo de onde afinal transitariam até o saber 
mais sistematizado, que cabe a escola trabalhar 
(Freire, 2003, p. 41).

O convencimento do autor sobre os pontos de partida para a emergên-

cia de processos de ensino-aprendizagem nos possibilita reafirmar pontes 

dialógicas possíveis entre Freire e a Educação Especial, ainda que ele não 

tivesse tecido explícitos textos articulados com esta modalidade de ensino. 

Tomamos as reflexões a seguir para, de mãos dadas com Paulo Freire 

e com seus princípios inscritos em sua obra, pensá-lo em diálogo com a 

Educação Especial hoje, primeiro quarto do século XXI.  

Não podemos existir sem nos interrogar sobre o 
amanhã, sobre o que virá, a favor de que, contra 
que, favor de quem, contra quem virá; sem nos in-
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terrogar em torno de como fazer concreto o ‘iné-
dito viável’ demandado de nós a luta por ele (Freire, 
2020, p. 136).

Essa interrogação existencial, cotidianamente vivida por nós, mate-

rializada com práticas de educação e de alfabetização com estudantes 

pertencentes aos Grupos Humanos da Educação Especial,2 a partir de 

quefazeres éticos, políticos e pedagógicos é que nos permite validar o 

porquê de Paulo Freire na Educação Especial; mais que isso, a produção 

de uma Educação Especial Freireana partindo-se do pressuposto defen-

dido pelo autor de que os seres humanos são programados para apren-

der. A inconclusão humana constitui a essência da educabilidade do ser 

humano. Desta forma, somos seres curiosos, em processo permanente de 

formação e aprendizagens.

PRINCÍPIOS INCLUSIVOS DA EDUCAÇÃO DE PAULO FREIRE

Pensar em aspectos inclusivos presentes na Educação de Paulo Freire 

nos remete aos seus escritos, nos quais o autor vai formulando sua cons-

trução teórico-metodológica em uma tessitura pela qual é indicotomizá-

vel a teoria da prática. Dessa maneira, os limites vivenciados em face de 

situações educativas concretas movimentam o corpo do autor a buscar 

na literatura as possibilidades que a prática não lhe permitiu compreender, 

ver, sentir. Com esse mesmo movimento, a prática apresenta a boa ca-

pacidade de provocar o desenvolvimento do campo teórico, até mesmo 

alargá-lo, aprofundá-lo.

Esse movimento construtivo dialético de ação-reflexão-ação ensinado 

por Freire tem sido fundamental para a produção/construção de práti-

cas de educação popular desenvolvidas com estudantes pertencentes à 

Educação Especial desde o início dos anos 2000, no Núcleo de Educação 

2	 Grupos Humanos da Educação Especial é um termo tecido por Rodrigues (2024), 
que faz referência as pessoas em condição de deficiência, surdas, TEA, Altas Habili-
dades/Superdotação, TDAH e Transtornos Específicos da Aprendizagem. 



22

TEMPOS E ESPAÇOS NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 
PERSPECTIVA INCLUSIVA: DESAFIOS DO ENSINAR E DO APRENDER

Popular Paulo Freire, vinculado ao Centro de Ciências Sociais e Educação 

da Universidade do Estado do Pará.

As primeiras experiências foram mobilizadas em contextos hospitala-

res com educandos jovens, adultos e idosos em tratamento oncológico. 

Educadores/as populares “tateavam” o novo campo em que se tecia a 

educação, alfabetização freireana sem ter “terreno seguro” para sustentar 

seus passos, visto que se tratava de um projeto desafiador e inovador.

Nessa jornada, emergiram os primeiros princípios da escuta atenta 

do/a educando/a pelo/a educador/a, cuja ação garantiu a capacidade da-

quele pronunciar sua palavra. A alternância entre escutar e falar entre 

ambos trouxe à luz o exercício da comunicação e a emergência do diálogo. 

Esse exercício inicial com a educação freireana com os Grupos Huma-

nos da Educação Especial, em ambientes hospitalares, foi se aprimorando 

de modo que outros princípios foram se revelando ao mesmo tempo em 

que as práticas foram sendo mais bem sistematizadas, pensadas, dialo-

gadas em contextos coletivos de planejamentos e reflexões sobre a ação. 

Assim, é a escuta e o diálogo com os/as educandos/as, associados aos 

princípios freireanos que a práxis vai sendo construída.

Os dois estudos pelos quais resultam o presente estudo destacam 

tanto princípios educacionais de Paulo Freire quanto demonstram uma 

corpora de práticas educacionais e de alfabetização pelos quais estes 

estudantes são significados como seres aprendentes.

PRINCÍPIOS FREIREANOS DA PRÁXIS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

Os princípios freireanos que orientam a práxis de Educação Especial 

são:

Educação como ação social, coletiva e dialógica

Compreende Freire (1980) que a aprendizagem se processa por meio da 

comunicação entre sujeitos, sendo uma ação social, coletiva e dialógica. Os 

sujeitos conhecem individualmente, mas comunicam aos outros sujeitos 

o que conhecem, com vistas a transformar o mundo em colaboração. “O 
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diálogo sela o ato de aprender, que nunca é individual, embora tenha uma 

dimensão individual” (Freire, 1986, p. 14).

Assim, no processo ensino-aprendizagem, o/a educador/a e o/a edu-

cando/a são sujeitos do conhecimento e sujeitos aprendentes. À medida 

que o conhecimento vai sendo constituído nas relações das pessoas en-

tre si e com a realidade em que vivem, torna-se um processo dinâmico, 

histórico, permanente, vinculado à existência humana.

Em consequência, todas as formas de interação que o ser humano 

estabelece no seu processo de comunicação, família, escola etc. consti-

tuem-se como formadores de conhecimento e educativos.

O diálogo, na visão de Freire, ao possibilitar a escuta e a compreensão 

do outro, viabiliza experiências de solidariedade, de respeito ao outro e às 

diferenças, adquirindo uma dimensão ética.

A dialogicidade verdadeira, em que os sujeitos dia-
lógicos aprendem e crescem na diferença, sobre-
tudo, no respeito a ela, é a forma de estar sendo 
coerentemente exigida por seres que, inacabados, 
assumindo-se como tais, se tornam radicalmente 
éticos (Freire, 2007, p. 60).

Freire ressalta a importância da ação colaborativa na ação educativa, e 

Vygotsky (1984, p. 117-118) explica que “o aprendizado desperta vários pro-

cessos internos de desenvolvimento, que são capazes de operar somente 

quando a criança interage com pessoas em seu ambiente e quando em 

cooperação com seus companheiros”. Isso significa que a mediatização 

pedagógica não se efetiva só com o/a educador/a, mas também com os/

as educandos/as, sendo importante a ação coletiva e colaborativa. Assim, 

Freire e Vygotsky defendem uma educação coletiva e colaborativa.

O respeito à pessoa humana, considerando as especificidades de sua 
idade, manifestações de seu contexto social, cultural e linguístico

A relação dialógica de Paulo Freire implica o respeito à pessoa do outro, 

o/a educando/a, como pessoa humana, que vive em contextos sociocultu-

rais diversos, devendo ser levado em conta a sua idade, saberes, vivências 
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e experiências de mundo. Por isso, a necessidade da escuta para entender 

quem é o/a educando/a com deficiência, onde vive, quais suas expectativas 

de vida, para desenvolver uma ação educativa significativa aos sujeitos.

Incentivo à curiosidade do educando em conhecer o mundo, de descobrir 
as coisas e de perguntar

Considerar que todo o ser humano é aprendente e está aberto ao co-

nhecimento, bem como possui curiosidade em saber coisas e perguntar. 

Por isso, a educação precisa de ações de busca e de descobertas, sendo 

os/as educandos/as estimulados a pesquisar e a perguntar.

Nesse sentido, Freire contribui para desconstruir o discurso de que 

a pessoa com deficiência não aprende, não tem condições de aprender 

por causa de seus comprometimentos cognitivos e físicos. Todos são 

sujeitos aprendentes.

Estímulo ao educando a falar, se comunicar e a expressar sua forma de 
pensar, compreender e experienciar o mundo

O diálogo possibilita ao/a educando/a falar, se comunicar e a expressar 

sua forma de pensar e experienciar o mundo e, ao falar, participa, pensa 

sobre o que fala, expressa suas racionalidades, desejos e emoções. Per-

mite, ainda, ao/a educador/a conhecer melhor seus educandos e planejar 

suas aulas de acordo com as suas necessidades educativas e sociais.

Pelo diálogo, o/a estudante com deficiência expressa suas situações 

de vida, dificuldades, desejos e sonhos, possibilitando ao/a educador/a 

conhecer suas necessidades educacionais.

Promover a participação do educando nas atividades, a ser o agente, o 
sujeito, ter autonomia no seu saber-fazer cotidiano social, cultural e 
ambiente escolar

O/a educando/a tem de ser participante das atividades educativas, 

sendo o/a educador/a o/a motivador/a e orientador/a da aprendizagem 

dos/as educandos/as. Assim, as atividades coletivas e colaborativas 

viabilizam serem os/as educandos/as sujeitos de suas aprendizagens, 
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construírem juntos, fazendo, pensando e criando juntos. Estimulam-se, 

nestas ações colaborativas, a solidariedade e os laços de afetividade.

Dessa maneira, a pessoa com deficiência não fica segregada na pró-

pria sala de aula, porque participa com os demais estudantes das ativida-

des realizadas com a turma de forma colaborativa.

Considerar as situações existenciais, sociais e culturais do/a educando/a 
como parte do contexto cultural do ambiente escolar

O contexto social e cultural dos educandos é levado em conta no tra-

balho com os conteúdos escolares, considerando que o/a educando/a 

parte do que conhece para o que não conhece, e o que conhece de novo 

relaciona com o que já conhece, tendo por base sua vivência existencial, 

social e cultural.

Dessa forma, os conteúdos escolares estão relacionados com a vida, e 

os significados atribuídos pelos estudantes com deficiência, contribuindo 

para uma melhor aprendizagem.

Viabilizar a inclusão do educando na escola e na sociedade

A inclusão é viabilizada pela participação dos/as educandos/as nas 

atividades escolares colaborativas, não estando isolados/as nem segre-

gados/as, como também pelo seu processo de aprendizagem, avançan-

do em sua progressão escolar. Isto significa compreender que todos/as 

educandos/as possuem limites e possibilidades e apresentam ritmos de 

aprendizagem diferenciados, mas todos/as são aprendentes.

QUEM SOMOS? UM MERGULHO NA PRÁXIS FREIREANA

Nesta seção, trazemos elementos de dois relatórios de pesquisa. O pri-

meiro intitulado Projeto alfabetização de educandos da Educação Espe-

cial em Unidades Especializadas e Escolas Públicas e o segundo Educação 

Especial Freireana em práticas educativas em Belém do Pará: saber-fazer, 

desafios, sonhos e o inédito viável, ambos os relatórios emergem de um 

lugar comum, o Núcleo de Educação Popular Paulo Freire – NEP. 
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O primeiro refere-se a uma pesquisa-ação vinculada ao CNPq; nele, é ex-

plicitado um conjunto de práticas de alfabetização com educandos atraves-

sados por marcadores de diferenças pela deficiência, a partir dos referen-

ciais de Paulo Freire; o segundo relatório, oriundo de um doutoramento, tem, 

na pesquisa participante, a preocupação de investigar práticas de alfabeti-

zação com educandos pertencentes à Educação Especial a partir da Edu-

cação Freireana. Ambas as pesquisas foram aprovadas no comitê de ética.

Esses relatórios trazem interlocuções que se interseccionam ao se de-

bruçarem sobre duas práticas de alfabetização desenvolvidas em territó-

rios diferenciados: uma escola pública municipal e uma escola especiali-

zada da cidade de Belém, e sujeitos comuns, sendo participantes pessoas 

jovens, adultas e idosas da Educação Especial. 

Convidamos o/a leitor/a deste texto a sensibilizar seu corpo para sentir 

o movimento de um intrigante fenômeno resultante desses estudos, o da 

emergência de um inédito viável que pode ser percebido quando as práti-

cas investigadas intencionadas por uma alfabetização com estudantes em 

condição de deficiência a partir da educação freireana se metamorfoseia 

em uma prática de Educação Especial Freireana.

O relatório de pesquisa encaminhado ao CNPq tem em sua estrutura 

um conjunto de três práticas de alfabetização freireana realizadas com 

estudantes da Educação Especial, duas em Unidades Educacionais Espe-

cializadas e uma em uma Escola Comum Municipal, cujas ações envolvem 

crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos. E o relatório doutoral, a 

prática alfabetizadora de diferentes contextos, entre os quais a escola 

comum municipal e a escola especializada.

Assim, destacamos, na tecitura do presente texto, a educação com 

educandos/as jovens, adultos e idosos, presentes nas duas escolas, uma 

da rede municipal e outra especializada, comuns às duas pesquisas (Oli-

veira, 2024; Rodrigues, 2024). 

Quem são esses educandos? Homens e mulheres oriundos das classes 

populares, residentes de bairros periféricos de Belém do Pará. Pessoas 

que têm seus corpos atravessados por diferentes deficiências e con-

dições específicas, a saber: a deficiência intelectual, a deficiência física, 
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síndromes congênitas, transtorno do espectro autista, e transtornos es-

pecíficos da aprendizagem. Esses corpos em condição de deficiência e 

condições específicas são interseccionados por outros marcadores de 

diferenças, como os de raça-etnia, com o grupo constituído majoritaria-

mente por pessoas negras, indígenas e/ou afro-indígenas, situação so-

cioeconômica precária, em face de serem pertencentes às classes popu-

lares e da questão de gênero entre homens e mulheres.

Esses/as educandos/as anseiam por aprender saberes que a institui-

ção educacional deveria compartilhar, todavia a maioria desses educan-

dos/as sequer têm a compreensão do código escrito da língua portuguesa, 

mesmo tendo passado anos a fio em contextos educativos especializados 

e ou escolares comuns.

Os/as educadores/as populares que compõem essas práticas de edu-

cação são pertencentes ao Núcleo de Educação Popular Paulo Freire, gra-

duandos de cursos de licenciaturas e acadêmicos/as vinculados ao Pro-

grama de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado do Pará, 

assim vivenciam processos de formação inicial e permanente. Homens e 

mulheres, em sua maioria residentes em bairros periféricos de Belém, que 

disponibilizaram seus corpos ao processo de alfabetização freireana com 

os/as educandos/as pertencentes à Educação Especial e, tal como os/as 

educandos/as, muitos educadores/as são interseccionados por raça-etnia, 

sendo majoritário o atravessamento afro-indígena, questões econômicas 

pouco favoráveis, especialmente dos/as graduandos/as e profissionais que 

não conseguiram engajamento no mercado de trabalho, bem como a con-

dição de gênero marcada pela diversidade de orientação sexual.

Como realizamos breve apresentação dos/as educandos/as e educa-

dores/as, consideramos importante situar o/a leitor/a sobre o que seria 

o Núcleo de Educação Popular Paulo Freire (NEP). Este emerge no ano de 

2002, todavia já existia como Projeto de Alfabetização de Adultos – Proal-

to, desde 1997. Com o retorno de seu doutoramento, a professora Ivanilde 

Apoluceno de Oliveira, com o coletivo do Proalto, acadêmicos e professo-

res da Uepa, registra o NEP como Núcleo de Educação Popular, tendo como 

suas primeiras experiências desafiadoras práticas educativas e de alfabe-

tização em múltiplos e distintos contextos, como ambientes hospitalares, 
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centros comunitários, comunidades rurais ribeirinhas e escolas públicas. 

Nestes lugares, crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos fizeram, 

reciprocamente, encontrar exclusivamente com educadores/as populares 

graduandos/as de diferentes licenciaturas, visto que, àquela época, não 

havia ainda o Programa de Pós-graduação na UEPA.

Essas experiências primeiras não tinham “marcas no chão” pelas quais 

pudessem, seus educadores seguir; não tinha roteiro, a caminhada no seu 

percurso deixava pegadas regadas a muitas dúvidas sobre o como fazer 

a alfabetização na perspectiva freireana. Os primeiros corpos com atra-

vessamentos de diferenças pelas deficiências se deram nos ambientes 

hospitalares e centros comunitários, nos quais pessoas com deficiências 

congênitas e/ou adquiridas marcavam inquietações nos corpos dos edu-

cadores populares. 

Um lugar de acolhida com a estética da circularidade atravessava a 

todos/as educadores/as daquela época em uma reunião semanal. Nela, 

podia-se falar, manifestar dúvidas, vivenciar/sentir angústias diante dos 

limites dados a priori nos contextos em que se realizava educação popular 

no constante confronto com a educação bancária, até então forte de suas 

certezas. Circularidade coletiva em que todas as pessoas podiam apren-

der a pronunciar a palavra, bem como a viver a tensa democracia da fala, 

comunicação e da argumentação. Circularidade pela qual a escuta e o 

olhar atentos colaboravam propositivamente com indicações de possíveis 

caminhos em face daquilo que se não via. Circularidade compreendida 

hoje, primeiro quarto do século XXI, como embrião de um inédito viável 

que nomeamos Educação Especial Freireana.

A circularidade daquela e dessa épocas são mutáveis: à medida que 

partem e chegam novos/as educadores/as, abrem-se novos territórios de 

pesquisa, ensino e extensão; mais do que isso, se sabe mutável, por se 

compreender sobre a inconclusão humana, da necessidade de ser mais 

de cada participante desses círculos semanais que têm na figura de suas 

coordenadoras, as professoras doutoras Ivanilde Apoluceno de Oliveira e 

Tânia Regina Lobato, no hoje que marca o presente, o fluxo circular como 

disponível na fotografia, a seguir (Rodrigues, 2024).
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Imagem 1 — Reunião NEP

Fonte: Relatório (Rodrigues, 2024, p. 362).

Circularidade pela qual se aprende nova estética de encontrar o outro 

vivendo-o/sentindo-o de frente em uma relação de alteridade, por isso 

horizontalizada; mesmo que marcada pela possibilidade do tenso exercí-

cio da problematização e da capacidade de aprender a fazer a pergunta, 

se realiza circularidade mediatizada pelo diálogo, pela ética humana.

As práticas sistematizadas nos dois relatórios trazem não apenas as 

ações concretamente desenvolvidas nos contextos de educação, mas 

todo o movimento que envolve os processos de ensinar-aprender. Assim, 

Oliveira (2024) pontua compor o campo das práticas dos educadores três 

aspectos importantes: a) o processo formativo permanente dos/as edu-

cadores/as populares; b) o sistemático planejamento das ações educati-

vas, e; c) o processo de alfabetização e estratégias metodológicas. 

Todo esse movimento cuidadoso resulta em uma prática de alfabetiza-

ção que tem, nos/as educandos/as, as pistas para a prática. Dessa manei-

ra, Oliveira (2024, p. 27) discorre que, nesse processo educacional:

Compreende-se que os/as educandos/as precisam 
ser sujeitos da ação educativa, participando ativa-
mente na construção do conhecimento, sendo os/
as educadores/as os/as orientadores/as. Conside-
ra-se o papel do/a educando/a como sujeito pen-
sante, priorizando atividades que lhe faça pensar, 
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descobrir, recriar, ao invés de copiar mecanicamen-
te e meramente reproduzir. O conhecimento é pro-
cesso construtivo e discursivo, supõe a construção 
do conhecimento pelo educando e a mediação de 
outros (colegas e professores). Considera-se como 
Freire e Vygotski que a aprendizagem é um pro-
cesso social.

Além disso, a construção metodológica das práticas alfabetizadoras 

parte de dinâmicas com os/as estudantes, com vistas à melhoria do en-

sino-aprendizagem.

O processo de alfabetização foi realizado por meio 
de temas e palavras geradoras extraídas de dinâmi-
cas pedagógicas que possibilitem aos/as educan-
dos expressarem sua visão de mundo, interesses, 
modo de pensar, entre outras questões. A preocu-
pação é com a aprendizagem da leitura e a escri-
ta dos/as educandos/as, mas busca-se, também, 
realizar atividades interdisciplinares com os temas 
e palavras geradoras em relação aos conteúdos es-
colares, quando envolver temas de determinados 
conteúdos vinculados à alfabetização.3 

Identificamos, ainda, no Relatório encaminhado ao CNPq, que o/a edu-

cando/a é estimulado a se expressar a partir de múltiplas estratégias pe-

dagógicas intencionalmente pensadas pelos/as educadores/as, de modo 

que o educando/a possa desenvolver-se plenamente e alargar o conhe-

cimento que tem de si e do mundo em que vive. Essas estratégias podem 

envolver dinâmicas grupais, teatralizações, poesias, músicas, livre-expres-

são, entre outras possibilidades de manifestação humana. O que corrobo-

ra a ideia de que:

3	 OLIVEIRA, Ivanilde Apoluceno de Oliveira. Relatório de pesquisa: Alfabetização de 
educandos da educação especial em unidades especializadas e escolas públicas 
(2020-2024). Financiamento CNPq. Belém: NEP/UEPA, 2024, p. 26-27.
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Desde o primeiro dia de aula o/a educando/a dis-
cute, lê e escreve “texto”. Por isso a importância de 
construção de textos coletivos e individuais. O/a 
educador/a deve promover ações educativas que 
favoreçam a solidariedade, o respeito às diferen-
ças e a convivência democrática coletiva em sala 
de aula (Oliveira, 2025, p. 28).

Assim, a provocação da leitura e da escrita atravessa tanto as práticas 

da Escola Especializada como as da Escola Comum, mas as sistemáticas 

da ação pedagógica são singulares em cada contexto, apesar de terem 

por base a ciranda, explicitada no quadro 1.

Quadro 1 — A estética do encontro: a Ciranda (continua)

Momentos/expressões Princípios 
Freireanos

Elementos 
Pedagógicos

1º) A chegada com o acolhimento das 
educandas e educandos

- Essa teia que vai se construindo 
no encontro (na roda, no círculo, na 
ciranda)

amorosida-
de e diálogo

olhar e escuta sensí-
veis; acolhida; conver-

sa; corporeidade

2º) Retomada do que se discutiu no 
encontro anterior 

- Possa se dar diretamente pelas pró-
prias vozes deles

pergunta e 
problemati-

zação

memória (contextuali-
zada); fala; conversa.

3º) Uma dinâmica que aqueça o encon-
tro (opcional)

- A partir de alguma dinâmica pedagógi-
ca coletiva

criatividade, 
autonomia, 

estética, 
diálogo

brincadeira; olhar e 
escuta sensíveis; con-
versa; corporeidade.
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Quadro 1 — A estética do encontro: a Ciranda (conclusão)

4º) A discussão do conteúdo proposto 
para o encontro

E a partir dessas vozes, a gente vai, a 
gente vai junto construindo

Provocando...estratégia pedagógica

- Que envolva a construção de cartazes.

- A teatralização ou, alguma construção 
de algum texto coletivo

- A escrita de textos e ou a produção de 
desenhos;

- A partilha de saberes com comuni-
cação oral do que foi produzido no 
encontro;

- A confecção de tecnologia assistiva de 
baixo custo;

- A confecção de um produto que auxi-
lie na discussão

Depois desse momento coletivo a gen-
te vai para um momento individual.

diálo-
go, ética, 

criatividade, 
autonomia, 

política,

brincadeira; olhar e 
escuta sensíveis; con-
versa; corporeidade; 
escrita; produção de 

material.

5º) Ações individualizadas e/ou com 
pequenos grupos de educandos, 
de modo a trabalhar necessidades 
específicas

- Identificar como está a escrita de 
cada educando e potencializar essa 
escrita.

- Potencializar esse processo de 
alfabetização

proble-
matização, 

criatividade, 
autonomia

conversa; corporei-
dade; escrita; leitura, 

atenção

6º) Partilha da produção (individual e/
ou coletiva: opcional)

criativi-
dade e 

autonomia

pensar crítico; 
socialização

7º) O momento de partilha de um lan-
che coletivo

- Comida, conversa e afetos

amorosida-
de, diálogo, 
afetividade 

trocas de afetos; 
conversa.

Fonte: Rodrigues (2024, p. 464).
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Dessa maneira, a sistemática dos encontros envolve: o acolhimento; a 

retomada do assunto tratado na aula anterior; dinâmica com o tema em es-

tudo; o debate sobre o assunto apresentado com as produções dos/as es-

tudantes na dinâmica; realização de atividades para atender às demandas 

específicas dos/as educandos/as e partilha de conhecimentos e saberes.

Uma das atividades realizadas na escola municipal foi a confecção de 

Abayomis pelos participantes, com a significação de entrega do melhor 

de si para o outro, por meio da qual foi confeccionada a boneca, em ação 

colaborativa, elaborado telas, criado alfabeto móvel e debatida a questão 

da consciência negra. A fotografia 2 ilustra a culminância da atividade com 

a partilha das Abayomis (Rodrigues, 2024).

Imagem 2 — Partilha das Abayomis

Fonte: Relatório (Rodrigues, 2024, p. 482).

Na escola Especializada, foi efetivada a dinâmica do “Autorretrato”, por 

meio do autodesenho efetivado pelos/as educandos/as. Esta dinâmica 

possibilitou identificar o que o/a aluno/a gostava, o que não gostava e qual 

profissão almejava, bem como o registro do nível de leitura e escrita no 

processo de alfabetização e letramento dos/as educandos/as. Diante do 

espelho, foram realizadas uma série de perguntas: “O que você gosta em si 

mesmo?”, “O que você não gosta em si mesmo?”, “O que você pensa para 

o futuro?”, “O que você gosta de fazer?”, “O que você não gosta de fazer?” 

e “O que você acha interessante na escola?” (Oliveira, 2024, p. 71).
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Imagem 3 — Autorretrato

Fonte: Relatórios (Rodrigues, 2024, p. 485).

“A sequência desta atividade possibilitou a escuta de silêncios, de au-

tonegações, de mornos contentamentos com a imagem, de sua superficial 

aceitação e da negação de se olhar e ver” (Rodrigues, 2024, p. 485), mas 

as educadoras, sobretudo, estimulavam nos/as educandos/as a busca 

pelo reconhecimento de sua autoimagem com qualitativos significados 

de substantivação do ser, ainda que este tenha marcadores de diferenças 

que atravessam de maneira interseccionada seus corpos.

Esses são exemplos de atividades que envolvem temas pessoais e 

sociais, por meio de ações colaborativas e individuais, visando a uma 

educação crítica e humanizadora, sendo o/a educando/a estimulado a 

pensar, criar e compreender o assunto, relacionando-o com o seu con-

texto sociocultural.

O INÉDITO VIÁVEL: EDUCAÇÃO ESPECIAL FREIREANA

A Educação Especial Freireana que se realiza no contexto do tempo 

presente por educadores/as do NEP é cultivada desde os tempos em que 

não havia “pegadas” para serem notadas. No seu processo de metamor-

fose, tem uma vida de quase trinta anos, orientada por uma menina que 

tem nos seus olhos o brilho de um amanhã mais bonito, solidário e ético 

com educadores/as populares engajados com a Educação Especial e a 

Educação Popular (Rodrigues, 2024).

Educação Especial Freireana é inclusiva ao promover a participação 

de todos, sem segregação, nas atividades pedagógicas, possibilitando 



35

1. EDUCAÇÃO ESPECIAL EM DIÁLOGO COM  
PAULO FREIRE: UM INÉDITO VIÁVEL NA PRÁXIS DO NEP

desenvolver a integralidade das pessoas, em suas dimensões afetivas, 

emocionais e cognitivas. 

Educar e ensinar a ler e a escrever, na Educação Especial Freireana, im-

plica realizar práticas criativas, intencionalmente planejadas, com vistas a 

promover o desenvolvimento humano, comprometida ética e politicamente 

com as vítimas (Dussel, 2002) e com as pessoas oprimidas (Freire, 2005).

Práticas que partem dos saberes dos/as educandos/as, mas que dialo-

gam com dispostos no mundo da cultura. Os saberes dos/as educandos/

as são valorizados, assim como é levado em consideração o seu contexto 

sociocultural. Neste sentido, eles/elas são protagonistas das ações edu-

cativas, cujos saberes:

[...] são potencializados para a sistematização de 
conhecimentos, a fim de que representações so-
ciais positivas, relações, discursos e práticas sobre 
os GHEE sejam cultivadas no cotidiano. Esta com-
preensão de saberes é a que está presente no NEP, 
assim os GHEE têm na interação entre os saberes, 
desenvolvida no setting pedagógico da Educação 
Especial Freireana a possibilidade de ser mais (Ro-
drigues, 2024, p. 491).

Assim, além de possibilitarem serem os/as educandos/as sujeitos de 

seus conhecimentos e história, a Educação Especial Freireana viabiliza a 

criação de um movimento solidário entre os/as estudantes no processo 

de ensino-aprendizagem, estimulado pelas ações colaborativas. Solida-

riedade que se manifesta no diálogo estabelecido nas ações pedagógicas, 

as quais as/os estudantes e as/os educadoras/es protagonizam a cena 

educativa (Rodrigues, 2024).

Prática Pedagógica Solidária que os atravessa na 
identificação recíproca de quem são, de como 
sentem, de como aprendem, de como se comu-
nicam, de como pensam, de como podem coleti-
vamente se organizar. Prática Pedagógica Solidária 
em que o cuidado com o corpo do outro, o abraço, 
a comunicação pelo olhar, o sorriso, uma palavra 
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de bem-querença surpreendem a cada encon-
tro. Prática Pedagógica Solidária que me reporta 
a uma imagem que comunica muito e que ensina 
tão mais do que está previsto em qualquer pro-
posta curricular formatada pelo Estado (Rodrigues, 
2024, p. 434).

Educação Especial Freireana que considera o educando como ser ca-

paz e aprendente e, na práxis educativa, trata com um tempo pedagógico 

que respeite o direito de aprender das pessoas. Educação Especial Frei-

reana que levanta temas de conhecimento do cotidiano social oriundos e/

ou relacionados à curiosidade dos/as educandos/as, garantindo, na ação 

educativa, o diálogo, o direito dos/as educandos/as de perguntar, expres-

sar, sonhar, criar e assumirem os limites de suas liberdades e terem uma 

aprendizagem significativa. 

A educação freireana tem como laboratório o co-
tidiano vivido por crianças, adolescentes, jovens, 
adultos e idosos. Cotidiano sentido por uma tem-
poralidade ímpar; cotidiano sentido com os pés 
no chão; cotidiano com o trânsito comum de uma 
cultura colocada subalterna; cotidiano grávido de 
uma cultura rica do qual os saberes de pessoas ex-
perimentadas pela vida, pela fome e outras dores 
são prementes; cotidiano no qual os saberes da co-
munidade, nas suas conexões dialógicas significam 
aprendizados da leitura e da escrita do mundo e da 
palavramundo (Rodrigues, 2024, p. 459).

Os/as educandos são acompanhados em sua trajetória de alfabetiza-

ção, seus entraves, dificuldades e avanços, sendo estimulados a aprender 

e a partilhar os seus saberes. Oliveira (2024) destaca que a maioria dos/

as educandos/as apresentou evolução na leitura e escrita, em função das 

atividades pedagógicas coletivas-colaborativas e individuais, de coorde-

nação motora, leitura e escrita, exercícios de memória, entre outros, sendo 

alguns de forma mais rápida e outros em ritmo mais lento. Além disso, os/

as estudantes têm conseguido se expressar melhor, estando menos tími-

dos. Observou-se uma interação entre os/as educandos/as, um ensinando 
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e ajudando ao outro nas atividades, sendo criados laços de amizade e 

solidariedade e aprendizagens coletivas.

Educação Especial Freireana, por fim, que se constitui em processo 

formativo permanente, por meio do qual os/as educadores/as com mais 

experiência orientam os que estão iniciando a atividade docente, na práxis 

freireana; bem como existe um movimento circular de partilha das ativi-

dades com o grande coletivo do NEP, nas reuniões semanais, que também 

se constitui em momento fecundo de formação, no qual são partilhadas 

dúvidas e inquietações ao mesmo tempo em que ideias, orientações, in-

dicações de leituras e de atividades práticas são colocadas como propo-

sições (Rodrigues, 2024).

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

A Educação Especial Freireana se apresenta como inédito viável nas 

ações educativas realizadas com jovens, adultos e idosos em dois terri-

tórios educacionais, por educadores/as do Núcleo de Educação Popular 

Paulo Freire (NEP), que vem sendo construído há cerca de 30 anos, inicial-

mente com turmas de Educação de Jovens e Adultos em diferentes con-

textos educacionais e, atualmente, em turmas de jovens, adultos e idosos 

da Educação Especial. 

Como a base teórico-metodológica é a educação de Paulo Freire, com-

preendemos que a Educação Especial Freireana é um inédito viável, con-

siderando que tem por compromisso ético-político o engajamento com 

as classes oprimidas, entre as quais os Grupos Humanos da Educação 

Especial. Além disso, as práticas educativas freireanas do NEP realizadas 

em diferentes espaços educativos, inclusive nas duas escolas apresenta-

das neste estudo, com estudantes da Educação Especial, têm evidencia-

do tanto a necessidade como a possibilidade de desenvolver os princípios 

freireanos em ações educativas da Educação Especial. 

Os resultados apontam para uma Educação Especial Freireana que 

compreende os sujeitos como capazes e aprendentes, bem como viabiliza 

aos estudantes serem sujeitos de seus conhecimentos e a criação de um 

movimento solidário no processo de ensino-aprendizagem, estimulado, 
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sobretudo, pelas ações colaborativas. Na práxis educativa, leva em conta 

um tempo pedagógico que respeita o direito de aprender das pessoas, 

bem como os temas de conhecimento do cotidiano social, garantindo o 

diálogo, o direito dos/as educandos/as a perguntarem, se expressarem, 

sonharem, criarem e assumirem os limites de suas liberdades e terem uma 

aprendizagem significativa.

Nessa educação, os estudantes são acompanhados em sua trajetória de 

alfabetização, sendo estimulados a aprenderem e a partilharem os seus sa-

beres, apresentando avanços significativos em suas aprendizagens. Dimen-

siona-se como inclusiva ao promover nas atividades pedagógicas a partici-

pação de todos, sem segregação, possibilitando desenvolver a integralidade 

das pessoas, em suas dimensões afetivas, emocionais e cognitivas.
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INTRODUÇÃO

Iniciamos este texto, que se compromete com a discussão de uma 

gestão de sala de aula favorecedora da inclusão escolar dos estudantes 

com deficiência, chamando atenção para o que entendemos por pers-

pectiva inclusiva, definida em vários documentos nacionais e internacio-

nais orientadores das práticas realizadas no chão da escola, concebida 

e concretizadas por diferentes agentes, atuando em distintos papéis na 

composição do campo educacional.

A educação é uma prática social indispensável à humanização e à per-

petuação dos seres humanos, de modo que é um marcador de análise do 

desenvolvimento social de uma nação conforme defende Leontiev (1978). 

Associada à importância da educação para a existência humana, nesse 

contexto, “[...] o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e inten-

cionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida 

histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens” (Saviani, 2003, p. 13), 

e cabe à escola selecionar os objetos culturais e criar as condições e os 

modos mais viáveis à sua socialização no contexto específico da escola, 
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que congrega decisões em diferentes âmbitos do sistema educacional 

com impacto nas instituições de ensino (Saviani, 2003).

Dessa forma, o acesso e a capacidade de participar da produção cole-

tiva dos bens culturais impulsionam o desenvolvimento das funções psí-

quicas superiores, parte vital da função social da escola, por meio de um 

processo educativo que deve avançar dos conceitos cotidianos para o 

domínio dos conceitos científicos (Vigotski, 2021a), assim como contribuir 

para a formação de sujeitos pensantes, críticos e criativos.

No Brasil, muitos são os avanços conquistados em termos de legis-

lação com impacto direto na ampliação do direito à educação, progres-

sivamente, ampliado a partir da abertura democrática, após 20 anos de 

ditadura militar, e consolidada nos marcos regulatórios decorrentes da 

aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB n° 

9.394/96. Com relação aos grupos historicamente alijados do exercício 

desse direito, como o caso dos estudantes da Educação Especial, tem 

se ampliado o acesso à educação escolar, notadamente estimulada pe-

las políticas públicas de cunho inclusivas, em ascensão desde os anos 

de 1990, por influência das lutas sociais locais e dos marcos políticos in-

ternacionais, promovidos no âmbito do sistema Organização das Nações 

Unidas (ONU), dos quais o Brasil é importante signatário. 

Os dados demonstram esses avanços no acesso à escolarização, em 

uma migração evidente das matrículas em escolas/classes especiais para 

as escolas comuns, notadamente, a partir de 2008, ano que marca a vigên-

cia da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (PNEEPEI). A influência dessa política de governo impacta a orga-

nização da educação em estados e municípios, fortalecida por sua aprova-

ção, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação e do Programa de Implantação 

de Salas de Recursos Multifuncionais (Rebelo; Kassar, 2018; Santos, 2023).

No Brasil, segundo o Censo Escolar do ano de 2023, registra de 1,7 mi-

lhão de estudantes inseridos na educação escolar, representando 3,7% 

da matrícula total da Educação Básica. Desses, 91,3% estão em classes 

comuns, superior ao ano de 2009 (60,5%), quando a PNEEPEI já estava 
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vigente. Com relação ao tipo de deficiência dos estudantes matriculados, 

destacam-se, por proporcionalidade, aqueles com deficiência intelectual 

(46,8%) e com transtorno do espectro autista (31,2%). Dos estudantes ma-

triculados nas escolas, em 2023, apenas 38,2% estiveram matriculados no 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) (Brasil, 2024).

Mesmo atestando os avanços no ingresso dos estudantes da Educa-

ção Especial no ensino regular, as escolas e seus professores ainda de-

monstram dificuldade em entender como esses estudantes aprendem, a 

valorizar os avanços conquistados por eles e, portanto, ensiná-los como 

se deve (Leijoto, 2015), promovendo seu desenvolvimento. Miranda (2015) 

afirma a importância de repensar as ações pedagógicas, curriculares e 

físicas das instituições de ensino para que consigam ofertar concreta-

mente uma educação de qualidade capaz de responder às necessidades 

específicas dos estudantes. Oliveira (2016), por sua vez, destaca que, são 

necessários investimentos em ações curriculares e pedagógicas que per-

mitam aos estudantes da Educação Especial acessarem o conhecimento 

científico e garantirem o desenvolvimento de suas capacidades. 

Ante o exposto, consideramos oportuno e relevante enfrentarmos essa 

realidade em construção constituída por avanços evidentes, mas que ainda 

é atravessada por barreiras e desafios, sobretudo no âmbito da aprendi-

zagem dos componentes curriculares e da participação ativa e autônoma 

nos diferentes espaços e situações de socialização na escola, ambos in-

dispensáveis a uma perspectiva inclusiva de educação. Assim, o objetivo 

deste capítulo consiste em refletir sobre a gestão da sala de aula que seja 

favorecedora da aprendizagem escolar dos estudantes em uma perspecti-

va inclusiva, evidenciando barreiras e possibilidades no processo educativo.

Para tanto, desenvolvemos um estudo teórico apoiado em autores 

como Vigotski, Mitjáns Martínez e González Rey, Veiga, Santos e Anache, 

dentre outros, que nos permite pensar a concepção de educação inclu-

siva, fundamentos e elementos que constituem a gestão da sala de aula 

comprometida com a participação e a aprendizagem dos estudantes da 

Educação Especial no processo de escolarização. Em acréscimo, o estudo 

ressalta barreiras e possibilidades, dando ênfase na construção de um 
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projeto colaborativo na escola, assim como apresentamos fundamentos 

políticos e legais que estão na base de conquistas relacionadas ao direito 

à educação na realidade brasileira.

A perspectiva inclusiva: de que inclusão estamos falando?

Vale a pena dar relevo, neste início de conversa escrita, à provocação 

de Tunes e Bartholo (2014, p. 99), ao afirmarem que “É preciso saber de 

qual inclusão estamos falando”. Assim, devemos buscar e precisar seu 

entendimento, refletindo sobre como a inclusão se apresenta nas políticas, 

leis e práticas no campo educacional, notadamente, na escola.

De modo geral, o princípio central que ampara as políticas educacio-

nais na perspectiva da inclusão é o de oferecer e garantir as condições 

adequadas ao acesso, à permanência e à aprendizagem todos os estu-

dantes, de modo a possibilitar o melhor desenvolvimento das potencia-

lidades de aprendizagem e de interação social de cada aluno de acordo 

com suas necessidades especiais específicas. Trata-se de um investi-

mento para atender aos direitos fundamentais de todos, contribuindo 

com uma educação capaz de criar e desenvolver condições para a des-

mistificação da homogeneidade social (Mantoan, 2015).

A perspectiva inclusiva na educação exige que a sociedade repactue 

finalidades e mecanismos geradores da garantia da democratização do 

acesso e da permanência na escolarização básica e superior regida pelo 

princípio formativo da diversidade, conforme podemos ver expresso nos 

princípios da Constituição Federal de 1988 (CF/1988) e na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB/1996), dentre outras.

A equidade é um princípio constitucional que prevê a igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola e a continuidade nos 

níveis mais elevados de ensino. Segundo Cury (2016), a equidade é um 

conceito que visa ao equilíbrio entre o princípio da igualdade e as condi-

ções concretas trazidas pelas diversidades situacionais e mesmo pelas 

diferenças individuais, e relaciona-se ao processo em que a lei é aplicada 

na prática, porque a diferença de tratamento para as pessoas precisa ser 
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contextualizada, fundamentada por lei e claramente justificada, para evitar 

descompassos e não gerar efeitos negativos.

No que concerne a LDB de 1996, apresentamos os princípios relaciona-

dos à diversidade: igualdade de condições para o acesso e permanência 

na escola; liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura; 

pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; respeito à liberdade 

e apreço à tolerância (Brasil, 1996). Esses princípios devem ser validados 

e operacionalizados na realidade, por meio dos instrumentos políticos e 

jurídicos que correspondem à efetivação dos direitos, de igual modo nas 

práticas e relações sociais nos múltiplos campos da vida em sociedade. 

A atenção à diversidade como orientadora do processo educativo, ex-

pressão da inclusão na educação, configura-se como possibilidade de 

articular a igualdade e a diferença, o universal e o específico, compreen-

dendo os direitos universais das pessoas, e a educação assume papel 

fundamental, pois é mobilizador de outros direitos. Considerando a espe-

cificidade que deve ser atendida para que se promova a aprendizagem na 

educação escolar, ressaltamos a PNEEPEI (Brasil, 2008), alinhada às reco-

mendações da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência 

de 2006, que cumpre o papel importante de nortear e mobilizar ações e 

a criação de condições adequadas à eliminação das barreiras existentes 

na escola, para favorecer os estudantes com deficiência, transtorno do 

espectro autista e altas habilidades/superdotação. 

Dessa configuração da Educação Especial, emerge o atendimento 

educacional especializado que cumpre o objetivo de complementar ou 

suplementar o ensino regular, devendo desenvolver seu papel de modo 

articulado ao ensino comum, sem jamais substituí-lo ou se converter em 

reforço escolar, nem se confundir com uma ação terapêutica, negando a 

sua natureza pedagógica.

Para Ambrosetti e Calil (2016), considerar a diversidade nas práticas 

educativas não é ignorar as diferenças ou inviabilizar o exercício da indi-

vidualidade, mas promover o diálogo, garantir a expressão de cada estu-

dante e a sua participação na construção coletiva do processo educativo 

no qual está inserido. Concretamente, a diversidade deve se manifestar 
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no ensino e na formação dos professores, na aprendizagem dos estudan-

tes, na ação de cuidado dos profissionais de apoio, nas interações entre 

as pessoas que vivenciam o espaço social da sala e da escola (Mitjáns 

Martínez, 2008). 

Ampliando a discussão, entendemos que o desenvolvimento humano e 

educação caminham juntos. O desenvolvimento das funções psicológicas 

superiores é dependente da convivência dos seres humanos com seus 

pares, de forma que haja a superação do biológico, pela utilização de me-

diadores produzidos na cultura para suprir as necessidades oriundas do 

processo histórico (Vigotski, 2021a). 

A aprendizagem orientada ao desenvolvimento é aquela que possibilita 

o desenvolvimento, portanto, não pode ser desenvolvido na espontaneida-

de e improvisação, mas guiada intencional e adequadamente pelo professor 

(Vigotski, 2021a). Portanto, a gestão da sala de aula e sua organização didá-

tica devem criar as condições objetivas e subjetivas para que o estudante, 

situado em atividades de ensino e aprendizagem, torne possível a apropria-

ção dos conhecimentos veiculados nos conteúdos escolares.

No caso dos estudantes da Educação Especial, importa identificar as 

funções psicológicas superiores que não estão prejudicadas pela deficiên-

cia e que podem ser desenvolvidas, avaliando limites e possibilidades, para 

definir os apoios colaterais mais promissores à mediação nos processos 

compensatórios. Para Vigotski (2021b), os processos compensatórios visam 

à superação da deficiência na conquista do valor social pleno da pessoa 

e não a substituição direta da deficiência, porque eles têm impacto psi-

cológico na pessoa e não orgânico. Nessa perspectiva, Mitjáns Martínez e 

González Rey (2017) defendem a necessidade de identificar como a defi-

ciência implica o estudante emocionalmente, como atravessa as relações 

que servem de sustentação à sua vida, e como interferem na sua educação.

De todo modo, é salutar vencer barreiras no processo educativo, tais 

como: O pessimismo em relação às possibilidades de aprendizagem e 

desenvolvimento dos estudantes, oriundo da concepção inatista de defi-

ciência; Ênfase no defeito e não no aprendiz e nas suas formas de funcio-

namento e na sua constituição subjetiva; Ênfase no déficit cognitivo para 
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explicar dificuldades de aprendizagem; A aprendizagem desses estudan-

tes é qualitativamente diferente dos outros estudantes ditos normais, por 

isso exige um trabalho pedagógico e profissional especializado; O outro 

(seja professor ou aluno) ser concebido como mero facilitador da apren-

dizagem em um processo centralmente limitado pela deficiência (Mitjáns 

Martínez; González Rey, 2017).

Outras barreiras que emergem da organização e gestão do proces-

so educativo, criando contextos desfavoráveis à escolarização dos estu-

dantes da Educação Especial na realidade brasileira, segundo estudos de 

Santos e Anache (2023): Condições precárias de ensino e aprendizagem; 

Fragmentação da organização do trabalho pedagógico; Fragmentação en-

tre Ensino Comum e AEE; Condições precárias para realização do AEE, in-

clusive carência de Salas de Recursos Multifuncionais; Responsabilização 

do/a professor/a do AEE; Padronização curricular e pedagógica; Avaliações 

externas – cultura do desempenho; Ausência e/ou precarização da forma-

ção de professores. 

Assim, podemos nos questionar como podemos constituir a gestão da 

aula favorecedora da atenção à diversidade, promovendo acesso, partici-

pação e aprendizagem dos estudantes, ou seja, uma educação inclusiva.

Gestão da sala de aula em atenção à diversidade

A intencionalidade da educação escolar exige planejamento e avalia-

ção das ações a serem realizadas com o intuito de favorecer a aprendi-

zagem dos estudantes e cumprir a sua função social de promover o de-

senvolvimento humano em uma perspectiva emancipatória, por meio da 

apropriação e produção do patrimônio cultural. Para chegarmos a pensar 

no planejamento da gestão da sala de aula voltada para atenção à diver-

sidade, iniciaremos definindo a aula. 

Dussel e Caruso (2003) afirmam que se alguém, de modo aleatório, 

fosse questionado sobre o que se entende por escola, as respostas, pos-

sivelmente, enfatizariam a sala de aula como o núcleo em que a ação da 

escola acontece, o espaço onde se ensina e se aprende. Essa concepção 

está no próprio significado etimológico de aula que se relaciona ao espaço 
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e sua função: sala onde ocorre o estudo, atividade de ensinar, explicação, 

lição (Houaiss; Villar; Franco, 2001). 

A gestão da sala de aula consiste na organização do processo didático 

planejado e conduzido pelo professor, com a participação dos estudantes, 

que se manifestam como demanda, por meio de seus repertórios culturais 

e pessoais, seus objetivos e expectativas, suas características e necessi-

dades específicas de aprendizagem e desenvolvimento, além do seu his-

tórico escolar. Nesse conjunto de aspectos que compõem as demandas 

oriundas dos estudantes relacionam-se os repertórios e as experiências 

pessoais, formativas e profissionais do professor situadas nas condições 

institucionais e contexto educacional.

Veiga (2008) aponta vários elementos estruturantes a serem conside-

rados e perguntas a serem respondidas para pensar a gestão da sala de 

aula, conforme a figura abaixo:

Figura 1 — Elementos estruturantes da organização didática da aula

Fonte: Veiga, 2008.
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As questões apresentadas estão interligadas formando um sistema de 

reflexões e decisões que compõem um projeto de ação voltada à orga-

nização e gestão da sala de aula e deve estar vinculado coerentemente 

ao projeto político pedagógico da escola, para garantir a qualidade das 

atividades previstas e efetivação das finalidades definidas coletivamente 

pela comunidade educativa. 

No que tange ao ingresso dos estudantes com deficiência no siste-

ma de ensino comum, exigem-se reflexões e mudanças significativas no 

cotidiano da escola e em suas práticas pedagógicas e sociorrelacionais 

no âmbito da gestão da sala de aula, na eliminação de barreiras às apren-

dizagens, sejam arquitetônicas, comunicacionais, tecnológicas, didáticas 

e/ou atitudinais. Desse modo, e seguindo a proposição de Veiga (2008) 

apresentada na figura acima, a gestão da sala de aula comprometida com 

a inclusão e a atenção à diversidade dos estudantes em todos os níveis e 

modalidades de ensino requerem um projeto colaborativo.

Desenvolver um projeto colaborativo de gestão da sala de aula é estra-

tégico e apropriado à inclusão na escola, em face da complexidade inerente 

às mudanças exigidas nas práticas educativas. Assim, entendemos a cola-

boração como um estilo de interação entre pessoas em posições equiva-

lentes integradas em processo contínuo de decisões e ações voltadas a um 

objetivo em comum, com participação de todos, compartilhamento de res-

ponsabilidades e recursos, voluntarismo (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2014).

Vale destacar que o desenvolvimento de um projeto de ação colabo-

rativa requer condições de trabalho propícias, concepções, princípios e 

estratégias definidos e assumidos coletivamente. Ademais exige cons-

truir relações mais democráticas mediadas pelo diálogo, compromisso e 

pela reflexão crítica em todo ciclo de planejamento, execução e avaliação. 

Igualmente, exige que as pessoas envolvidas tenham (ou adquiram) cons-

ciência de seu papel e de sua tarefa na realização daquilo que foi estabe-

lecido como projeto colaborativo pelo grupo.

A inclusão escolar exige mudanças em concepções, atitudes e práticas, 

por isso, surge a necessidade de criar e assumir estratégias de desenvol-

vimento de grupos de trabalho sensíveis à colaboração para enfrentar os 
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desafios da escola. Deve-se trabalhar para integrar no projeto colaborativo 

em busca de objetivos comuns os âmbitos da escola, do currículo, da sala 

de aula/ensino e do atendimento educacional especializado, por intermédio 

da articulação entre projeto político pedagógico, proposta curricular, plano 

de ensino/ação didática e o plano do atendimento educacional especiali-

zado, respectivamente. 

Seguem alguns aspectos que podem favorecer a elaboração de um 

projeto colaborativo indispensável à inclusão na educação escolar:

	✔ Favorecer a criação de contextos sociorrelacionais emocionalmen-

te estimulantes, acolhedores e desafiadores;

	✔ Formação de grupos de trabalho sensíveis à colaboração;

	✔ Criar vias diversas de comunicação entre pessoas e grupos de 

trabalho;

	✔ Definir tempo e espaço para o planejamento compartilhado;

	✔ Clareza de papéis e modos de ação dos membros do(s) grupo(s);

	✔ Não ocultar/desconsiderar as tensões e contradições emergentes 

na convivência e no desenvolvimento do trabalho;

	✔ Gerir diferenças e divergências de modo dialogado, trabalhando na 

direção do enriquecimento do grupo e das práticas;

	✔ Processo contínuo de avaliação das decisões, encaminhamentos e 

ações realizadas;

	✔ Valorização das potencialidades das pessoas e dos grupos.

Devemos ressaltar que os grupos de trabalho precisam ajudar as pes-

soas a se sentirem responsáveis pelos desafios, mas estes devem ser 

atrativos e geradores de situações em que as pessoas sintam a possibi-

lidade de avançar e não de serem anuladas (González Rey; Goulart, 2019).
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CONCLUSÃO

Considerando o objetivo do presente texto, apresentamos reflexões 

que evidenciam a educação inclusiva como um princípio que tem mobili-

zado ações políticas importantes para ampliação do acesso dos estudan-

tes da Educação Especial à escolarização, em virtude de avanços políticos 

e legais registrados no LDB/1996 e na PNEEPEI na realidade brasileira. As 

barreiras que constituem essa realidade como contraponto aos avanços 

relacionam-se às concepções e crenças dos profissionais da escola as-

sociadas às condições de trabalho dos professores e à organização peda-

gógica da escola, com implicações no processo de ensino e aprendizagem 

do público da Educação Especial. 

Desse modo, entendemos que a gestão da sala de aula torna-se con-

tinuamente desafiante por exigir repactuações entre atores para propor e 

efetivar condições, processos e relações norteadas por um projeto cola-

borativo entre professores e estudantes, professores do ensino comum e 

do AEE, gestão e ensino, escola e sistema educacional. E nessa gestão da 

sala de aula, em uma perspectiva colaboradora de fato, se constitui uma 

possibilidade de construir práticas inclusivas na escola, sendo uma tarefa 

complexa, coletiva e dialógica. Vale ressaltar que essa tarefa exige mudan-

ças na estrutura, organização e práticas educativas no contexto escolar, 

igualmente na formação de professores e gestores escolares.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Este trabalho insere-se no campo da inclusão escolar e está vinculado 

à linha de pesquisa Processos de Ensino e de Aprendizagem na perspec-

tiva da Educação Especial, do Programa de Pós-Graduação em Educa-

ção Especial (PPGEEsp) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

(UFRN). Trata-se de um recorte de nossa pesquisa de mestrado, que tem 

como objetivo discutir a bidocência na perspectiva da educação inclusi-

va. Para tanto, realiza-se um levantamento bibliográfico de estudos sobre 

essa temática, com ênfase nas discussões acerca do ensino colaborativo.

A pesquisa possui natureza qualitativa e abordagem metodológica 

adotada caracteriza-se como uma pesquisa exploratória, que busca pro-

porcionar maior familiaridade com o problema investigado para torná-lo 

mais explícito (Gil, 2002).

As motivações para esta pesquisa surgiram a partir de dois contex-

tos que abarcam nossas experiências pessoais e profissionais. O primeiro 
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contexto diz respeito às vivências acadêmicas no âmbito da formação 

continuada, nas quais vivenciamos diálogos com a Educação Especial (EE) 

na perspectiva da Educação Inclusiva, despertando o interesse pela te-

mática. O segundo concentra-se em nossa atuação docente nessa mo-

dalidade de ensino em uma escola da rede estadual do Rio Grande do 

Norte, integrante da 4ª Diretoria Regional de Educação e Cultura (DIREC), 

da Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer 

do Rio Grande do Norte.

O estado do Rio Grande do Norte (RN) dispõe, desde abril de 2016, do 

cargo de professor de Educação Especial. A primeira oferta de vagas para 

esse cargo no RN foi regida pelo EDITAL Nº 001/2015 – SEARH – SEEC/RN, 

de 30 de outubro de 2015. Tratou-se de um concurso público do governo 

do estado do Rio Grande do Norte, que tornou pública a realização do Con-

curso Público de Provas e Títulos para 1.400 (mil e quatrocentos) cargos de 

provimento efetivo de Professor e Especialistas em Educação, do Quadro 

de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação e da Cultura. Dentre essas 

vagas, 146 foram destinadas ao cargo de Pedagogia – Educação Especial. 

Devido ao aumento de estudantes com deficiência matriculados na 

rede estadual de ensino e as obrigações legais do estado, muitas convo-

cações ocorreram no decorrer dos anos, bem como editais com oferta de 

vagas para professores temporários nessa área foram abertos, fazendo 

chegar às escolas do RN o professor da Educação Especial (EE), docente 

que atua em sala de aula junto ao professor titular da turma do Ensino 

Fundamental (anos iniciais ou disciplinas nos anos finais) e Ensino Médio. 

Atualmente, já são milhares de docentes atuando nessa modalidade, ofe-

recendo apoio pedagógico especializado aos estudantes matriculados na 

rede estadual de ensino. 

A perspectiva colaborativa constitui-se em um desafio para muitos 

professores. Por isso, defendemos a construção de uma rede de apoio e 

o comprometimento de toda a equipe com os estudantes público-alvo 

da Educação Especial, a fim de desmistificar a concepção equivoca-

da de que esses estudantes são responsabilidade apenas do professor 

dessa área. 
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Consideramos, dada a nossa experiência, que a relação entre o profes-

sor da Educação Especial e o professor da sala comum, em muitas escolas 

da rede estadual de ensino, ainda está em desenvolvimento. Desse modo, 

compreendemos que nosso estudo aponta relevantes contribuições para 

o campo de pesquisa em evidência e os desdobramentos da prática pe-

dagógica a ele associado.

Pimenta (2011, p. 80) afirma que “a problemática educativa e sua supe-

ração constitui o ponto de referência para a investigação”. O ingresso na 

função de professora da Educação Especial nos trouxe duas percepções. 

De um lado, satisfação pela identificação com a inclusão e a oportunidade 

de colocar em prática o que havíamos aprendido em nosso itinerário for-

mativo. Por outro lado, nos deparamos com uma equipe que apresentava 

necessidades formativas acerca da educação inclusiva. 

Desse modo, essa situação nos motivou a realização de nosso estu-

do de mestrado em Educação Especial. Nos limites deste trabalho, que 

consiste em um recorte da pesquisa, temos como objetivo apresentar a 

problematização em torno da bidocência na perspectiva da educação in-

clusiva e os dados construídos a partir do levantamento bibliográfico dos 

estudos sobre essa temática. 

DESENVOLVIMENTO

A constituição do professor reflexivo: um olhar para formação inicial e 
continuada.

Inicialmente, propomos uma discussão em torno da constituição do 

professor reflexivo como aquele que está atento às potencialidades e la-

cunas de sua formação. Tardif (1991) problematiza saberes importantes 

para a práxis docente: saberes de formação profissional, saberes discipli-

nares, saberes curriculares e saberes da experiência.

Pimenta (2012) destaca que o professor reflexivo tem a prática profissio-

nal como um espaço de construção do conhecimento, permeado pela pro-

blematização, reflexão e análise. Essa articulação possibilita a reflexão sobre 
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a ação e, posteriormente, agir sobre ela após a reflexão. Esse movimento de 

ação-reflexão-ação é fundamental para o aperfeiçoamento do fazer docen-

te e é necessário para tornar-se pesquisador de sua própria prática.

Nóvoa (1995) aponta que o professor, depois de ter sido ignorado, es-

magado e controlado pelo sistema educacional, passou a ser objeto de 

pesquisa em produções acadêmicas que discutem sua atuação profis-

sional e história de vida. A formação do professor tem sido temática de 

muitas pesquisas que revelam suas implicações para a prática pedagógi-

ca. Para Nóvoa (1992), o processo formativo interativo e contextualizado 

entre os participantes deve articular teoria e prática.

Assim como defende Libâneo (2004), compreendemos que a forma-

ção do professor é um processo contínuo e inacabado. 

A formação inicial refere-se ao ensino de conheci-
mentos teóricos e práticos destinados à formação 
profissional, completados por estágios. A formação 
continuada é o prolongamento da formação inicial, 
visando o aperfeiçoamento profissional teórico e 
prático no próprio contexto de trabalho e o desen-
volvimento de uma cultura geral mais ampla, para 
além do exercício profissional (Libâneo, 2004, p. 227).

No que diz respeito à formação inicial, mesmo que tenha tido uma 

base sólida, é provável que ainda existam lacunas a serem percebidas ao 

entrar em contato com a realidade no chão da escola, pois “[...] o saber 

dos professores deve ser compreendido em íntima relação com o traba-

lho deles na escola e na sala de aula [...]” (Tardif, 2008, p. 16).

Na constituição do ser professor, abrem-se novas possibilidades de 

aperfeiçoamento por meio de cursos de extensão, capacitação e pós-gra-

duação. O professor reflexivo se forma tanto no universo acadêmico quanto 

no cotidiano escolar, por isso, é fundamental fomentar espaços de planeja-

mentos coletivos que promovam reflexões sobre a prática pedagógica.

Freire (1996) aponta condições imprescindíveis à formação do profes-

sor. Nesse sentido, é fundamental ter a consciência de que educar exige 

pesquisa, estética, ética, curiosidade, aceitação do novo, reflexão crítica 
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sobre a prática e consciência do inacabamento. O autor nos provoca a 

entender a educação como uma forma de intervenção no mundo. Desse 

modo, o professor reflexivo se constitui em um constante movimento de 

formação e autoformação.

A temática da inclusão deve estar presente tanto na formação inicial 

quanto na continuada de todo professor, que precisa ter clareza de sua 

importância, seja ele da sala comum ou da Educação Especial. A Políti-

ca Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(PNEE), proposta pelo MEC (2008), prevê que para atuar junto ao estu-

dante público-alvo da educação especial, em sala de aula, o professor 

deve ter, como base de sua formação inicial e continuada, conhecimentos 

gerais para o exercício da docência e conhecimentos específicos da área.

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 

(Brasil, 2001) ressaltam que no contexto dos sistemas de ensino devem 

existir professores generalistas e professores especialistas. Os generalis-

tas são aqueles que possuem uma formação mais genérica em Educação 

Especial, tanto na graduação quanto em processos de formação conti-

nuada, o que os habilita a atuar em salas de aula comuns com estudantes 

do público da Educação Especial. Os especialistas seriam aqueles que 

realizam cursos de pós-graduação stricto ou lato sensu específicos sobre 

a Educação Especial. 

Na bidocência, temos o encontro entre professores especialistas e 

não especialistas que, dentro das peculiaridades de sua formação, podem 

atuar de forma colaborativa na construção de práticas pedagógicas inclu-

sivas em sala de aula. A PNEE reforça que a Resolução CNE/CP nº 1/2002 

estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Pro-

fessores da Educação Básica, definindo que as instituições de ensino su-

perior devem prever, em sua organização curricular, formação docente 

voltada para a atenção à diversidade e que contemple conhecimentos 

sobre as especificidades dos alunos público-alvo da Educação Especial. 

Esse marco regulatório apresenta algumas orientações de estratégias de 

apoio aos sistemas de ensino com o objetivo de garantir o acesso, a per-

manência, a participação e a aprendizagem dos estudantes público-alvo da 
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Educação Especial na escola regular, dentre as quais destacamos a forma-

ção de professores. É importante ressaltar que as adequações nos sistemas 

de ensino nem sempre acompanham o mesmo ritmo que as leis e investi-

gações formuladas sobre a temática, o que pode gerar um discurso com 

pouco impacto sobre as práticas educativas (Bueno, 2008; Góes; Laplane, 

2009; Magalhães, 2011).

Para discutir essa temática, é necessário refletir criticamente sobre o 

conceito de inclusão. Bueno (2008) chama a atenção para que o discurso 

democrático não seja confundido com a seletividade escolar que prevê 

o que ensinar a cada sujeito de forma desigual. A respeito do processo 

de escolarização no contexto da inclusão, Magalhães (2011, p. 15) declara 

que: “inclusão social é um termo bastante difundido, mas seu significado, 

frequentemente, dilui-se no contexto do discurso, politicamente correto, 

que defende, às vezes de modo ingênuo, a educação e sociedade inclusi-

vas”. Para a autora, é importante analisar se a ideia de “sociedade inclusiva” 

está centrada em um conceito concreto de sociedade que considera os 

determinantes histórico-culturais, indutores da construção de discursos 

democratizantes e práticas tantas vezes excludentes. Desse modo, pensar 

a inclusão na escola deve provocar pensamento e posicionamento crítico 

dos sujeitos que nela atuam.

Sob essa ótica, compreendemos que a inclusão escolar não se limita 

apenas ao discurso de uma educação para todos, pois é preciso pen-

sar em práticas pedagógicas efetivas em que essa inclusão possa ocor-

rer, superando as barreiras físicas, políticas e pedagógicas encontradas 

nas instituições de ensino, pois, como afirmam Góes e Laplane (2009, p. 

19): “[...] as condições de existência de nosso sistema educacional levam 

a questionar a própria ideia de inclusão como política que, simplesmente, 

insira alunos nos contextos escolares existentes”. 

Essa discussão, que questiona a contradição entre discurso e realida-

de, também é apontada por Bueno (2004, p. 78), ao reforçar que:

A inclusão social e escolar, da forma como vem sen-
do proposta no Brasil, apresenta profunda contradi-
ção interna entre o seu ideário e a realidade objetiva. 
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Se por um lado, a inclusão parte da concepção con-
creta de homem e advoga uma visão universalizante 
das riquezas sociais, em que as trocas relacionais 
ocorrem tendo como fundamento as diferenças e, 
por conseguinte, os conflitos e o crescimento cole-
tivo, por outro lado, desconsideram o caráter exclu-
dente da organicidade social e escolar edificada no 
discurso da igualdade entre homens.

Michels (2011) apresenta o questionamento: o que há de novo para 

a formação de professores para a Educação Especial? A autora aponta 

que, na esteira de conferências internacionais, as políticas educacionais 

brasileiras vêm se apoiando em discursos inclusivos. Ela propõe reflexões 

acerca da política de formação inicial e continuada de professores. Por in-

termédio de algumas pesquisas desenvolvidas, sinaliza que, em nosso país, 

há a centralidade do professor do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) nos processos formativos de professores para a Educação Especial.

Kassar (2014) apresenta um estudo sobre a formação de professo-

res para a educação inclusiva e os possíveis impactos na escolarização 

de alunos com deficiência, analisando as características da formação de 

professores, considerando os programas do governo federal para a for-

mação de um sistema educacional inclusivo. Os resultados evidenciam a 

existência de grande número de professores graduados, em especial os 

que atuam no Atendimento Educacional Especializado e na Educação Es-

pecial. No entanto, levando-se em conta as características dos programas 

de formação e o nível de escolarização dos alunos com deficiência, havia 

indícios de precariedade na formação.

Soares (2015) realizou uma pesquisa de abordagem qualitativa que 

teve por objeto de estudo o currículo escolar decorrente da implemen-

tação de políticas públicas de inclusão no campo educacional brasileiro 

e da organização do ensino de uma escola estadual do RN, localizada em 

Natal. Para a autora, apesar dos avanços nas discussões e propostas go-

vernamentais relativas à inclusão escolar em nosso país, ainda é impor-

tante desenvolver estudos e intervenções no contexto da educação bási-

ca, com foco no currículo escolar. O estudo evidenciou a importância de 
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ampliar os diálogos e o aprofundamento teórico para a compreensão do 

currículo escolar e as especificidades de quaisquer estudantes, tenham 

ou não deficiência. Nessa perspectiva, depreendemos que:

A formação em Educação Especial, assim, não pode 
se limitar a determinar a gravidade da deficiência 
presente no sujeito, mas analisar a imersão do sujei-
to com deficiência no meio cultural como um pro-
cesso desafiador e conflituoso para ele, sua família 
e sua escola. Neste sentido, o estudo das catego-
rias de deficiência é necessário na medida em que 
mostra especificidades de aprendizagem e, princi-
palmente, aspectos particulares relativos às estra-
tégias de ensino (Magalhães, 2013, p. 38).

Estudos sobre o currículo na perspectiva inclusiva e a atuação do pro-

fessor do AEE têm se intensificado no âmbito local e nacional. No entan-

to, também destacamos a importância e a necessidade de desenvolver 

pesquisas que elucidem as atribuições e as experiências que vêm sendo 

desenvolvidas na dimensão da bidocência, considerando a relação entre 

professor da Educação Especial e o professor da sala comum, compar-

tilhando a docência em um mesmo ambiente de trabalho. Segundo Ma-

galhães (2006, p. 364), a construção de uma escola inclusiva nos impõe 

o desafio de deflagrar, nos docentes, processos formativos que possibili-

tem uma prática pedagógica que, segundo Ferreira (2005, p. 1), favoreça a 

construção de “um espaço de relações educacionais que valorize a diver-

sidade como riqueza humana e cultural”.

Estado da arte: um olhar para a Educação Especial na perspectiva da 
bidocência.

Nesta seção, apresentamos o estado da arte no tocante aos estudos 

sobre a bidocência. A partir dessa composição lexical, a bidocência refe-

re-se à atuação conjunta de dois docentes em um mesmo contexto pe-

dagógico, prática frequentemente associada às discussões sobre ensino 

colaborativo na educação inclusiva.
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Na rede estadual de ensino do Rio Grande do Norte, a bidocência é 

proposta a partir da colaboração entre o professor da sala comum com 

o professor da Educação Especial em uma mesma sala. O estudo de Silva 

(2023) aponta ambiguidades na compreensão da função dos profissionais 

de Educação Especial nos documentos que norteiam a atuação desses 

profissionais de apoio. Essas ambiguidades reverberam no contexto es-

colar, dificultando o trabalho na perspectiva da bidocência. 

Concordamos com essa afirmação, pois a prática tem revelado que, 

por vezes, as funções do professor de Educação Especial são confun-

didas com as do professor de Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) ou com as do cuidador, o que pode trazer complicações para a sua 

real atuação em sala de aula. O professor do AEE realiza o atendimento 

no contraturno escolar, por meio de atividades de complementação e/ou 

suplementação da formação dos estudantes com deficiência, transtor-

nos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação (Bra-

sil, 2008). Já o professor da Educação Especial, em contextos de ensino 

colaborativo, atua em parceria com o professor da sala comum, compar-

tilhando o mesmo ambiente pedagógico e contribuindo para a garantia 

da aprendizagem dos estudantes com necessidades educacionais espe-

cíficas. Quanto à figura do cuidador ou profissional de apoio escolar, sua 

atuação está relacionada, principalmente, ao apoio nas atividades de vida 

diária, locomoção e cuidados pessoais dos estudantes, não se configu-

rando como função docente (Brasil, 2015).

Silva e Silva (2018) apontam a urgência de se ampliar os estudos com 

vistas a ressignificar o papel da escola e de seus agentes diante das de-

mandas e dos desafios presentes nas práticas pedagógicas colaborativas 

entre professores auxiliares e regentes em uma mesma sala de aula.

Com o objetivo de contextualizar nosso objeto de estudo e fundamen-

tá-lo teoricamente, apresentamos um recorte das pesquisas existentes 

sobre a temática abordada nesta investigação, buscando integrar-se a 

elas e contribuir com reflexões sobre a Educação Especial em contexto 

escolar inclusivo.
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Com a finalidade de conhecer a literatura na área em estudo, realiza-

mos buscas no site da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD), no portal de periódicos da Comissão de Aperfeiçoamento do Pes-

soal de Nível Superior (CAPES) e na base de dados da SciELO, tendo como 

referência as seguintes palavras-chave: Bidocência e Educação Especial; 

Coensino e Educação Especial; Ensino Colaborativo, Educação Especial 

e sala comum. Consideramos nesse levantamento os estudos realizados 

nos últimos anos (2020 a 2024).

Quadro 1 – Relação das produções indexadas para cada combinação de 

descritores pesquisados nas plataformas SciELO, CAPES e BDTD.

PALAVRAS-CHAVE SciELO CAPES BDTD

Bidocência e Educação Especial 0 1 3

Coensino e Educação Especial 0 4 5

Ensino Colaborativo, Educação Especial e Sala 
Comum

1 59 51

Fonte: Elaboração própria, 2024.

Como podemos perceber, nos últimos anos, os estudos sobre a bido-

cência (4) e o coensino (9) apresentam-se em menor quantidade quando 

comparados com a busca por ensino colaborativo, que possui mais de 50 

trabalhos tanto na CAPES quanto na BDTD. Nas pesquisas, esses termos 

ora aparecem como sinônimos, ora apresentam algumas diferenças entre 

si, conforme explica o Quadro 2 e ressalta o estudo de Nazário (2021):
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Quadro 2 – Diferença entre articulação, colaboração e bidocência.

ARTICULAÇÃO COLABORAÇÃO BIDOCÊNCIA

“A adaptação do ensino 
colaborativo, [...] tendo 
por base a realidade das 
inúmeras instituições 
de ensino que possuem 
somente um professor 
de Educação Especial 
e este, geralmente, com 
sua carga horária na ins-
tituição destinada unica-
mente ao Atendimento 
Educacional Especiali-
zado (AEE) em Sala de 
Recursos Multifuncionais 
(SRM). Dessa forma, o 
espaço para diálogo 
entre os professores 
de Educação Especial 
e Classe Comum é raro 
ou inexistente” (Honnef, 
2015, p. 29).

Prática que tenha por 
base a articulação entre 
dois ou mais professores 
que têm objetivos em 
comum, em pelo menos 
uma de suas ações 
(estudo, planejamento, 
produção/organização/
seleção de recursos e 
atividades etc.) sem 
que necessariamente 
eles precisem atuar 
juntos na realização das 
atividades por eles mas, 
encontros sistemáti-
cos de planejamento e 
avaliação são essenciais 
na dinâmica inclusiva 
(Bedaque, 2015; Ibiapina, 
2008; Magalhães, 2009; 
Nazário, 2021; Torres; 
Alcantra; Irala, 2004;).

Atuação de dois profes-
sores que compartilham 
a docência numa mesma 
sala de aula, trabalhando 
juntos de forma cola-
borativa. Sinônimo de 
coensino, codocência 
(Mendes, 2006; Santos; 
Costa, 2020; Vilaronga; 
Mendes, 2017).

Fonte: Nazário, 2021.

Diante disso, mesmo tendo analisado os resumos e feito a leitura dos 

trabalhos que abordam o ensino colaborativo e trazer seus autores para 

esse diálogo, optamos por trazer reflexões acerca das produções que 

destacam a bidocência e o coensino, como experiências de dois profes-

sores atuando na mesma sala com objetivos comuns. 

Os dados sobre o ensino colaborativo, por sua vez, trazem experiências 

e estudos de docentes que atuam em espaços distintos, mas buscam um 

trabalho articulado pela colaboração, trazendo benefícios pedagógicos 

aos estudantes.

Santos e Costa (2020), assim como outros autores, apontam que o 

Ensino Colaborativo surge como um trabalho de parceria entre o professor 

de ensino comum e o professor de Educação Especial. Essa colaboração 
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divide a responsabilidade do ensino, considerando as especificidades, os 

ritmos e os estilos de aprendizado, para favorecer o acesso e a aprendi-

zagem de todos, inclusive dos alunos público-alvo dessa modalidade de 

ensino. Devido às possibilidades cooperativas dessa abordagem, o termo 

também é utilizado para outras relações em contexto escolar, sem se li-

mitar à relação de sala comum e Educação Especial.

Assim, a quantidade de trabalhos encontrados na busca pelo termo 

“ensino colaborativo” nas bases de dados não corresponde, necessaria-

mente, ao contexto da inclusão, mas se amplia para outras relações pe-

dagógicas entre docentes em situações de mediação de processos de 

ensino e aprendizagem.

Como a atuação do professor da Educação Especial e da sala comum 

na rede estadual do RN ocorre por meio da bidocência, priorizamos essa 

relação nos estudos apresentados. É importante ressaltar que defende-

mos que a bidocência deve ocorrer na perspectiva colaborativa.

A partir do levantamento das pesquisas, fizemos a leitura de seus re-

sumos e, posteriormente, dos trabalhos completos, compondo o estado 

da arte do nosso objeto de estudo. Foi recorrente que o ensino colabora-

tivo surgisse como sinônimo do coensino. Nessa análise é possível tecer 

algumas reflexões sobre a formação de professores na perspectiva da in-

clusão, destacando as discussões dos estudos que tratam da bidocência 

em contexto escolar. Em relação aos sujeitos e objetos das pesquisas, os 

estudos apresentam variação. Enquanto alguns entrevistaram e realizaram 

intervenções com os professores de Educação Especial (EE) e intérpretes 

de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) (Oliveira Neto, 2022; Silva, 2023), 

outros apostaram no diálogo com segmentos que atuam na sala comum 

e na EE (Perón, 2021), bem como em fontes bibliográficas (Queiroz, 2022).

Em nossa interlocução buscamos abranger diferentes segmentos que 

compõem a escola, como: professor de Educação Especial, do AEE, da 

sala comum, coordenação pedagógica e gestão. Na rede estadual de ensi-

no do RN, o professor do AEE e o professor da Educação Especial têm fun-

ções distintas, que se complementam. Portanto, faz-se necessário pensar 

a formação de ambos os agentes da escola, bem como a formação do 
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professor da sala comum, pois todos os profissionais devem atuar em 

uma perspectiva colaborativa de ensino. 

Alguns estudos colocam em evidência questões relacionadas às práti-

cas pedagógicas, relação entre pares e necessidades de formação nas es-

colas (Silva, 2023; Aguiar; Queiroz, 2020; Oliveira Neto, 2022; Perón, 2021). 

O trabalho de Silva (2023) é um dos estudos pioneiros no estado do Rio 

Grande do Norte, que traz a discussão sobre a bidocência na perspectiva 

de como a rede estadual compreende essa prática, revelando tanto as 

possibilidades dessa parceria quanto as lacunas existentes nesse proces-

so de construção de uma docência compartilhada. 

Tocante à interface do coensino e da Educação Especial, parte dos es-

tudos destaca a atuação de dois ou mais professores buscando a inclusão 

de estudantes em contextos escolares em diferentes esferas: municipal, 

estadual e federal. Um ponto de destaque é que o processo formativo é 

evidenciado como estratégia para implementação da bidocência, sinali-

zando o desenvolvimento de cursos e programas de formação continuada 

(Passos, 2022; Santos, 2021; Silva; Viralonga, 2021). 

Os profissionais da educação podem e devem buscar individualmente 

o aperfeiçoamento de suas práticas, mas também são relevantes as ini-

ciativas que valorizam o próprio contexto escolar, promovendo o diálogo 

entre colegas e a construção coletiva e colaborativa de estratégias peda-

gógicas. Nesse sentido, os estudos de Gomes e Cenci (2023) reforçam que 

a formação docente deve ser entendida como um processo permanente e 

articulado às práticas cotidianas da escola, conforme destacam as autoras:

Para além da formação continuada que cada pro-
fissional da educação pode buscar individualmen-
te, percebe-se a importância de formações que 
privilegiem o próprio contexto da escola, que pro-
movam o diálogo entre os colegas, para que pos-
sam juntos aprender a buscar as melhores estra-
tégias, tomando como base o dia a dia na escola 
(Gomes; Cenci, 2023, p. 3).

Embora o ensino colaborativo venha ganhando espaço nas discussões 

acadêmicas e nas propostas formativas, ainda há necessidade de ampliar 
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e fortalecer essas experiências na prática pedagógica. A respeito da for-

mação inicial e continuada, Christo e Mendes dão fortes indícios de como 

a universidade vem contribuindo, declarando que:

Percebemos que os pesquisadores acabam levan-
do essa prática pouco comum para as escolas por 
meio de suas pesquisas ou projetos vinculados a 
universidades e em seus relatos expõem as van-
tagens do ensino colaborativo para a inclusão nas 
escolas (Christo; Mendes, 2019, p. 1). 

As pesquisas perpassam vários segmentos, como a Rede Profissional e 

Tecnológica (Sousa; Viralonga; Francescchine, 2021), a Educação Física (Gat-

ti; Munster, 2021) e a Educação Infantil (Rinaldo, 2021). Para Maia e Amorim 

(2020, p. 3), o “ensino colaborativo é uma estratégia promissora a contribuir 

com o processo de inclusão, tendo por base a necessidade de se pensar 

métodos de ensino que contemplem a diversidade presente na escola”.

Detectamos lacunas concernentes a pesquisas que discutam o pro-

cesso de formação e colaboração entre o professor de Educação Especial 

e o professor da sala comum no RN. O primeiro, por se tratar de um cargo 

efetivo criado há quase uma década na rede, sendo relativamente novo, e 

o segundo, por estar acostumado a uma docência unilateral, constituem 

uma relação em construção. Essa atuação se apresenta como um rele-

vante campo de pesquisa, contendo lacunas a serem preenchidas com 

estudos na área.

De todo modo, alguns estudos recentemente realizados colocam em 

evidência essas necessidades formativas. Como podemos perceber, os 

estudos sinalizaram dados importantes sobre a bidocência e reforçam 

que, no âmbito legal, há avanços. No entanto, no que diz respeito às práti-

cas para configurar um ensino inclusivo de qualidade, que se efetive como 

colaborativo, ainda existem caminhos a serem trilhados.

Cunha (2022, p. 45) também problematiza essa questão: 

O compromisso e envolvimento que o Educador 
Especial tem com a formação e aprendizado dos 
sujeitos, os demais professores também precisam 
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ter, possibilitando a abertura para apresentar seus 
saberes e contribuições, esperando que assim, seja 
possível estabelecer uma troca e construção, ao 
contrário de possíveis expectativas de que o Edu-
cador Especial tenha consigo um manual pronto, 
que descreva todas as orientações, atividades e 
ações necessárias para a prática inclusiva.

Nesse sentido, coadunamos com esse pensamento de que a formação 

de professores é uma estratégia necessária para o coensino, assim como 

também afirma o estudo desenvolvido por Vilaronga e Mendes (2017). Nas 

palavras de Damiani (2008), o ensino colaborativo, também nomeado de 

coensino e bidocência, é, portanto, a colaboração do professor de Edu-

cação Especial com o professor da Educação da sala comum, visando 

ao trabalho em conjunto, com mútuo apoio, buscando atingir objetivos 

comuns negociados no coletivo, estabelecendo relações que tendem a 

não hierarquização, exercitando a liderança compartilhada, a correspon-

sabilidade pelas ações e a confiança mútua.

Com base no levantamento realizado, nos juntamos a essas vozes, 

considerando que a bidocência, vivenciada em ensino colaborativo, é um 

dos caminhos para promover a educação inclusiva nas escolas (Oliveira, 

2024). Compreendemos ainda que há muitos desafios para implementar 

essa abordagem na prática pedagógica, mas é necessário resistir e pro-

blematizar essa realidade no contexto escolar, sobretudo trazendo essa 

discussão na pauta de planejamentos coletivos e das formações conti-

nuadas das equipes pedagógicas das escolas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho destaca a importância da bidocência na educação in-

clusiva e o papel fundamental da formação continuada para sua efetiva-

ção, reafirmado nos estudos analisados. O estado do Rio Grande do Norte 

apresenta, atualmente, um campo fértil para desenvolver investigações 

que elucidem a questão da bidocência como estratégia para efetivação 

da Educação Inclusiva, evidenciando as lacunas, avanços e possibilidades 

desse processo, que convoca todos os profissionais da educação neste 
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compromisso. Compreendemos que essa relação se fortalece no contex-

to de processos de formação continuada que contemplem todos os do-

centes, ampliando a clareza de suas atribuições, e, consequentemente, a 

colaboração entre os pares. 
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho trata-se de uma pesquisa em andamento, vincula-

da à linha de pesquisa de educação e inclusão em contextos educacionais, 

do Programa de Pós-graduação em Educação (PPGED), da Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), aprovada pelo Comitê de Ética 

na Pesquisa (CEP), através do Parecer n. 7.316.298, que tem como objetivo 

analisar a atuação de professores de Educação Especial no Ensino Médio 

no processo de inclusão de estudantes público-alvo da Educação Espe-

cial (PAEE), no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte (RN), e parte 

da seguinte questão norteadora: como ocorre a atuação do professor de 

Educação Especial no processo de inclusão de estudantes público-alvo 

da Educação Especial no Ensino Médio?

1	 Trabalho apresentado no X Seminário Nacional sobre Educação e Inclusão Social de 
Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais, UFRN, Natal/RN, 2024, premia-
do em 1º lugar, na categoria Short Papers (Banner) e indicado para publicação. 
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A partir do processo de democratização da educação, bem como com 

o advento das políticas e documentos oficiais em torno da Educação Es-

pecial na perspectiva da educação inclusiva, cada vez mais sujeitos estão 

ingressando na escola pública, entre estes, estão as pessoas com de-

ficiência e pessoas com outras necessidades educacionais específicas 

(NEE). Conforme Magalhães (2014), a presença de estudantes com de-

ficiência nas instituições de ensino, tanto da Educação Básica, como de 

nível superior, tem desencadeado novos desafios e demandas que preci-

sam ser atendidas. Dessa forma, surge a necessidade de atender as pe-

culiaridades de cada demanda e oferecer o suporte necessário para que 

todos os estudantes tenham acesso a uma educação de qualidade. 

Em relação aos alunos com deficiência, transtorno do espectro autista 

(TEA) e altas habilidades/superdotação, que constituem o PAEE, confor-

me legislação brasileira, sabe-se que eles precisam de serviços de aten-

dimento educacional especializado (AEE) e materiais que promovam a 

acessibilidade. Um dos tipos de atendimentos que são garantidos pela 

legislação, trata-se dos serviços de AEE a serem realizados em salas de 

recursos multifuncionais (SRM), em contraturno, horário inverso ao de sua 

aula regular, que visam oferecer atendimento complementar ou suple-

mentar à formação dos estudantes do público da Educação Especial. 

Porém, sabe-se que uma das maiores necessidades do PAEE, de alu-

nos com deficiência, especialmente dos que apresentam um grau de 

comprometimento mais acentuado, corresponde, não somente ao acesso, 

mas à permanência, participação e aprendizagem em sala de aula regular. 

Isso posto, entende-se que para que tudo ocorra de maneira satisfatória, 

eles precisam de outros serviços especializados, como o serviço de um 

profissional que atue dentro da própria sala de aula comum, colaborando 

com as ações de inclusão junto aos professores dela.

É nessa direção que a presente pesquisa se insere na concepção de co-

laborar com o debate na área de estudos e pesquisas em Educação Especial 

na perspectiva inclusiva, buscando conhecer as políticas, as práticas e as 

relações em torno da atuação de professores de Educação Especial, tanto 

com professores titulares de sala de aula regular e demais profissionais da 
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escola, como também no apoio ao processo de escolarização e inclusão de 

estudantes público-alvo da Educação Especial no Ensino Médio.

PERCURSO METODOLÓGICO 

A presente pesquisa está pautada na legislação e nas concepções da 

Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva, na qual pres-

supõe que todos os estudantes têm direitos inalienáveis a usufruir de 

uma educação com qualidade, na qual se respeite as suas característi-

cas e potencialidades.

Para atingir o objetivo proposto nesta investigação, respalda-se em 

autores como: Goldenberg (2004), Bardin (1979), Becker (1999, 2008), Lu-

dke e André (2022), Magalhães (2014), Oliveira (2008), Pires (2010), Stake 

(2011), Yin (2015, 2016), entre outros, por se tratar de autores que abrem 

espaço para novas perspectivas de construção e análise de objetos de 

estudo, como acontecimentos cotidianos, subjetividades e ações, sem, 

contudo, realizar dicotomia entre o que seja qualitativo e quantitativo.

O princípio metodológico que norteia a pesquisa é a abordagem qua-

litativa. A escolha por esta abordagem justifica-se, conforme Goldenberg 

(2004, p. 50), por conduzir “à elaboração de um método que permita o 

tratamento da subjetividade e da singularidade dos fenômenos sociais”. 

Dessa forma, percebe-se que “os métodos qualitativos enfatizam as par-

ticularidades de um fenômeno em termos de seu significado para o grupo 

pesquisado” (Goldenberg, 2004, p. 49-50).

Nessa direção, o método de pesquisa adotado é o estudo de caso 

qualitativo, que para Yin (2015, p. 17), o estudo de caso como método de 

pesquisa é “uma investigação empírica que investiga um fenômeno con-

temporâneo (o “caso”) em profundidade e em seu contexto de mundo real, 

especialmente quando os limites entre fenômeno e o contexto puderem 

não ser claramente evidentes”.

Conforme Yin (2015), as pesquisas que têm como método o estudo de 

caso podem ser classificadas como estudo de caso único ou estudo de 

casos múltiplos. No caso desta pesquisa, trata-se de um estudo de caso 
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único, cujo foco será a atuação de professores de Educação Especial no 

Ensino Médio no contexto de uma escola pública de ensino da rede esta-

dual do estado do Rio Grande do Norte.

Magalhães (2014, p. 146), ao tratar sobre o método de estudo de caso 

em pesquisas na área da Educação Especial na perspectiva inclusiva, afirma 

que este tipo de estudo “pode colaborar no mapeamento de práticas que 

tanto ampliam o conhecimento científico sobre educação inclusiva e a for-

mação docente, quanto contribuem na apresentação de diagnósticos pre-

cisos e de descrições naturalísticas sobre escolas e sistemas de educação”. 

Com relação às etapas pelas quais seguem um estudo de caso, Ludke 

e André (2022) asseguram que o estudo de caso transcorre três fases de 

desenvolvimento a serem seguidas, sendo a primeira, a fase exploratória, 

a segunda, a delimitação do estudo, e a terceira trata-se da análise siste-

mática e a elaboração do relatório. 

De acordo com Ludke e André (2022), os estudos de caso apresentam 

sete características fundamentais, quais sejam: 1ª) visam à descoberta; 

2ª) enfatizam a interpretação em contexto; 3ª) buscam retratar a reali-

dade de forma completa e profunda; 4ª) usam uma variedade de fontes 

de informação; 5ª) revelam experiência vicária e permitem generalizações 

naturalísticas; 6ª) procuram representar os diferentes e às vezes confli-

tantes pontos de vista presentes numa situação social; 7ª) os relatos de 

estudo de caso utilizam uma linguagem e uma forma mais acessível do 

que os outros relatórios de pesquisa.

Para o levantamento de dados bibliográficos, será adotado o uso de clás-

sicos da área, bem como a realização de consulta ao banco de dados da 

Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) da Coordenação de Aper-

feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), com recorte temporal 

dos trabalhos publicados nos últimos dez anos acerca da temática em tela. 

Como instrumentos, adota-se a entrevista semiestruturada, a consulta a 

documentos oficiais e a observação em uma escola pública. Para a análise 

dos dados adota-se a análise de conteúdo, tendo como aporte aquela numa 

perspectiva temático-categorial (Bardin, 2021). Abaixo apresenta-se a sínte-

se do percurso metodológico da presente pesquisa.
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Entre os participantes, estão: a representante da Subcoordenadoria de 

Educação Especial (SUESP), supervisoras de Educação Especial da 12ª Di-

retoria Regional de Educação (DIREC), professoras de Educação Especial, 

professores de AEE em sala de recursos multifuncionais, professores de 

sala de aula regular, responsáveis pelas áreas de conhecimento/disciplinas, 

que atuam no Ensino Médio com estudante com NEE. Assim, os partici-

pantes são sujeitos que se relacionam com os professores de Educação 

Especial, pertencentes ao quadro da Educação Básica, da 12ª DIREC/RN, 

entre outros que se fizerem necessários. 

Destarte, a pesquisa atende a critérios éticos de pesquisa, como o uso 

do termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE), o uso do termo de 

autorização de gravação de voz e/ou registro de imagem e/ou vídeos, a 

garantia do sigilo da identidade dos participantes, a utilização de carta de 

anuência e termos de autorização institucionais dos representantes das 

instituições de educação, entre outros, tendo sido aprovada pelo Comitê 

de Ética na Pesquisa, através do Parecer n. 7.316.298, em 2024.

POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA: ATUAÇÃO DO 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NO PROCESSO DE INCLUSÃO

A partir dos anos 90, os alunos com deficiência passaram a ter o di-

reito de matricular-se e frequentar a escola comum junto com os alunos 

sem deficiência. Isso se dá em decorrência de movimentos sociais e da 

interferência de documentos internacionais, os quais afirmavam os ideais 

de educação para todos, universalização e democratização do ensino e 

inclusão nas escolas comuns, amparados, especialmente, nos pressupos-

tos dos direitos humanos (Mazzotta, 2007).

O que se tem discutido, é como está ocorrendo a qualidade desse 

processo de inclusão nas escolas, haja vista a importância de que os es-

tudantes com deficiência tenham oportunidades de aprendizagem no 

contexto escolar, conforme suas possibilidades, e que lhes sejam dispo-

nibilizadas as ajudas técnicas e recursos de acessibilidade necessários, 

como as tecnologias assistivas, para o desenvolvimento integral, intelec-

tual, afetivo e social (Martins; Silva, 2007; Magalhães; Soares, 2016; Mendes, 
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2006; Mazzotta, 2007; Carvalho, 2007; Fávero; Pantoja; Mantoan, 2007; Ro-

drigues, 2005; Sassaki, 2005, 2009).

Nesse sentido, com o objetivo de contribuir com o processo de inclusão 

dos alunos com deficiência, transtornos do espectro do autismo (TEA), altas 

habilidades e superdotação, foi instituída a publicação da Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva, de 2008:

A Educação Especial passa a constituir a propos-
ta pedagógica da escola, definindo como seu pú-
blico-alvo os alunos com deficiência transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação. Nesses casos e em outros, que im-
plicam transtornos funcionais específicos, a Edu-
cação Especial atua de forma articulada com o 
ensino comum, orientando para o atendimento às 
necessidades educacionais especiais desses alu-
nos (Brasil, 2008, p. 15).

Corroborando com essa Política Nacional (Brasil, 2008), em 2015, é publi-

cada a Lei de n. 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (LBI), Lei n. 13.146, “destinada a assegurar e a promover, em 

condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamen-

tais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” 

(Brasil, 2015, p. 1). Entre os direitos garantidos, está a educação como um dos 

direitos da pessoa com deficiência, no art. 27, no qual evidencia que:

A educação constitui direito da pessoa com defi-
ciência, assegurados sistema educacional inclusivo 
em todos os níveis e aprendizado ao longo da vida, 
de forma a alcançar o máximo desenvolvimento 
possível de seus talentos e habilidades físicas, sen-
soriais, intelectuais e sociais, segundo suas carac-
terísticas, interesses e necessidades de aprendiza-
gem (Brasil, 2015, p. 6).

Assim, no Brasil, a inclusão nas escolas regulares, bem como o direito a 

receber o AEE, está firmada em diversos documentos legais, tais como: a 

Constituição da República Federativa do Brasil (1988); a Lei de Diretrizes e 
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Bases da Educação Nacional – LDB, n. 9.394/1996; a Lei n. 8.906/1990, que 

dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; a Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva, (2008); a Lei 

de n. 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência; o Decreto Federal n. 7611/2011, que dispõe sobre a Educação 

Especial e o AEE; a Resolução n. 4 (2009), entre outras.

Destarte, percebe-se que é fundamental a busca pela legitimação da 

inclusão educacional desses estudantes que são PAEE e os profissionais 

da escola. Tanto professores especialistas como de sala comum devem 

elaborar e propor ações pedagógicas para possibilitar a efetivação de um 

ensino e aprendizagem com qualidade para todos os estudantes.

Nesse sentido, a legislação brasileira atual, assegura aos estudantes 

da Educação Especial, serviços especializados, tais como: o atendimen-

to educacional especializado, em salas de recursos multifuncionais, em 

contraturno, e de outros recursos de suporte e apoio, como a atuação de 

intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (Libras) e profissional de apoio 

para que possam proporcionar as ajudas técnicas necessárias, tecnolo-

gias assistivas e demais recursos de acessibilidade que possibilite o aces-

so ao currículo escolar e aprendizagem no espaço da sala de aula regular 

(Brasil, 2008, 2009, 2011, 2012, 2015).

A LBI, n. 13.146/2015, assegura que se deve dispor de serviços e profis-

sionais para a realização de acessibilidade no contexto escolar. Segundo 

a referida lei, acessibilidade é entendida como sendo um aspecto amplo, 

em que se deve garantir as condições de acesso e de participação em 

todos os espaços sociais por pessoas com deficiência.

Possibilidade e condição de alcance para utilização, 
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliá-
rios, equipamentos urbanos, edificações, transpor-
tes, informação e comunicação, inclusive seus sis-
temas e tecnologias, bem como de outros serviços 
e instalações abertos ao público, de uso público 
ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida (Brasil, 2015, p. 1).
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Nesse sentido, a Lei n. 12.764/2012, que institui a Política de Proteção 

dos Direitos da Pessoa com TEA, prevê, dentre os direitos, a presença da 

atuação de profissional especializado para o apoio no contexto escolar 

para os casos em que se é comprovada a necessidade de um suporte no 

processo escolar do estudante.

Mendes, Vilaronga e Zerbato (2023), tratando sobre as redes de servi-

ços de apoio à inclusão escolar, mostram que existem no âmbito do Brasil 

quatro tipos de modelos de serviços de apoio, quais sejam: 1º) modelo de 

sala de recursos, 2º) modelo de serviço itinerante, 3º) modelo de consul-

toria e o 4º) modelo de coensino. Conforme as referidas autoras, a litera-

tura da área de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva 

vem apontando o coensino ou ensino colaborativo como um dos tipos de 

serviços mais promissores: “A proposta de coensino é uma das formas de 

trabalho que exige mudanças na escola de modo a torná-la mais respon-

siva às diferenças” (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2023, p. 38).

Nessa direção, Capellini e Zerbato (2022, p. 35) afirmam que “o Ensino 

Colaborativo envolve um trabalho de parceira em sala de aula entre pro-

fessor de Ensino Comum e professor de Educação Especial”. 

O Ensino Colaborativo funciona por meio da par-
ceria entre dois profissionais, o professor do en-
sino comum – que tem experiência sobre a sala 
de aula, conhecimento sobre os conteúdos e cur-
rículos específicos – e o professor de Educação 
Especial, que possui o conhecimento especializa-
do sobre as pessoas com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, altas habilidades ou 
superdotação, além de entender sobre estratégias 
diferenciadas, adaptação de atividades e mate-
riais e avaliação dos recursos necessários, para 
dar acesso ao aprendizado para o aluno em sala 
de aula (Capellini; Zerbato, 2022, p. 75-76).

Assim, percebe-se que o ensino colaborativo é uma estratégia de pro-

mover a colaboração entre dois professores, sendo um com o domínio da 

disciplina (área de conhecimento) e o outro especialista em aspectos que 
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envolvem a acessibilidade e a perspectiva da inclusão, para que todos os 

alunos possam se beneficiar do acesso ao currículo escolar. 

Ressalta-se que a ideia sobre o ensino colaborativo surgiu nos Estados 

Unidos, na década de 80, e é considerado um serviço de apoio realizado 

dentro do próprio espaço da sala de aula regular. Enquanto no Brasil, os 

primeiros estudos sobre esse tema ocorreram no ano de 2004, com os 

estudos de Capellini e Zanata (Capellini; Zerbato, 2022; Stopa, et al., 2022).

Nesse sentido, a presença de um segundo professor na turma comum 

deve culminar em ações colaborativas entre os profissionais especializados 

e de sala comum. O coensino ou ensino colaborativo “envolve um trabalho 

de parceria entre o professor de Educação Especial e o professor de ensino 

comum, e que a literatura vem apontando como um dos mais promissores 

suportes à inclusão escolar” (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2023, p. 32-33).

Na rede estadual de ensino do Estado do Rio Grande do Norte, são se-

guidos os aspectos legais vigentes no país relacionados à educação, bem 

como a Educação Especial, ao atendimento educacional especializado aos 

alunos com deficiências, TEA e altas habilidades/superdotação, como tam-

bém apresenta um diferencial com relação ao público-alvo da Educação 

Especial, sendo ampliado também aos alunos com transtornos funcionais 

específicos, assim como a presença em sala de aula comum de professores 

de Educação Especial, conforme necessidade (Rio Grande do Norte, 2024).

Conforme o Plano Estadual de Educação do Rio Grande do Norte - 

2015-2025 (Rio Grande do Norte, 2016), estabelecido através da Lei n. 

10.049 de 2016, assegura na meta 4 a oferta de serviços de apoio peda-

gógico especializado. 

Os serviços de apoio pedagógico especializado 
incluem oferta de professores do atendimento 
educacional especializado, professores itinerantes, 
professores para o atendimento educacional hos-
pitalar e domiciliar, profissionais de apoio ou auxi-
liares, tradutores e intérpretes de Libras, guias-in-
térpretes para surdoscegos, professores de Libras, 
de Língua Portuguesa na modalidade escrita como 
segunda língua, tradutor e revisor de Braille, de 
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orientação e mobilidade, quando necessário (Rio 
Grande do Norte, 2016).

Desse modo, percebe-se que a rede estadual de ensino do Rio Grande 

do Norte possui diversos profissionais que proporcionam apoio especiali-

zado no processo de Educação Especial e inclusão, a saber: professor do 

atendimento educacional especializado em salas de recursos multifun-

cionais ou em centros e núcleos de Educação Especial e AEE, professor 

de Educação Especial, professor de Libras, professor intérprete/tradutor 

de Libras, professor do atendimento educacional hospitalar e domiciliar, e 

também profissional de apoio, sendo este último, responsável por ques-

tões alusivas à locomoção e higiene (Rio Grande do Norte, 2024).

Com relação à implementação de professores de Educação Especial 

para atuarem no contexto de sala de aula regular, no âmbito local do Es-

tado do Rio Grande do Norte, emergiu a partir de 2015, quando o Estado 

realizou um concurso público para professor de Educação Especial – Pe-

dagogia, conforme o edital n. 001/2015-SEARH/SEEC, para atuarem como 

professores em sala de aula comum e colaborar com os alunos com defi-

ciência e professores de turma regular. Este concurso público representa 

um marco expressivo na Educação Especial local.

Porém, as diretrizes e orientações para o exercício do cargo foi publi-

cada apenas em 2024, através da Portaria-SEI n. 4522, de 26 de setem-

bro de 2024, a qual institui as diretrizes para a modalidade de Educação 

Especial inclusiva, na Educação Básica da rede pública de ensino do RN. 

Antes disso, existia apenas atribuições estabelecidas por meio edital do 

concurso público, o edital n. 001/2015, já citado anteriormente. 

Dessa forma, conforme a Portaria-SEI n. 4522/2024, o professor de 

Educação Especial é aquele que: “acompanha, orienta e realiza a media-

ção do processo de ensino-aprendizagem do(s) estudante(s) com Ne-

cessidade Educacional Específica, em colaboração com o professor(res) 

titulares da turma e do AEE/SRM” (Rio Grande do Norte, 2024, p. 21). 

Ainda segundo a mesma portaria, este profissional deve ser alocado e 

encaminhado para atuar nas salas de aula comuns da Educação Básica e 

deve contribuir para a garantia da aprendizagem e do desenvolvimento 
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dos estudantes PAEE. São sete as atribuições do professor de Educação 

Especial da rede estadual de ensino do Estado do Rio Grande do Norte, 

conforme pode-se observar no quadro abaixo. 

Quadro 1 – Atribuições do professor de Educação Especial

Atribuições do professor de Educação Especial

I - Colaborar com o processo de ensino-aprendizagem dos estudantes com 
NEE, na perspectiva do Desenho Universal de aprendizagem (DUA);

II - Realizar o planejamento em colaboração com os professores da sala de aula, 
do AEE/SRM e coordenação pedagógica/suporte pedagógico;

III - Elaborar colaborativamente com a rede de apoio ao(s) estudante(s), o 
Plano Educacional Individualizado (PEI), relatórios semestrais e inseri-los no 
Sistema Integrado de Gestão da Educação (SIGEDUC);

IV – Colaborar com o professor da sala de aula, na elaboração e adaptação das 
atividades para o(s) estudante(s) com NEE, de modo que sejam eliminadas as 
barreiras que limitem ou impeçam a participação do(s) estudante(s);

V - Utilizar, recursos de Tecnologia Assistiva e Tecnologia Educacional, quando 
indicados no PEI, que contribuam com o processo de ensino-aprendizagem 
do(s) estudante(s) com NEE;

VI - Colaborar para efetiva participação do(s) estudante(s) com NEE nas ativi-
dades promovidas pela comunidade escolar;

VII - Contribuir com a formação continuada na Educação Especial Inclusiva no 
âmbito da Rede Estadual.

Fonte: Elaboração própria a partir de informações extraídas da  
Portaria-SEI N. 4522, Rio Grande do Norte, 2024, p. 21.

Assim, conforme percebe-se nas atribuições presentes na referida 

portaria, a atuação dos professores de Educação Especial deve ocorrer na 

perspectiva do ensino inclusivo, uma vez que traz também a necessidade 

do trabalho com o DUA, a elaboração do PEI, bem como o uso de recursos 

de acessibilidade e tecnologias assistivas a serem empregados com vistas 

à garantia do acesso à aprendizagem.

Portanto, percebemos que é bastante importante que sejam ofereci-

das aos alunos PAEE oportunidades de acesso, permanência e aprendi-

zagem dentro do contexto da Educação Básica, com a oferta de serviços 
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especializados, entre estes, a presença e a atuação de professores de 

Educação Especial no contexto de sala de aula comum.

CONCLUSÃO

A legislação brasileira evidencia a importância e a necessidade da ga-

rantia de serviços especializados através da modalidade da Educação Es-

pecial para contribuir no processo de escolarização de estudantes com 

deficiência, TEA e altas habilidades/superdotação na perspectiva inclusiva.

A Educação Especial no âmbito da rede estadual do Rio Grande do 

Norte prevê apoio ao processo de inclusão de estudantes PAEE com a 

garantia de serviços e profissionais de apoio especializados, entre estes, a 

presença em sala de aula regular de professores de Educação Especial, e 

esse aspecto torna-se um dos diferenciais em comparação à lei nacional. 

Portanto, percebe-se que é bastante importante que sejam oferecidas 

aos estudantes com NEE as oportunidades de aprendizagens e o acesso 

ao currículo escolar e, em algumas situações específicas, ações especiali-

zadas na perspectiva colaborativa, que se fazem necessárias como a ação 

conjunta de professores de Educação Especial junto aos professores de 

turma para o desenvolvimento de práticas inclusivas. 
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INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (Brasil, 2008) considera as crianças e adolescentes com Altas 

Habilidades (AH) como parte do grupo daqueles que são assistidos pela 

Educação Especial e pelo Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

São caracterizados como alunos que demonstram um potencial elevado 

em uma ou mais das seguintes áreas: intelectual, acadêmica, liderança, 

psicomotricidade e artes. Além disso, também apresentam criatividade e 

envolvimento no desempenho de tarefas de seu interesse. 

As altas aptidões identificadas em crianças não raramente vêm sendo 

relacionadas, ou mesmo confundidas, com os diagnósticos de Transtorno 

do Espectro Autista (TEA). Isso ocorre pois, em alguns casos do TEA, os 

sujeitos também apresentam capacidade intelectual acima do esperado, 

o que requer uma maior cautela tanto na identificação quanto nos subsí-

dios para as demandas desse grupo. 
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A American Psychiatric Association (APA) define o autismo como uma 

condição marcada pelo desenvolvimento acentuadamente anormal e pre-

judicado nas interações sociais, nas modalidades de comunicação e no 

comportamento (APA, 2014). Assim, é importante compreender que tanto 

o autismo quanto as AH possuem suas especificidades e são diagnósticos 

que precisam da devida atenção por parte da família, dos profissionais da 

saúde e, de modo particular, dos profissionais da educação. 

Segundo dados do Censo Escolar de 2023 divulgados pelo Institu-

to Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

636.202 matrículas na rede de Educação Especial brasileira eram de pes-

soas com TEA. Quanto às altas habilidades, esse número foi de 38.019 

discentes, o que mostra considerável discrepância nos diagnósticos iso-

lados de altas habilidades e de TEA registrados na rede de educação. No 

entanto, o diagnóstico diferencial para esses casos ainda é um desafio, 

sendo difícil precisar se há de fato casos apenas de TEA e apenas de AH, 

uma vez que um quadro pode mascarar a identificação do outro.

Assim, mediante as semelhanças observadas entre esses dois grupos, 

muitos casos de altas habilidades podem estar vinculados aos casos de 

TEA e, desse modo, compreender quais são as particularidades que apro-

ximam esses grupos e que os diferenciam torna-se importante para que 

haja a devida identificação e correto acompanhamento e direcionamento 

dessas crianças para um melhor processo de integração, inclusão e socia-

lização, tanto no ambiente escolar quanto na sociedade em geral. 

Considerando esse contexto, o presente estudo tem por objetivo ana-

lisar as principais semelhanças e diferenças entre os casos de AH e TEA, 

uma vez que são públicos assistidos pela Educação Especial e faz-se ne-

cessário o conhecimento direcionado que viabilize a construção de estra-

tégias educacionais especializadas e, consequentemente, mais atrativas e 

promissoras para essas crianças.

REVISÃO DA LITERATURA

A compreensão das altas habilidades é permeada por diferentes con-

ceitos. Nesse sentido, o primeiro registro de definição voltada a essas 



91

5. INTERSECÇÕES ENTRE ALTAS HABILIDADES E TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA: REVISÃO INTEGRATIVA DE LITERATURA

questões foi produzido pelo Relatório Marland (1972), que conceituou 

superdotados como os indivíduos identificados por profissionais quali-

ficados em razão de suas AH e rendimento. Esse desempenho elevado, 

segundo o Relatório, pode ser vinculado a seis áreas, sendo elas: 1) capa-

cidade intelectual geral; 2) aptidão acadêmica; 3) pensamento criativo; 4) 

capacidade de liderança; 5) artes visuais; e 6) capacidade psicomotora. 

Entretanto, não é necessário demonstrar aptidões acima da média em to-

dos os seis aspectos mencionados, sendo preciso apenas um para que os 

indivíduos sejam entendidos como pessoas com altas habilidades. Partin-

do disso, algumas décadas depois, Nielsen (2002) coloca que as pessoas 

com AH possuem uma maior capacidade não apenas de compreender, 

mas também de explicar conceitos complexos nessas diversas especifici-

dades, além de poderem desenvolver um robusto conhecimento em uma 

área ou um tópico específico que lhes seja de interesse. 

Assim, o entendimento central em torno das altas habilidades/super-

dotação não foi alterado, mas sim melhor e mais amplamente delimitado, o 

que gerou evoluções tanto no diagnóstico quanto para o acompanhamen-

to desses indivíduos. Nesse sentido, com os avanços científico-educacio-

nais e com o desenvolvimento de uma maior acessibilidade educacional 

para os diversos sujeitos, na realidade brasileira, eles passaram a integrar 

o grupo atendido pela Educação Especial, sustentando a compreensão 

de que suas necessidades educacionais são diferenciadas e precisam de 

um olhar mais próximo e especializado. Segundo Cupertino (2008), é o 

conhecimento quanto às características da superdotação que irá contri-

buir nos processos de identificação, avaliação diagnóstica e, ainda, para a 

realidade pedagógica desses indivíduos.

Desse modo, ao se olhar para os aspectos acadêmicos, é notada uma 

significativa lacuna quanto aos educadores para o correto trabalho com 

esses alunos (Barreto; Mettrau, 2011), haja vista que, além da formação de-

ficitária, eles expressam, ainda, compreensão em torno das AH que condi-

zem com mitos da superdotação (Bahiense; Rossetti, 2014), justificando a 

necessidade de capacitação mais bem estabelecida para que não ocor-

ram equívocos na atuação com esses sujeitos.
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Além disso, algumas das atipicidades encontradas nos superdotados não 

são observadas somente nesse público. O vasto conhecimento em uma de-

terminada área ou o elevado desempenho em uma prática esportiva ou ar-

tística são contextos que se assemelham aos casos de hiperfoco, observado 

em quadros de TEA, por exemplo. É relevante pontuar que os quadros de 

TEA envolvem não somente a característica do hiperfoco, mas também ou-

tras que os delineiam de modo mais preciso o que ocorre, pois trata-se de 

um transtorno do neurodesenvolvimento, marcado por comprometimentos 

comportamentais, comunicativos e interacionais, além de padrões restriti-

vos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades.

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), as pessoas com au-

tismo podem sofrer impactos significativamente negativos em seu co-

tidiano e no contexto acadêmico devido a essa dificuldade interacional 

(OMS, 2020), uma vez que o contato visual e a intenção comunicativa, ha-

bilidades primordiais para o desenvolvimento da comunicação, são defi-

citários nesse público (Montenegro; Xavier, 2022). 

Tais entraves são vislumbrados também nos sujeitos com AH, uma vez 

que, devido às suas competências além do esperado, a relação com os 

pares de sua idade torna-se mais fragilizada em virtude de sua preco-

cidade, eventualmente fazendo-os parecer estranhos ou anormais aos 

olhos alheios. Portanto, ao se compreender as similaridades desses gru-

pos, torna-se relevante entender seus traços distintivos para uma atuação 

estruturada e mais precisa nesses quadros. Há, ainda, um hiato quanto ao 

diagnóstico diferencial para as AH e para o TEA, o que pode ser prove-

niente, por exemplo, da limitada literatura direcionada especificamente à 

caracterização desses dois quadros e à compreensão de quais os marca-

dores que os diferenciam.

Sob essa perspectiva, Clark (2001) e Treffert (2012) pontuam que os 

dados relacionados ao TEA são inconsistentes. Algumas pesquisas suge-

rem que podem ser encontradas nas pessoas com TEA algumas habili-

dades excepcionais, independentemente da gravidade dos sintomas ou 

da capacidade intelectual dos sujeitos, ao passo que outras não trazem 

essas informações. 
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Mediante o exposto, é notória a dificuldade em compreender efetiva-

mente os casos de AH e TEA quanto às suas particularidades e diversida-

de para, a partir disso, estabelecer estratégias eficazes de atuação com 

esse público tão diverso.

A escassez de referências que tratam especificamente dessa relação 

torna o processo complexo e evidencia a importância de pesquisas na 

área. A compreensão das intersecções entre esses grupos possibilitaria a 

promoção de uma inclusão com maior probabilidade de êxito, asseguran-

do de forma mais concreta a cidadania de cada indivíduo.

METODOLOGIA

Este trabalho é uma revisão integrativa de literatura que tem por fi-

nalidade compreender as semelhanças e diferenças no desenvolvimento 

de crianças com AH e TEA. A revisão integrativa, conforme pontuado por 

Souza (2010), permite que haja uma síntese dos estudos desenvolvidos 

em uma determinada área, norteando, assim, a prática baseada em evi-

dências científicas.

Foram pesquisados trabalhos em cinco plataformas: BVS, ERIC, SciELO, 

Portal de Periódicos Capes e Revista Educação Especial, com os descri-

tores em língua inglesa: gifted, autism e autism spectrum disorder; e em 

língua portuguesa “superdotação”, “altas habilidades”, “TEA”, “autismo” e 

“transtorno do espectro autista”. Esses termos foram combinados com o 

operador booleano AND e as strings de pesquisa em inglês foram: “gifted 

AND autism”; “gifted AND autism spectrum disorder” e “gifted AND ASD”. 

As strings de pesquisa em português corresponderam a “altas habilidades 

AND autismo”, “altas habilidades AND TEA”, “altas habilidades AND trans-

torno do espectro autista”, “superdotação AND autismo”, “superdotação 

AND TEA” e “superdotação AND transtorno do espectro autista”. 

Foram estabelecidos os seguintes critérios de inclusão para a realiza-

ção da revisão: a) artigos produzidos nos últimos cinco anos; b) estudos 

realizados com indivíduos menores de 18 anos; c) trabalhos com sujeitos 

sem outros transtornos associados; d) estudos realizados nos idiomas 

português, inglês ou espanhol. Os critérios de exclusão foram: a) artigos 
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que não relacionavam diretamente características das altas habilidades 

com o TEA; b) trabalhos não disponíveis gratuitamente para leitura.

Finalmente, para melhor compreensão e aprofundamento nos estudos 

encontrados, os dados coletados foram organizados em planilha eletrô-

nica digital, em que foram analisados os seguintes aspectos: objetivo da 

pesquisa, amostra e principais resultados obtidos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir da busca realizada nas bases de dados, foi encontrado um 

total de 936 artigos. O Quadro 1 mostra o número de artigos encontrados 

em cada base de dados.

Quadro 1 — Número de artigos em função da base de  

dados e descritores utilizados na pesquisa bibliográfica.

Descritores ERIC BVS SciELO
Portal de 

Periódicos 
CAPES

Revista Brasi-
leira de Educa-

ção Especial

gifted AND autism 178 56 1 213 0

gifted AND autism 
spectrum disorder

178 23 0 152 0

gifted AND ASD 9 0 0 0 0

altas habilidades AND 
autismo

0 6 0 13 0

altas habilidades AND 
TEA

0 6 1 15 1

altas habilidades AND 
transtorno do espectro 

autista
0 4 1 25 1

superdotação AND 
autismo

0 7 0 10 0

superdotação AND TEA 0 1 0 11 0

superdotação AND 
transtorno do espectro 

autista
0 2 0 22 0

Total = (936) 365 105 3 461 2

Fonte: Elaboração própria.
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Considerando os critérios de inclusão/exclusão previamente estabe-

lecidos, 924 artigos foram excluídos, sendo a maior parte em razão de 

estarem duplicados (346) ou da restrição de ano (553). Para a seleção dos 

artigos a serem incluídos na pesquisa, foi realizada inicialmente a leitura 

dos títulos e resumos dos trabalhos. A partir desta primeira seleção foi 

realizada a leitura de 26 artigos na íntegra. Finalmente, após a leitura com-

pleta, restaram 12 textos que obedeciam ao escopo estabelecido para o 

trabalho, conforme fluxograma apresentado na Figura 1.

Figura 1 — Fluxograma do processo de seleção  

dos artigos incluídos da revisão integrativa da literatura

Fonte: Elaborado pelas autoras.

A análise dos dados coletados revelou que o comportamento dos sujei-

tos com diagnóstico de AH associado ao TEA pode ser muito variável, mas 

com aspectos que convergem para reações semelhantes aos dos casos em 
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que eles não coexistem. Conforme exemplificam Fleith e Coutinho-Souto 

(2022), observa-se essa realidade em relação a aspectos como a resistên-

cia em sala de aula, ao fascínio por um tema em específico e ao perfeccio-

nismo. Tais autores apontam, além disso, que os docentes, muitas vezes, 

não possuem capacitação suficiente para observar as necessidades desse 

grupo de estudantes, especialmente em razão de ainda se acreditar que 

esses indivíduos, por terem altas habilidades, não enfrentam dificuldades 

sociais, emocionais, comportamentais ou mesmo de aprendizagem.

Teixeira et al. (2021) relatam que existem dúvidas e incertezas na exe-

cução do trabalho pedagógico decorrem da ausência de momentos des-

tinados à discussão entre os professores sobre o trabalho com os es-

tudantes com deficiência/necessidades educacionais especiais. Cabe 

destacar a importância do aprimoramento dos professores uma vez que 

a escola tem um papel fundamental para o desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores.

Os estudos mostraram que há desempenhos de habilidades acadêmi-

cas acima do esperado nos âmbitos de leitura e escrita tanto em crianças 

com AH quanto nos indivíduos com TEA, observando-se que elas podem 

aprender a ler e a escrever sozinhas aos três anos de idade. Por outro 

lado, também foram observados déficits no funcionamento executivo, na 

velocidade de processamento, na memória de trabalho e/ou produção de 

escrita, conforme estudo de Kahveci e Güneyli (2023). 

Entretanto, é necessário considerar que, comumente, os sujeitos com 

a chamada dupla excepcionalidade (AH e TEA) ficam entediados com a 

facilidade se houver muitas repetições no aprendizado ou quando já estão 

mais avançados do que os demais estudantes da sala em relação a um 

determinado tema. Isso pode ocasionar mudanças vistas como perturba-

doras pelos colegas de turma, o que os faz pensar que eles têm problemas 

comportamentais e graves deficiências de aprendizagem (Aziz, 2020).

Diante disso, os estudos apontam para a necessidade de que o su-

porte para esses casos não se limita à escola, mas engloba outros atores, 

como a família, os amigos e a escola, embora na percepção dos educado-

res e dos pais não exista uma correlação entre AH e TEA. 
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Ademais, Dempsey et al. (2021) destacam que a superdotação intelec-

tual não é capaz de atuar como um fator de proteção contra os declínios 

cognitivos relacionados à idade de indivíduos com TEA. Apesar de es-

ses indivíduos não possuírem essa “segurança” de saúde, é evidente em 

pesquisas que essa dupla excepcionalidade traz benefícios acadêmicos 

a longo prazo.

Segundo Cain et al. (2019) os alunos com TEA e AH apresentam níveis 

mais elevados de desempenho escolar, o qual melhora com o passar do 

tempo, sendo uma diferença evidente da neuroplasticidade se compara-

da com sujeitos neurotípicos. Além dessa habilidade acadêmica fora do 

comum, Gaber (2022) afirma também que após um programa de treina-

mento, crianças superdotadas com TEA eram artisticamente mais cria-

tivas, sendo essa uma linha de pensamento também apoiada por Pring 

et al. (2012). Entretanto, Reis et al. (2024) mostram que, para que isso 

aconteça, é necessária uma metodologia diferenciada para engajar esses 

alunos. Estratégias como propostas de desafio, aulas avançadas baseadas 

em temas de interesse e atividades extracurriculares foram apontadas 

positivamente para o melhor desempenho acadêmico desses alunos. 

Essas são perspectivas necessárias para o engajamento desses alu-

nos dentro de sala de aula, se for levado em consideração o período da 

pandemia da COVID-19, foi concebido aos pais oferecerem maior estímulo 

para que as crianças permanecessem engajadas, visto que seus professo-

res apresentaram maior dificuldade em fornecer suporte acadêmico nesse 

momento de crise de saúde mundial, como afirma Sikicikoglu et al. (2024).

Os diagnósticos de superdotação nos sujeitos com autismo podem 

sofrer influência de pais e profissionais que buscam maiores avaliações 

de “inteligência” nessas crianças e induz uma sobrerrepresentação de AH 

associado ao TEA, sugerindo que as altas habilidades podem ser um fator 

compensatório para os déficits na inteligência emocional e social (Agrela 

et al., 2024). Além disso, conforme descrito no estudo de Castillo e Lever 

(2022), a incidência de indivíduos com AH e TEA é alta. Dentre os oito 

indivíduos pesquisados e diagnosticados com AH, seis receberam diag-

nóstico clínico para o TEA. Outro estudo dos mesmos autores, aponta que 
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a superposição de características clínicas das Altas Capacidades retrai 

o diagnóstico de TEA, o que foi associado tanto a um fenômeno de mas-

caramento dos sinais do TEA em virtude das AH, como pela categoria de 

Altas Capacidades ser socialmente melhor aceita.

Finalmente, Sharkey e Nick-Jockschat (2023) afirmam que o mais 

complexo de entender é como se estrutura o cérebro e as comunicações 

entre as vias neurais desses indivíduos. Eles defendem que pode haver 

uma neurobiologia do TEA que os leva a uma superdotação, mas não é 

possível quantificá-la, visto que o excesso pode ser prejudicial se não for 

delimitado de forma correta.

Em linhas gerais, as pesquisas concluem que são necessários maiores 

estudos direcionados a esse público, especialmente em razão das difi-

culdades em realizar o diagnóstico diferencial. Essa ainda é uma questão 

complexa a ser superada, pois carece de profissionais capacitados na 

área. O diagnóstico é a primazia de qualquer processo de acompanha-

mento e/ou intervenção profissional e, devido a isso, estabelecer instru-

mentos e estratégias de diferenciação entre grupos com similaridades de 

comportamento e interação, como na realidade das AH e do TEA, torna-se 

primordial para que suas necessidades não sejam negligenciadas.

Diante dos resultados obtidos e considerando-se o embasamento 

teórico previamente discutido, é notória uma inconclusividade ante as 

características semelhantes nas crianças com AH e com TEA. Muito ainda 

se questiona e pouco se sabe efetivamente sobre esses indivíduos com 

dupla excepcionalidade. Não há padronização de estudos nem de estraté-

gias interventivas, em que os pesquisadores seguem diferentes linhas de 

investigação, tratando sobre diversas áreas de comportamento. 

CONCLUSÃO

Os estudos perpassam por temáticas que englobam desde o desem-

penho escolar, em vertentes como a interação com outros pares e a ca-

pacidade criativa, e chegam a tratar, ainda, sobre a influência desse duplo 

diagnóstico nas sociedades mais desenvolvidas e em como acontece o 

funcionamento neural desse grupo.
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A partir da análise, compreende-se que os estudos ainda são inconclu-

sivos sobre a forma como os sujeitos com AH e TEA se comportam e inte-

ragem, mas, ante o exposto, é notório que as características desse público, 

especialmente na realidade escolar, têm dificuldades específicas diferentes 

das enfrentadas pelos indivíduos com diagnóstico isolado de TEA sem a 

presença das altas habilidades. Assim, na associação das AH e TEA, tais en-

traves tornam-se mais acentuados e, consequentemente, mais desafiadores 

tanto para as crianças, quanto para os profissionais que as acompanham.

Para além disso, quando se olha especificamente para a intervenção, 

a capacitação de profissionais é ainda insuficiente, o que ocorre não só 

no âmbito da educação, conforme já mencionado, mas também na área 

clínica. Apesar de já haver cursos voltados para essa questão, a forma-

ção acadêmica ainda é primitiva em termos práticos que permitam uma 

atuação assertiva com esse público. Não há um aprofundamento cientí-

fico robusto, com estudos validados, para nortear a prática baseada em 

evidências, o que torna o acompanhamento ainda mais desafiador, onde 

muito ainda é questionado e pouco respondido.

Pode-se entender que, ainda de forma incipiente, começa-se a olhar 

para esse campo que necessita de um maior embasamento, especial-

mente se as análises forem feitas na realidade brasileira, onde as referên-

cias são ainda limitadas. 
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INTRODUÇÃO

A atividade docente no contexto hospitalar emerge como a garantia 

do direito à educação de crianças e adolescentes em tratamento de saú-

de, impossibilitados de frequentar a escola devido à condição de adoe-

cimento. O Atendimento Educacional Hospitalar e Domiciliar (AEHD) é um 

serviço de apoio especializado, realizado em classes hospitalares e domi-

ciliares, no Estado do Rio Grande do Norte (RN), que dá continuidade ao 

processo de escolarização de estudantes em tratamento de saúde con-

tínuo (RN, 2018).

O AEHD no RN está amparado por um arcabouço legal nacional, fun-

damentado essencialmente na Constituição Federal (Brasil, 1988) e na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996), que assegura, 

no Art. 4º A, o atendimento educacional para o estudante da educação 

básica durante o período de hospitalização ou em tratamento de saúde 

domiciliar por tempo prolongado, e no Art. 81º A, que estabelece regime 
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escolar especial para atendimento aos estudantes impossibilitados de 

frequentar as aulas em razão de tratamento de saúde ou de condição de 

saúde que impossibilite o acesso à instituição de ensino.

A nível de Estado do RN, destacamos: o Plano Estadual de Educação 

(PEE), Lei n. 10.049/2016; a Lei Estadual n. 10.320/2018, que “Dispõe sobre 

o Atendimento Educacional Hospitalar e Domiciliar no RN”; a Portaria-SEI/

RN n. 533/2022 específica sobre o AEHD; a Portaria SEI/RN n. 4522, de 

26 de setembro de 2024, que institui as Diretrizes para a Modalidade da 

Educação Especial Inclusiva no RN, incluindo os estudante do AEHD como 

estudantes apoiados pela educação especial inclusiva do RN; além da in-

clusão do AEHD nas publicações que se referem à Educação Básica no RN. 

Cabe destacar que o AEHD no RN foi iniciado em 1998, por organiza-

ções não governamentais, passando a ser institucionalizado pelo poder 

público em 2010, a partir de uma demanda judicial (Silva, 2022).

Atualmente, o AEHD é ofertado através da Secretaria de Estado da 

Educação, do Esporte e do Lazer do RN (SEEC/RN), da Secretaria Munici-

pal de Educação de Natal (SME) e da Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Esporte de Caicó (SMECE), em 09 (nove) classes hospitalares 

e domiciliares, instituições conveniadas com estas Secretarias, a saber: 

Hospital Infantil Varela Santiago (HIVS); Hospital Maria Alice Fernandes 

(HMAF); Hospital Monsenhor Walfredo Gurgel (HMWG); Hospital do Se-

ridó – Caicó/RN; Hospital Universitário Onofre Lopes (HUOL); Instituto do 

Bem; Casa de Apoio à Criança com Câncer Durval Paiva; Grupo de Apoio à 

Criança com Câncer RN (GACC); Associação de Apoio aos Portadores de 

Câncer de Mossoró e Região- AAPCMR – Mossoró-RN.

São 35 (trinta e cinco) professores da rede pública de ensino, sen-

do 26 (vinte e seis) professores da SEEC/NAEHD/RN, 06 (seis) da SME 

de Natal/RN e 03 (três) da SMECE de Caicó/RN. Cada Secretaria possui 

uma organização institucional: na SEEC/RN, o AEHD é realizado por meio 

do Núcleo de Atendimento Educacional Hospitalar e Domiciliar (NAEHD/

RN), com 3 (três) assessoras que atuam na coordenação do serviço, sen-

do este vinculado à Subcoordenadoria de Educação Especial (SUESP); na 

SME de Natal/RN e na SMECE de Caicó/RN, o serviço é encaminhado por 
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meio do Departamento de Educação Especial e Setor de Educação Espe-

cial, respectivamente.

Apresentamos neste trabalho um recorte da tese de doutorado em 

educação, intitulada Aprendizagens autobiográficas: pesquisa-ação-for-

mação com professoras do atendimento educacional hospitalar e do-

miciliar, defendida em 2022, vinculada ao Programa de Pós-Graduação 

em Educação – PPGEd, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

(UFRN). A pesquisa integra os estudos desenvolvidos pelo Grupo Interdis-

ciplinar de Pesquisa, Formação, (Auto)Biografia, Representações e Subjeti-

vidades (GRIFARS-PPGEd-UFRN-CNPq), além de compor dois projetos de 

pesquisa: (1) Passeggi, M. “Narrativa, educação e saúde: crianças, família e 

professores entre o hospital e a escola” (MCTIC/CNPq N. 28/2018 - Uni-

versal. Processo N. 443695/2018-0, renovado em março 2022 a fevereiro 

2023) e (2) Passeggi, M. “Narrativa, educação e saúde: epistemologia e 

métodos da pesquisa (auto)biográfica com crianças” (MCTI/CNPq Cha-

mada n. 06/2019. Processo n. 307063/2019-4).

O objetivo da pesquisa foi investigar as aprendizagens autobiográficas 

que as professoras do AEHD desenvolveram no curso de formação conti-

nuada, realizado no âmbito institucional, em cooperação entre a Secreta-

ria de Estado da Educação, da Cultura do Esporte e do Lazer do RN (SEEC/

RN) e a UFRN, na perspectiva da pesquisa-ação-formação (Pineau, 2006).

Utilizamos como fundamentação teórica os princípios epistemológicos 

da pesquisa (auto)biográfica em educação (Passeggi, 2020), em que apre-

sentamos a base referencial das Histórias de Vida em Formação na abor-

dagem narrativista – por meio do dispositivo da pesquisa-ação-formação 

(Pineau, 2005), e reflexões sobre os fundamentos das narrativas da expe-

riência nos processos de aprendizagem biográfica (Alheit; Daussien, 2006).

Neste artigo, objetivamos apresentar uma das dimensões das apren-

dizagens autobiográficas desenvolvidas pelas 8 (oito) professoras do 

AEHD durante o curso de formação continuada realizado pela SEEC/RN, 

em parceria com a UFRN, identificadas na tese (Silva, 2022). A dimensão 

em destaque foi identificada a partir das análises das narrativas da expe-

riência obtidas por meio da entrevista episódica (Flick, 2008) realizada 
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com as professoras. As narrativas apresentam 03 (três) perspectivas da 

aprendizagem autobiográfica na dimensão da prática docente no currícu-

lo escolar no AEHD: (1) currículo sensível, sendo indispensável considerar 

a integralidade do estudante em situação de adoecimento; a perspectiva 

do (2) currículo interdisciplinar, no qual as atividades educativas abordam 

as diversas disciplinas escolares; e a perspectiva do (3) currículo flexível, 

cuja necessidade de adaptação está associada à forma e ao tempo.

PERCURSO TEÓRICO-METODOLÓGICO

O estudo se apresenta na abordagem qualitativa no âmbito da pesqui-

sa (auto)biográfica em educação, que permite ao pesquisador recorrer a 

acontecimentos e experiências pessoais vivenciados, auxiliando a com-

preensão do fenômeno estudado, com ênfase na perspectiva e subjetivida-

de do participante (Lüdke; André, 2015). Fundamentamos este estudo nos 

princípios epistemológicos e metodológicos da pesquisa (auto)biográfica 

em educação, numa abordagem humana, ética e social, na qual a pessoa 

e suas experiências são o centro da pesquisa, que é concebida em uma 

hermenêutica descolonizadora e em um paradigma emergente, em que a 

pessoa, ao narrar, desenvolve um exercício interpretativo da experiência vi-

vida. Na pesquisa (auto)biográfica em educação o foco são as narrativas, 

por meio das quais a ação de narrar gera reflexão, e a pessoa que narra é ao 

mesmo tempo personagem e autor da sua história (Passeggi, 2016).

As professoras do AEHD participantes da pesquisa narram suas ex-

periências educativas na entrevista episódica (Flick, 2008), reconhecen-

do-se como agentes e pesquisadoras da própria prática no processo de 

formação. Essas narrativas da experiência são fontes, método de pesquisa 

e dispositivo de formação.

Assumimos a aprendizagem autobiográfica como conceito inspirado 

nas reflexões de Alheit e Dausien (2006), que defendem a aprendizagem 

biográfica nos processos de formação de adultos, e em Passeggi (2016, 

p. 75), que defende o professor como um ser capaz de compreender a 

“historicidade de suas aprendizagens, realizadas e por realizar” ao longo 

da vida e em todas as suas circunstâncias, produzindo conhecimento 
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sobre as formas de fazer, ser e aprender. A aprendizagem autobiográfi-

ca é resultado do processo de reflexividade autobiográfica e do capital 

autobiográfico (Oliveira, 2019) construído ao longo da vida por meio dos 

aprendizados formais, não formais e informais. A pessoa que narra acio-

na seu capital autobiográfico, e por meio da reflexão gera aprendizagens 

autobiográficas. Isto requer da pessoa uma ação hermenêutica de inter-

pretação e reinterpretação das experiências, a fim de gerar aprendizagens 

autobiográficas (Silva, 2022).

O contexto do nosso estudo foi o curso de formação continuada de 

80 horas, realizado em serviço e no âmbito institucional da SEEC/RN, ca-

dastrado como curso de extensão da UFRN, por meio do Programa de For-

mação Continuada do Centro de Educação (PROFOCO/CE). Participaram 

do estudo 8 (oito) professoras que atuam no AEHD, mas ressaltamos que 

todos os 24 (vinte e quatro) professores do AEHD do RN fizeram o curso. 

Para seleção das participantes da pesquisa criamos 4 (quatro) crité-

rios: (1) ter participado do curso de Formação Continuada; (2) ser profes-

sor de classe hospitalar e domiciliar de diferentes instituições, com vistas 

a diversificar as experiências narradas; (3) ter produzido trabalho final do 

curso; e (4) ter disponibilidade em participar da pesquisa. Para o uso das 

narrativas orais obtidas por meio da entrevista episódica fizemos uso de 

pseudônimos, em observância aos critérios de sigilo assinado no Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (Silva, 2022).

As fontes empíricas de análise são as narrativas da experiência obtidas 

por meio da entrevista episódica de Flick (2008). É um método de recolha 

de material autobiográfico aberto à subjetividade e interpretação do par-

ticipante no contexto das narrativas situacionais; não reduz ou classifica 

a narrativa imediatamente, busca encontrar o contexto e o sentido. Para a 

realização das análises das narrativas da experiência, assumimos a análise 

temática apresentada por Jovchelovitch e Bauer (2002), que sugere um 

processo gradativo de redução do texto, em um modelo de adensamento 

gradual das narrativas. 

Esse procedimento se constitui na interpretação das narrativas das 

professoras que participaram da pesquisa, sendo possível identificar 
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as aprendizagens autobiográficas desenvolvidas no curso de formação 

continuada. Essa redução gradual do texto nos encaminha para a com-

preensão hermenêutica das narrativas das professoras, criando critérios 

de categorização temática, a partir dos temas recorrentes e não recor-

rentes identificados, estruturando eixos de análise enquanto unidades de 

sentido, que vão se construindo conforme o aprofundamento das análises 

(Rocha; Passeggi, 2021).

Neste estudo, a pesquisa-ação-formação assume destaque no campo 

da pesquisa e da formação docente, como dispositivo que oportuniza a 

pesquisadores e participantes de pesquisas narrarem suas experiências, 

refletirem sobre elas e formarem-se. Em interface à formação docente, 

buscamos apresentar reflexões importantes que contribuam para investi-

gar as aprendizagens autobiográficas desenvolvidas pelas professoras do 

AEHD no curso de formação continuada. 

CURRÍCULO ESCOLAR NO AEHD 

A prática docente no AEHD está associada à reflexão crítica sobre ela, 

por meio da qual as professoras constroem sua aprendizagem autobio-

gráfica. Neste artigo, apresentamos a dimensão da aprendizagem auto-

biográfica da prática docente do currículo escolar no AEHD em três pers-

pectivas: sensível, interdisciplinar e flexível. As professoras narram sobre 

a compreensão desse currículo na classe hospitalar e domiciliar e as es-

pecificidades dessa ação docente. 

A compreensão do currículo no AEHD talvez seja uma das maiores in-

quietações das professoras que atuam nas classes hospitalares e domi-

ciliares. Elas ficam na ambivalência do AEHD ser escola, mas não estar na 

escola; na criança e no adolescente que é estudante, mas também é pa-

ciente, e no reconhecimento de si como docente no contexto hospitalar. 

Questões relacionadas a “o que e como ensinar” aos estudantes em si-

tuação de adoecimento se entrelaçam com a condição de saúde e o lócus 

de atuação docente. O currículo é o caminho para se chegar ao desen-

volvimento e aprendizagem do estudante, e o professor deve considerar 

as dimensões subjetivas, afetivas, físicas, sociais e culturais do estudante, 
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por meio de um ensino horizontal e de respeito ao saber do outro; juntos, 

professor e estudante, aprendem. O currículo é a ação da prática docen-

te, por meio do qual o professor ensina pautado nas suas concepções e 

exerce a atividade docente longe de um caráter técnico-prescritivo; são 

noções que interagem reciprocamente.

Perez Gómez (1998) apresenta uma ideia de currículo no qual o profes-

sor deve ser um investigador que desenvolve uma prática a partir de uma 

situação singular que se apresenta, e exige estratégias e intervenções 

também singulares, adequadas ao contexto e à situação. O professor do 

AEHD necessita ter esse olhar singular, pautar sua prática em um currículo 

que considere a diversidade de situações vivenciadas pelos estudantes, 

especialmente as relacionadas ao adoecimento e às implicações que isso 

acarreta para a vida, buscando investigar na sua prática metodologias de 

ensino que sejam importantes para o estudante, distanciando-se de um 

modelo de educação bancária, como alerta Freire (1996).

A continuidade do currículo escolar no AEHD deve ser garantida, po-

dendo ser adaptada ou flexibilizada na forma e no tempo (Brasil, 2002). 

O AEHD segue as normativas da educação básica nacional, dentre elas 

as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica – DCNEB (Brasil, 

2013), que reúnem um conjunto de normativas que determinam as diretri-

zes que estabelecem a base nacional comum em todas as modalidades 

e níveis de ensino, contemplando a perspectiva da diversidade e direitos 

humanos. Vale destacar que os estudantes vinculados ao AEHD perpas-

sam toda a educação básica brasileira. 

Os professores do AEHD realizam sua prática vinculada a essas norma-

tivas nacionais, e trazem em seu fazer pedagógico os conceitos de educar 

e cuidar como indissociáveis, conforme apresentado nas DCNEB, consi-

derando as especificidades do currículo escolar no AEHD, como se apre-

senta no Documento Orientador do Atendimento Educacional Hospitalar 

e Domiciliar do RN (RN, 2025).

As professoras têm clareza de seu papel docente no AEHD: a professo-

ra Lídia diz que “o trabalho do professor da classe hospitalar tem o mesmo 

objetivo da escola regular, que é ensinar. Porém, a forma como acontece o 
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ensino varia devido às particularidades do contexto”. Apesar da professo-

ra dizer que a atividade fim do professor do AEHD e da escola é a mesma, 

ela ressalta as particularidades deste ensino. 

O currículo escolar no AEHD considera as necessidades dos estudan-

tes, sua condição física, emocional e cognitiva, além da organização do 

espaço e tempo para a realização da aula. As variáveis para o ensino no 

contexto hospitalar são muitas, visto que a atividade pode ser realiza-

da individual ou em grupo, podendo acontecer em diversos espaços: na 

classe hospitalar ou domiciliar, no leito, na brinquedoteca, na UTI ou no 

ambulatório. O professor vai aonde o estudante está, o que requer dele 

atenção a todas essas possibilidades de ensino.

As professoras do AEHD apresentam em suas narrativas 3 (três) pers-

pectivas da aprendizagem autobiográfica na dimensão do currículo esco-

lar no AEHD: do (1) currículo sensível; do (2) currículo interdisciplinar; e do 

(3) currículo flexível.

As narrativas da experiência das professoras do AEHD manifestam a 

perspectiva do (1) currículo sensível, por apresentarem uma postura ho-

rizontal e de empatia diante do estudante. A professora Luana diz que 

para ensinar no AEHD é necessário “ter sensibilidade de perceber que a 

criança está numa situação diferente da escola, ela precisa de um olhar 

diferenciado, de um olhar mais sensível”. A professora evidencia o cuidado 

que tem em compreender o contexto, para só então realizar a atividade 

educativa; para ela, sem sensibilidade não seria possível compreender o 

todo. São nas sutilezas e nos detalhes da prática docente que se eviden-

cia o currículo sensível; é a partir da leitura que a professora faz sobre e 

com o estudante que ela irá estar com ele. 

Os professores que atuam nas classes hospitalares e domiciliares de-

senvolvem uma capacidade de percepção aguçada. Ao observarem os 

estudantes fazem uma leitura de como abordar, como dialogar e o que 

propor aos estudantes; eles estão atentos aos detalhes, ao que o estu-

dante diz e não diz por meio de uma escuta sensível (Costa; Passeggi; 

Rocha, 2020). A professora Maria conta que na “classe hospitalar a gente 

compreende e escuta o aluno”. Na narrativa de Maria é possível perceber 
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o quanto o sensível está presente na sua prática docente; compreender e 

escutar é transformado em currículo escolar no AEHD por meio da apren-

dizagem autobiográfica construída a partir da experiência docente. 

O currículo escolar no AEHD se apresenta igual e diferente ao da es-

cola, pois está mais ligado ao aspecto humano de quem aprende. É como 

se o currículo da escola estivesse preocupado apenas com o ensino e o 

currículo escolar no AEHD com a integralidade do sujeito que aprende. A 

professora Fabiana diz que na escola “ficamos muito presos ao currículo, 

deixamos de lado coisas importantes que o aluno precisa aprender”. Ela 

faz uma reflexão quanto à cobrança que se tem aos professores em “dar 

conteúdos”, em detrimento dos aspectos subjetivos e da experiência do 

estudante. Nesse sentido, Fabiana faz um paralelo com a experiência do-

cente na escola; para ela, no “ensino regular a gente acaba endurecendo”. 

Ela reconhece que há uma diferença na forma de compreender o currículo 

na escola e no AEHD; refere-se a esse endurecimento com lástima, como 

algo negativo na vida do professor, como se ele não desejasse agir de tal 

forma, mas que as cobranças, de si e do outro, o coloca nessa condição. 

O professor do AEHD tem uma visão mais sensível e integral da criança 

e do adolescente em situação de adoecimento. Ele tem a compreensão 

de um currículo que se aproxima de conceitos humanistas defendidos 

por Freire (1996), em uma perspectiva fenomenológica, como diz Tadeu 

(2005). Há uma visão tradicional do currículo rondando a prática docente 

no AEHD, contudo ela se dissipa quando o professor reflete sobre sua 

prática e a (re)significa, quando ele se pergunta “o que é importante para 

esse estudante”. A professora Vera diz que “às vezes ficamos no ativismo 

e esquecemos de pensar no outro como ser humano integral”; ela fala 

do risco de focar na atividade docente sem pensar na pessoa em sua 

integralidade, do ensino sobrepor o humano e o professor agir como se 

exercesse uma atividade técnica. Vera (2020) conta que na formação foi 

possível refletir “não apenas sobre os aspectos pedagógicos, como o cur-

rículo, o planejamento e a avaliação. Mas de pensar no ser humano, nas 

suas emoções e situações desse sujeito”.

A pesquisa-ação-formação como dispositivo reflexivo permitiu que 

a professora Vera desenvolvesse conhecimento, aprendizagem autobio-
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gráfica, como resultado da sua ação de refletir sobre a prática. A forma-

ção numa perspectiva emancipatória possibilita ao professor o papel de 

agente educativo no contexto hospitalar, onde ele decide sua ação do-

cente por meio da autonomia conquistada na experiência. Assumir um 

currículo sensível no AEHD requer uma postura altiva, cujo reconheci-

mento da subjetividade de si e do outro se apresenta como uma ruptura 

nos modelos tradicionais de ensino.

A segunda perspectiva do currículo escolar no AEHD que se apresen-

ta nas narrativas das professoras é a do (2) currículo interdisciplinar. As 

professoras contam a necessidade de realizar atividades educativas que 

contemplem vários campos do conhecimento. O currículo em uma pers-

pectiva interdisciplinar se evidencia na prática docente no AEHD devido à 

necessidade do professor em conciliar a demanda educativa do estudante 

e os aspectos relacionados à situação de adoecimento com as atividades 

educativas correspondentes ao nível/ano/série em que o estudante está 

matriculado. Isto exige do professor um planejamento que contemple a 

perspectiva interdisciplinar do ensino, a fim de acomodar essas variáveis. 

A perspectiva interdisciplinar está presente no Documento Curricular 

do Estado do RN, documento que deriva da Base Nacional Comum Cur-

ricular, conforme determina a LBD (Brasil, 1996). Ambos norteiam a ação 

educativa no AEHD, defendem as aprendizagens essenciais para garantir o 

desenvolvimento das competências gerais do estudante, em que a escolha 

da abordagem didática pode ser disciplinar, pluridisciplinar, interdiscipli-

nar ou transdisciplinar, a depender da prática docente (RN, 2018, p. 17). O 

Documento Curricular do RN foi escrito na coletividade, tornando possível 

uma das autoras deste artigo contribuir como colaboradora, e está pautado 

nos seguintes princípios: a compreensão do estudante em sua globalidade; 

equidade no acesso e permanência escolar; a diminuição da evasão, repe-

tência e distorção escolar; o reconhecimento do saber dos estudantes; a 

consideração das peculiaridades do meio e as características e interesses 

do estudante; e a diversificação dos tempos e espaços escolares (RN, 2018).

O currículo escolar no AEHD na perspectiva interdisciplinar se apresen-

ta como uma possibilidade na prática docente, como uma aprendizagem 
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autobiográfica que emerge da experiência dos professores que atuam nas 

classes hospitalares e domiciliares. A professora Fabiana diz que “é impor-

tante abordar várias disciplinas a partir de uma única atividade. É mais 

significativo para o aluno, e a aula é muito mais bem aproveitada”. A pro-

fessora apresenta a perspectiva como uma possibilidade de extrair o má-

ximo de uma atividade educativa, cujas relações estabelecidas entre as 

disciplinas favorecem a aquisição do conhecimento do estudante. Isso se 

dá não apenas pela abordagem interdisciplinar em si, mas pela necessi-

dade de otimizar o tempo que se estar com o estudante, visto a dinâmica 

do tratamento de saúde.

O grave adoecimento da criança e do adolescente impossibilita ou li-

mita que o estudante frequente a escola comum no processo que é ritual-

mente estabelecido. O AEHD emerge na necessidade da continuidade da 

escolarização, e o professor, por meio da prática docente, elege caminhos 

e metodologias que julga adequados. A perspectiva interdisciplinar é uma 

possibilidade gerida pela autonomia docente, que agregada a outras bus-

cas, promove o desenvolvimento e a aprendizagem do estudante. Tomamos 

como referência para a perspectiva interdisciplinar escolar os estudos de 

Fazenda (2015, p. 13); para a autora, “na interdisciplinaridade escolar as no-

ções, finalidades habilidades e técnicas visam favorecer, sobretudo, o pro-

cesso de aprendizagem, respeitando os saberes dos alunos e sua integra-

ção”. A autora apresenta relevantes estudos sobre a pesquisa na perspectiva 

interdisciplinar, por meio da qual podemos nos aproximar das reflexões de 

Franco Ferraroti sobre a especificidade do método biográfico, quando se 

refere a pesquisar numa perspectiva pós-disciplinar (Passeggi; Souza, 2017).

A opção metodológica-didática docente no AEHD, pela perspectiva 

interdisciplinar, emerge da ação e autonomia do professor, que decide, 

a partir de sua experiência docente, a didática mais apropriada para a 

realização da atividade pedagógica. A professora Luíza diz que a “inter-

disciplinaridade na classe hospitalar é uma estratégia para o aluno apren-

der”; ela é movida pelo desejo de promover a aprendizagem do estudante, 

e sua autonomia docente vai se construindo na experiência da prática. 

Os professores do AEHD buscam estratégias variadas para promover o 

aprendizado do estudante, dentre elas a interdisciplinaridade. Contudo, 
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vale destacar a variedade de recursos utilizados, tecnologia, oficinas, ví-

deos, atividades coletivas, estudos, pesquisas e seminários. Há uma busca 

permanente por estratégias de ensino para a consolidação da aprendiza-

gem dos estudantes, por um ensino que faça sentido para eles. 

A terceira perspectiva do currículo escolar no AEHD que se apresenta 

nas narrativas das professoras é a do (3) currículo flexível, cuja necessi-

dade de adaptação está associada à forma e ao tempo. A prática docente 

no AEHD é pautada na flexibilização do currículo escolar, isto se deve ao 

lócus de atuação docente e ao perfil dos estudantes atendidos, além das 

normativas legais que também asseveram sobre “um currículo flexibilizado 

e/ou adaptado” (Brasil, 2002). O professor atuante tem por desafio trans-

por o currículo escolar para o AEHD e de buscar estratégias que concilie o 

ensino à condição integral do estudante.

Essa necessidade de flexibilização está relacionada à autonomia da prá-

tica docente em eleger as adaptações necessárias para o desenvolvimento 

e aprendizagens dos estudantes. O professor não tem como objetivo faci-

litar ou empobrecer o currículo escolar, mas de buscar possibilidades que 

potencializem esse currículo para o estudante. O currículo deve ter como 

prerrogativa o desenvolvimento e aprendizagem integral do estudante, 

considerando-o sujeito de sua aprendizagem, rompendo estruturas frag-

mentadas de conhecimentos e direcionando o ensino para o “acolhimento, 

reconhecimento e desenvolvimento pleno de todos os estudantes”, respei-

tando-os em “suas singularidades e diversidades” (RN, 2018, p. 18).

A professora Luana conta sobre a necessidade de um “conteúdo flexi-

bilizado na classe”. Na prática docente, ela conta como foi sua chegada à 

classe hospitalar: “pensei que ia ser professora igual na escola. Dar o con-

teúdo, quadro, atividade e livro. A angústia foi grande, você acha que não 

está fazendo a coisa certa”. A professora Luana atuava na classe desde 

o ano de 2015 e relembra o sentimento de angústia que sentia sobre sua 

prática, as incertezas e inseguranças do início de um novo fazer docente. 

As professoras narram essa transição da escola comum para o AEHD, 

reconhecem as mudanças necessárias, formam-se na experiência e se 

(trans)formam, como diz a professora Maria: “é essa transformação que a 
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gente sofre quando está na classe hospitalar”. É uma (trans)formação que 

vem de dentro, particular e singular, extraída da experiência. A mudança 

de uma escola para uma classe hospitalar e domiciliar requer do profes-

sor novos saberes, uma (re)construção de si e do seu fazer pedagógico. 

Conceitos e posturas precisam ser (re)significados por meio da ação re-

flexiva de si; nessa perspectiva, os professores do AEHD participam de 

um processo formativo, recebem suporte e assessoramento das técnicas 

pedagógicas das secretarias de educação e o apoio dos professores mais 

experientes que já atuam na classe. Essa mudança de lócus de atuação 

docente não é fácil, como diz a professora Eliana: “não é fácil mudar quan-

do se está habituada a uma forma de ensinar, o professor chega à classe 

e vai aprendendo”.

A flexibilização pode também estar associada ao aspecto lúdico como 

recurso metodológico, como diz a professora Luíza: “utilizo o lúdico com 

finalidade pedagógica”. O lúdico se apresenta no AEHD como duas possi-

bilidades, uma como ferramenta de mediação pedagógica e outra como 

meio de acessar o estudante, especialmente quando ele está indisposto 

ou chateado com a situação da hospitalização/adoecimento. O profes-

sor do AEHD recorre ao lúdico com o objetivo de tornar a atividade mais 

significativa e prazerosa para o estudante, quer seja um jogo, o uso de 

fantoches, massinha de modelar, tintas, filme ou contação de histórias; a 

intencionalidade pedagógica é do docente, o professor sabe qual é seu 

objetivo. Outros profissionais da equipe multidisciplinar também utilizam 

o lúdico como ferramenta de mediação e comunicação, cada um com 

seu objetivo próprio. Outro aspecto importante associado à ludicidade é 

a brincadeira; defendemos o brincar livre da criança e do adolescente em 

situação de adoecimento como um lugar de expressão e desenvolvimento. 

A professora Luana narra duas inquietações que permeiam a fala de ou-

tras professoras do AEHD. A primeira está relacionada ao tempo de aula/

atendimento, quando se questiona: “será que fiz aquele trabalho direito? 

Será que ele aprendeu? Hoje lido melhor com essa situação, percebo que 

meia hora com ele é mais intenso, estou só com ele”. A professora questio-

na sua competência docente na relação ensino e aprendizagem, e o quão 

isso ainda lhe incomoda, apesar de dizer que lida melhor. Ela reconhece 
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uma perspectiva qualitativa e não quantitativa do ensino, em que o tempo 

de aula com o estudante é relativo. A segunda inquietação da professora 

está relacionada à forma de dar aula e o que considerar objeto do conhe-

cimento: “quando na aula não é possível dar aquele conteúdo cru, mais pe-

sado, devido à situação do aluno, abordo questões da oralidade. Antes não 

considerava isso aprendizagem, agora compreendo que é importante”. A 

professora demonstra uma hierarquização do que ensinar, como se a ativi-

dade escrita fosse mais importante que a oral; contudo, com a experiência 

docente no AEHD, reconhece a relevância da oralidade. 

As situações narradas pela professora Luana possivelmente represen-

tam algumas das inquietações mais presentes nas narrativas das profes-

soras do AEHD. Na própria narrativa ela (re)significa as duas situações, o 

tempo de aula e o que ensinar ao estudante. Mas por que surge na nar-

rativa esse tipo de questionamento? Possivelmente por estarmos ainda 

muito ligados a um conceito de currículo prescritivo, associado ao pro-

fessor como alguém que transmite conhecimento, uma postura que não 

se associa à prática docente necessária no AEHD. 

Além disso, há nas normativas legais a obrigatoriedade dos 200 dias 

letivos e a exigência do cumprimento do currículo escolar; contudo, o 

mesmo documento reconhece as situações de excepcionalidade que 

contemplam os estudantes do AEHD. Tal antagonismo gera instabilidade 

na ação docente; exige do professor conhecimento acerca dos documen-

tos que regem o AEHD e uma postura crítico-reflexiva de sua prática e 

suas concepções. Impõe ao professor uma ação mais flexível no tempo e 

na forma de ensinar, na qual se deve considerar a singularidade da situa-

ção do estudante para então realizar a prática docente. 

A perspectiva do currículo escolar flexível no AEHD emerge da prática 

docente dos professores que atuam nas classes hospitalares e domicilia-

res e se associa às concepções de currículo que os professores construí-

ram ao longo da vida profissional. Há um alargamento da visão do currículo 

no AEHD, é como se na escola o professor ficasse “preso ao currículo”, 

como diz a professora Fabiana, e no AEHD tivesse autonomia – liberdade 

– para decidir o que e como ensinar o estudante. Isto exige do professor 
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uma reflexão crítica sobre a prática e uma ação educativa humanizante, 

como recomenda Paulo Freire (1996).

A professora Eliana rememora um dos encontros realizados na pes-

quisa-ação-formação, no qual, durante o grupo reflexivo, se discutia so-

bre a prática docente no AEHD e na escola: “Eu lembro quando ela pediu 

para escrever num papel o que tinha na classe hospitalar e o que tinha na 

escola, todo mundo praticamente colocou flexibilidade na classe. A clas-

se é bem flexível!”. A professora reconhece na sua prática no AEHD e na 

dos demais professores como sendo uma necessidade o ser flexível. Em 

sua narrativa, ela reafirma o flexível como algo que vai além do currículo 

escolar no AEHD. A organização e funcionamento de um hospital é algo 

dinâmico, com foco no tratamento de saúde, e o AEHD precisa se inte-

grar a essa dinâmica. A flexibilização da prática docente está associada à 

dinâmica do tratamento de saúde do estudante; algumas vezes, durante 

a realização de uma atividade pedagógica, ela precisa ser redirecionada, 

adaptada ou suspensa. 

Outro aspecto importante a ser considerado no currículo escolar no 

AEHD é a do planejamento, que engloba as três perspectivas do currículo: 

sensível, interdisciplinar e flexível, identificadas nas narrativas das professo-

ras do AEHD. A professora Maria diz que “o planejamento é muito importan-

te, ele vai orientar nossa prática, mesmo que precise reorganizar no dia”; ela 

reconhece o valor do planejamento como um caminho a ser seguido, mas 

que pode levar a vários lugares a depender do momento da aula. 

O planejamento no AEHD é uma ação desafiadora, cuja experiência 

docente é o guia para planejar, o professor precisa considerar todas as 

variáveis da atividade docente no contexto hospitalar, o perfil educacional 

dos estudantes, sua condição biopsicossocial e seu campo de interesse. 

O planejamento considera duas situações: (1) quando recebe as ativida-

des da escola em que o estudante está matriculado, que exige um plano 

individualizado; (2) um plano geral, pautado em um projeto temático que 

engloba temáticas elegidas pelos professores a partir da relação com os 

estudantes. Ambos contemplam uma abordagem sensível, interdisciplinar 

e flexível do currículo escolar no AEHD. 
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A pesquisa-ação-formação possibilita a sistematização de conceitos e 

conhecimentos, por meio da qual os professores se tornam pesquisado-

res de sua prática e constroem aprendizagens autobiográficas mediante 

o processo de formação. A perspectiva do currículo escolar flexível no 

AEHD como aprendizagem autobiográfica constituída pelas professoras 

participantes deste estudo transforma angústias e inseguranças relacio-

nadas à prática docente no AEHD em empoderamento e autonomia do 

fazer pedagógico. 

As narrativas da experiência das professoras do AEHD apontam para 

a dimensão do currículo escolar no AEHD, nas quais elas apresentam três 

perspectivas desse currículo: sensível, interdisciplinar e flexível. Por meio da 

sua interpretação, é possível afirmar que elas se reconhecem agentes do 

ensino no contexto hospitalar, e que algumas inquietações estão mais rela-

cionadas a reflexões para a produção de sentido do que incertezas do que 

fazer em sua prática docente. Elas não apresentam uma concepção de cur-

rículo estruturada, mas dão indícios do que é importante ensinar no con-

texto hospitalar e assumem autonomia do seu ensino, tornando-se também 

pesquisadoras. Isso é possível devido à sua capacidade autoformativa e às 

formações realizadas, como diz a professora Luana (2020): “com as forma-

ções é possível refletir, não dá para fazer tal qual a escola, você começa a 

ver outras possibilidades de fazer uma aula diferente”. É nesse sentido que 

a formação exerce um papel importante de espaço de reflexão e produção 

de conhecimento, que reverbera na práxis do professor. 

Encontramos nas palavras do professor Pacheco (2019) importantes 

reflexões sobre o currículo. Para ele, é um “caminho, conjunto de expe-

riências de um sujeito; entre elas, as educacionais (formação) e as viven-

ciais. [...] E nesse contexto o educador também atua como Pesquisador, 

produtor do próprio currículo” (Pacheco, 2019, p. 146). Defendemos que o 

professor é quem detém a intencionalidade pedagógica, ele é o produtor 

do currículo no AEHD com o estudante, ele sabe a partir da sensibilidade 

e dos saberes da experiência o que e como ensinar. 

A prática docente no AEHD está absolutamente ligada à reflexão crí-

tica sobre ela mesma. É neste movimento de ação-reflexão-ação que as 
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professoras constituem suas aprendizagens autobiográficas na pesqui-

sa-ação-formação. Desvelamos nesse artigo as aprendizagens autobio-

gráficas da prática docente no AEHD na dimensão do currículo escolar 

– sensível, interdisciplinar e flexível. As professoras do AEHD se reconhe-

cem produtoras de conhecimento e de suas aprendizagens, assumem 

um papel ético e político diante da prática docente no contexto hos-

pitalar, reconhecendo-se como sujeitos inacabados e epistemologica-

mente curiosas. 

CONCLUSÃO

Assumimos neste estudo as narrativas da experiência das professoras 

do AEHD como fontes, método de pesquisa e dispositivo de formação, 

que se localizam na perspectiva da pesquisa-ação-formação, que, por 

sua vez, está vinculada a um paradigma antropoformador (Pineau, 2005). 

A narrativa é o objeto de estudo, reflexão e formação de quem narra (as 

professoras do AEHD) e de quem interpreta as narrativas (a pesquisadora), 

através da qual todos se formam por meio do processo de reflexividade 

autobiográfica. Ao narrar, a pessoa reflete sobre a experiência vivida, rea-

lizando sua interpretação, e atribui sentido a ela, gerando aprendizagens 

autobiográficas. As narrativas da experiência contribuem para compreen-

dermos os mecanismos e estratégias formativas alcançadas pelas profis-

sionais na pesquisa-ação-formação, como elas representam-nas e quais 

aprendizagens autobiográficas foram desenvolvidas.

O estudo assume um posicionamento político e epistemológico de 

pesquisar com as professoras e se formar com elas, reconhecendo-as 

como sujeitos capazes de produzir conhecimento, rompendo um modelo 

tradicional de formar adultos; elas pesquisam a própria prática e geram 

ciência. A fim de dialogar e apoiar nossas reflexões, buscamos referências 

no campo da abordagem (auto)biográfica. Nesse sentido, reconhecemos 

em nosso estudo as três dimensões que fundamentam tal pesquisa em 

educação, o posicionamento epistemopolítico, emancipatório e pós-dis-

ciplinar (Passeggi, 2021).

As aprendizagens autobiográficas identificadas na pesquisa eviden-

ciam a dimensão do currículo escolar no AEHD – em três perspectivas: (1) 
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sensível, as professoras demonstram como sendo indispensável conside-

rar a integralidade do estudante e ter uma postura horizontal e de empatia 

diante dele; (2) interdisciplinar, em que afirmam a necessidade de realizar 

atividades educativas que contemplem várias áreas do conhecimento; e 

(3) flexível, cuja necessidade de adaptação está associada à forma e ao 

tempo, bem como a condição integral do aluno.

Defendemos que a pesquisa-ação-formação suscita aprendizagens 

autobiográficas da prática docente, já que essas aprendizagens se ma-

terializaram na reflexão sobre a prática, num movimento dialético sobre o 

fazer e o refletir sobre o próprio fazer.
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INTRODUÇÃO

É acertado dizer que a educação é um direito universal, o qual é posi-

tivado na Carta Magna e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 

1988; 1996; Volpato; Chemim, 2022). Acontece que diante da sua dimen-

são continental, o Brasil possui diversas realidades sociais, algumas delas 

ainda permeadas pela pobreza e pelos índices parcos de desenvolvimen-

to humano (Yannoulas; Garcia, 2022). É neste contexto que se fazem ne-

cessárias as políticas públicas em educação, as quais, por sua vez, de-

sempenham papel preponderante para o acesso, permanência e êxito dos 

estudantes em suas trajetórias de formação (Cunha et al., 2022).

Uma destas políticas é representada pelo Decreto n° 7.234 (Brasil, 

2010), o qual estabeleceu o Programa Nacional de Assistência Estudantil – 

PNAES. Além de promover a inclusão social de alunos de baixa renda, um 

dos enfoques deste programa é voltado para assegurar a permanência 

destes estudantes com vistas à suplantação da evasão escolar (Ferreira, 

2021). Além disso, este decreto determina como frente de trabalho do 
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PNAES o acesso e permanência do público-alvo da educação inclusiva 

no ensino superior, mais precisamente, os estudantes que apresentem 

deficiência, altas habilidades ou superdotação e transtornos globais do 

desenvolvimento (Brasil, 2010).

Em seu estágio inicial, o PNAES foi originado a partir da Portaria n° 39, 

datada de dezembro de 2007, a qual foi resultante do Fórum Nacional dos 

Pró-Reitores aos Estudantes (FONAPRACE) e, anos mais tarde, se tornou 

um decreto no âmbito do Ministério da Educação. Em síntese, este pro-

grama visa propiciar aos alunos em vulnerabilidade o acesso e permanên-

cia em cursos superiores e ensino médio no âmbito dos institutos federais, 

tendo como áreas de atuação a assistência à saúde, a inclusão digital, a 

moradia, a alimentação, a cultura, o esporte, o transporte, a creche para 

filhos de alunos, a acessibilidade e o apoio pedagógico (Eloi et al., 2019). 

Assim, neste trabalho, apresentamos um recorte das legislações que 

regulamentam essa política, assim como um breve debate teórico de pes-

quisadores da área. O método utilizado para este levantamento concen-

trou-se na análise de artigos científicos, documentos e legislações tanto 

na área da educação inclusiva como na área da política de assistência 

estudantil, com o objetivo de descrever as proposições de ações afirma-

tivas trazidas por estes e as consequências para o acesso, permanência e 

êxito escolar de estudantes com deficiência.

DESENVOLVIMENTO

A abordagem da educação inclusiva abarca o reconhecimento de um 

direito que é inalienável a qualquer cidadão: o acesso à educação. Neste 

sentido, em escala mundial, desde o lançamento da Declaração Univer-

sal dos Direitos Humanos (DUDH) pela Organização das Nações Unidas 

(1948), a educação já era vista como um dos sustentáculos necessários 

para viabilizar o usufruto da dignidade humana (Piovesan, 2009). Numa 

visão mais específica, tanto a Declaração Mundial de Educação para To-

dos (UNESCO, 1990) como também a Declaração de Salamanca (UNESCO, 

1994) são documentos que ratificam o que é estabelecido no artigo 26 da 

DUDH (ONU, 1948), com destaque para a necessidade de viabilização da 
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educação para todos, sem nenhum tipo de preconceito ou discriminação 

por qualquer motivo.

Na década dos anos 1980 no Brasil, a Carta Magna (Brasil, 1988) mar-

ca a positivação de direitos básicos como saúde, segurança e educação, 

sendo dever do Estado prover aos cidadãos estes direitos. Mediante um 

documento norteador que instituía a educação para todos sem exceção, 

as escolas passaram a conviver com o desafio de lidarem com a diversi-

dade de seus alunos (Lavor, 2022). Isto inclui o público-alvo da educa-

ção inclusiva, cujos sujeitos devem não só acessar o sistema educacional 

como também ter direito a sua permanência e progresso evolutivo para 

ser formado como um cidadão ativo e participativo na sociedade (Camar-

go, 2017; Carvalho, 2015).

Além da Carta Magna, são diversas as legislações que versam sobre 

educação para todos com vistas a consolidação da educação inclusiva. 

Abaixo algumas delas:

	- Lei da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990): reitera a necessidade 

da educação para todos já presente na Carta Magna (Brasil, 1988);

	- Lei de Diretrizes e Bases (Brasil, 1996): dedica um capítulo inteiro de 

seu teor para detalhar os meandros da educação especial;

	- Lei da Língua Brasileira de Sinais (Brasil, 2002): aborda sobre a Lín-

gua Brasileira de Sinais (Libras);

	- Resolução n° 4 (Brasil, 2009): trata sobre o Atendimento Educacio-

nal Especializado na educação básica;

	- Decreto n° 7.611 (Brasil, 2011a): estabelece as diretrizes para o Aten-

dimento Educacional Especializado;

	- Estatuto da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015): descreve os direitos 

da pessoa com deficiência - PcD, incluindo os direitos educacionais

Um dos fatores preponderantes para que a inclusão escolar seja con-

solidada é a existência de políticas públicas voltadas para esta finalida-

de. Esta expressão “políticas públicas” pode ser vista sob dois prismas. O 

primeiro deles tem a ver com o vínculo desta expressão com ações por 
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parte do Estado, as quais teriam como objetivo a promoção e garantia 

de direitos, enquanto o segundo ponto de vista pode ser compreendido 

como uma espécie de “remédio” capaz de resolver as demandas sociais, 

no todo ou em parte (Mastrodi; Ifanger, 2019). 

Outro entendimento sobre esta questão das políticas públicas abrange 

as ações do Estado com vistas a minorar as lacunas existentes em seu 

governo, de maneira que isto auxilia as pessoas menos favorecidas do 

ponto de vista socioeconômico a viverem com mais dignidade (Santos; 

Vasconcelos, 2023). As políticas públicas também podem ser vistas como 

elementos propulsores ao desenvolvimento, num contexto que vai além 

do atendimento das demandas econômicas, com o intuito de abranger 

também as dimensões social e ambiental (Santos et al., 2021).

De acordo com Buckeridge e Philippi Junior (2020), uma das caracte-

rísticas das políticas públicas é o fato de serem adaptações de soluções 

aplicadas a outros contextos e problemas, de maneira que não se percebe 

nelas um grau elevado de inovação. Por sua vez, Diógenes e Silva (2020) 

asseveram que o debate sobre as políticas públicas abarca a relação do 

Estado com a sociedade civil, sendo este campo de atuação multidisci-

plinar, abrangendo das áreas de Administração, Direito, Economia e Plane-

jamento Urbano e Regional, até setores mais específicos, tais como Saúde 

Coletiva, Serviço Social, Antropologia, Medicina e Educação. 

No que tange às políticas públicas voltadas ao campo educacional, es-

pecialmente as de cunho inclusivo, há o entendimento presente em Gui-

marães Junior et al. (2022) e Tinti (2016) de que além da existência de 

leis que ratificam o direito à educação (ONU, 1948; Brasil, 1988), faz-se 

necessário que estas normas sejam cumpridas na prática, com vistas a 

assegurar o acesso e a permanência das PcD’s no sistema educacional 

(Carvalho, 2015). Apenas isso não é suficiente, é necessário também a 

viabilização dos meios para que os estudantes, em especial aqueles em 

vulnerabilidade, possam prosseguir com seus estudos, não somente para 

o exercício pleno da cidadania, mas também para evitar, no contexto es-

colar, a ocorrência de casos de evasão (Benacchio; Moura, 2023; Ciavatta, 

2023; Ferreira, 2021).
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Entretanto, se por um lado há leis que estabelecem a PcD como de-

tentora de direitos, inclusive o de ter acesso à educação, no cotidiano das 

escolas, são muitas as dificuldades enfrentadas com vistas ao cumpri-

mento do que as legislações apregoam. Tinti (2016) enumera os pontos 

em que as escolas brasileiras se mostram deficitárias no atendimento de 

demandas da educação inclusiva. São eles: a) escassez de recursos; b) 

falta de materiais didáticos adequados; c) formação docente precária; e 

d) ausência de apoio da gestão escolar.

Nesse sentido, a assistência estudantil é fundamental para garantir o 

acesso, a permanência e o sucesso de alunos com deficiência no ambien-

te educacional. Ela atua em diversas frentes para reduzir barreiras físicas, 

pedagógicas, sociais e econômicas. Podemos citar: transporte acessível 

ou auxílio-transporte; custeio de recursos de acessibilidade pedagógica, 

como tecnologias assistivas; acompanhamento dos estudantes por equi-

pes multiprofissionais; atendimento pedagógico especializado; tutoria ou 

monitoria adaptada às necessidades específicas; assistência financeira 

através de bolsas e auxílios (alimentação, moradia, transporte, inclusão 

digital), voltadas especialmente a estudantes em situação de vulnerabili-

dade social e com deficiência.

No panorama nacional, é correto afirmar que a assistência estudantil 

passou por um processo evolutivo até ser considerada de fato uma po-

lítica pública, cujo um dos enfoques é a melhoria da qualidade de vida 

dos seus respectivos beneficiários (Dutra; Santos, 2017). No que tange à 

contextualização da assistência estudantil no Brasil, o estudo feito por Ko-

walski (2012) elenca três grandes fases deste fenômeno na seara brasileira. 

Conforme Silva e Carvalho (2020), as fases são:

a.	 Fase 1: remete ao início do século XX e coincide com o advento das 

primeiras universidades brasileiras e criação das primeiras iniciati-

vas de institucionalização da política educacional, mas num cenário 

excludente, onde o ensino superior era privilégio das elites, estas 

iniciativas eram pontuais e pouco eficientes em prol de uma edu-

cação para todos;
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b.	 Fase 2: atinente à década dos anos 1980, mais precisamente após 

o fim do Regime Militar, sendo sua principal característica a exis-

tência de programas assistenciais cujo enfoque era mais voltado 

para democratização do acesso ao ensino superior, mas nos ins-

trumentos legais desta época, não havia previsão de custeio para 

estes programas; e

c.	 Fase 3: concernente aos anos 2010 e apresenta como aspectos re-

levantes o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expan-

são das Universidades Federais – REUNI (Brasil, 2007a), a Portaria n° 

39 (Brasil, 2007b) e o Decreto Lei n°7.234 (Brasil, 2010), o qual es-

tabeleceu o Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES.

Conforme explanado por Silva e Carvalho (2020), a temática da as-

sistência estudantil no Brasil perpassou por diferentes décadas e visões 

políticas sobre a educação heterogênea até que se considerasse a magni-

tude desta assistência para seus beneficiários. Num estudo feito por Fer-

reira (2021), o qual se dedicou a analisar os gatilhos de evasão escolar na 

educação profissional e tecnológica, constatou que a falta de condições 

financeiras para custear os estudos é um dos motivos que levam alunos a 

descontinuarem sua trajetória acadêmica.

Muito além de meras ajudas ou iniciativas compensatórias, faz-se ne-

cessário entender que os programas de assistência estudantil desempe-

nham papel preponderante no tocante ao direito dos alunos em vulnerabi-

lidade social à educação (Santos; Abrantes; Zonta, 2021). A garantia destes 

direitos é uma condição sine qua non para que os sujeitos atendidos por 

estes programas sejam preparados para o mundo do trabalho e para a vida, 

sob a égide do exercício pleno de sua cidadania (Benacchio; Moura, 2023).

Entretanto, a consecução deste e de outros objetivos correlatos com 

a permanência e conclusão dos cursos por estudantes demanda recursos, 

visto que um dos desafios dos programas de assistência estudantil no 

Brasil consiste em manter os benefícios conquistados pelos estudantes 

em meio a um cenário de crise fiscal e escassez de recursos financeiros 

(Cunha et al., 2022; Julio; Cesconeto, 2022). As mudanças ocorridas no 

cenário macropolítico brasileiro dos últimos anos, acabaram resultando 
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no esfacelamento das políticas sociais. Nesta conjuntura, a chamada crise 

fiscal do Estado é usada como uma das muitas justificativas para a redu-

ção gradual dos direitos conquistados a duras penas com a promulgação 

da Constituição Federal vigente (Julio; Cesconeto, 2022). 

 Nesse sentido, Constantino (2015) relata que embora faça parte da 

estratégia dos governos incluir em seus discursos bandeiras como o 

acesso e a permanência de alunos, estes objetivos não se cumprem ple-

namente na prática, posto que os meios necessários para a sua consecu-

ção são neutralizados, haja vista que são de interesse da classe trabalha-

dora. Numa perspectiva mais ampla no que se refere à disponibilidade de 

recursos, isto abarca também os materiais didáticos, a participação em 

eventos científicos, o acesso à informação e demais incentivos necessá-

rios para a formação integral dos estudantes (Cunha et al., 2022).

Os programas de assistência estudantil não podem ser vistos apenas 

como meras ajudas sociais. Um dos papéis que são consonantes a estes 

programas diz respeito a evitar que dicotomias sociais permaneçam re-

calcitrantes no cenário envolto entre assistência social e educação (San-

tos; Abrantes; Zonta, 2021). É apropriado dizer que mediante a lógica de 

mercado que permeia a educação de natureza privada, torna-se premen-

te a existência de uma maior valorização da educação, mais precisamente 

dos programas que viabilizam a permanência de estudantes cuja situa-

ção socioeconômica é vulnerável. Pereira e Souza (2017) assinalam que 

a assistência social aliada à educação no que tange à manutenção dos 

programas de assistência estudantil representa uma forma de se asse-

gurar os direitos dos alunos, o que, por conseguinte, é necessário para a 

redemocratização das políticas educacionais.

CONCLUSÃO

O PNAES e a política de educação inclusiva coadunam no ponto em 

que se propõem a combater a exclusão social dos estudantes com defi-

ciência. Além disso, se entrelaçam na defesa da educação como via a ser 

trilhada em prol da cidadania plena (Moura, 2017). Ambas compartilham o 

objetivo de garantir acesso, retenção e sucesso para todos os alunos no 
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ambiente educacional, especialmente aqueles em situação de vulnerabi-

lidade social, econômica, cultural ou com necessidades específicas. 

Elas buscam promover equidade, já que, quando a assistência estu-

dantil é integrada a políticas inclusivas, ela ajuda a reduzir as taxas de 

evasão, através da oferta de um ambiente educacional mais justo e aco-

lhedor. Acrescenta-se que a presença de alunos de diferentes origens, 

possibilitada por essas políticas, força a instituição a repensar sua peda-

gogia, currículo e instalações físicas, levando assim a uma educação mais 

democrática, pluralista e humana.

Entretando, a inclusão escolar necessita ir além da criação de dispo-

sitivos legais que assegurem acesso e permanência da pessoa com de-

ficiência no contexto educacional. Em consonância com a pesquisa, po-

demos considerar que ainda que existam políticas de Estado, os avanços 

existentes ainda não se mostram suficientes para melhorar a questão do 

acesso da pessoa com deficiência aos serviços públicos, mais precisa-

mente, os serviços educacionais. 

Em termos de legislações e normativas, já há um grande avanço na 

interseção entre as duas políticas no serviço público educacional, mas 

em termos práticos ainda há muito o que conquistar na garantia do aces-

so, permanência e êxito escolar dos estudantes com deficiência, pois as 

barreiras educacionais ainda são fortes, destacando-se: a) escassez de 

investimentos públicos; b) falta de recursos educacionais adequados e 

adaptados; c) carência de treinamento/capacitação para os professores 

e técnicos; d) fragilidade no suporte ofertado pelos gestores. Esses pro-

blemas impactam negativamente a qualidade dos serviços educacionais 

ofertados às PcD’s, mesmo sendo elas atendidas pelo PNAES.
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INTRODUÇÃO

A Acessibilidade Comunicacional é um tema de crescente relevância 

no contexto educacional brasileiro, especialmente quando se consideram 

os desafios impostos pelo elevado índice de analfabetismo no país. De 

acordo com dados do censo de 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), a taxa de analfabetismo no Brasil é de 7%, o que equiva-

le a cerca de 11,4 milhões de pessoas. Esse número expressivo revela uma 

parcela significativa da população que enfrenta dificuldades no acesso à 

informação e ao conhecimento, sublinhando a necessidade de estratégias 

pedagógicas que promovam a inclusão, especialmente no ambiente es-

colar. A Acessibilidade Comunicacional, por meio de práticas como a Lin-

guagem Simples, surge como uma resposta a esse desafio, possibilitando 

que um número maior de indivíduos compreenda e participe de maneira 

ativa nas diversas esferas sociais, incluindo a educação.

Nesse sentido, a implementação de estratégias de Acessibilidade Co-

municacional é fundamental para a promoção da inclusão educacional. 
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Em um cenário onde milhões de brasileiros não possuem plena alfabetiza-

ção, torna-se imperativo que os materiais pedagógicos e os processos de 

ensino sejam adaptados para atender às necessidades dessa população. 

A Linguagem Simples, por exemplo, é uma ferramenta que pode reduzir 

barreiras de compreensão, facilitando o acesso ao conteúdo educacional 

e, consequentemente, promovendo a inclusão de estudantes com dife-

rentes níveis de habilidade de leitura. Essas práticas não só favorecem a 

aprendizagem de alunos com deficiência ou dificuldades de leitura, mas 

também contribuem para uma educação mais equitativa e democrática, 

alinhada aos princípios de uma sociedade que valoriza o direito à educa-

ção para todos.

A inclusão é uma demanda crescente nas políticas educacionais brasi-

leiras, especialmente a partir dos anos 1990, com o advento do paradigma 

da inclusão escolar, que defende que todos os alunos, independentemente 

de suas habilidades, têm o direito de aprender no ensino regular (Pavão; 

Pavão, 2018; Glat; Nogueira, 2003). Com o crescimento do movimento in-

clusivo, as escolas passaram a enfrentar o desafio de adaptar-se à hete-

rogeneidade de seus alunos. O modelo de inclusão escolar preconiza que 

os alunos com deficiência devem ser integrados às escolas regulares e não 

mais separados em instituições especializadas (Stainback; Stainback, 1999).

Embora muitas políticas públicas inclusivas para pessoas com defi-

ciência tenham sido criadas ao longo dos anos, diversas barreiras internas 

e externas ao sistema educacional têm dificultado sua efetiva implemen-

tação. Como resultado, ainda não se alcançou um modelo de educação 

verdadeiramente inclusivo ou o objetivo de “educação para todos”. Essas 

barreiras enfrentadas por pessoas com deficiência incluem aspectos físi-

cos, atitudinais, financeiros, educacionais, sociais, emocionais, curriculares, 

de infraestrutura e pedagógicos.

Nesse sentido, experiências vivenciadas ao longo da trajetória aca-

dêmica e, posteriormente, na atuação profissional em contexto inclu-

sivo evidenciam importantes implicações para a inclusão escolar. Essa 

jornada teve início durante a graduação em Licenciatura em Pedagogia 

na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), participante 
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inicialmente como bolsista de Extensão e, em seguida, como bolsista 

de Iniciação Científica na Base de Pesquisa sobre a Educação de Pes-

soas com Necessidades Educacionais Especiais. As recordações que 

emergem dessa formação e da atuação profissional, como professor 

dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e coordenador pedagógico dos 

Anos Finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, foram fundamen-

tais para moldar minha pesquisa sobre Linguagem Simples, alunos com 

deficiência e a relevância da formação continuada dentro da perspectiva 

da inclusão escolar. No entanto, para que essa inclusão seja efetiva, é 

necessário que a comunicação em sala de aula seja acessível a todos 

os estudantes (Mantoan, 2020). A comunicação é fundamental para ga-

rantir que o aluno com deficiência compreenda o conteúdo educacional.

A Linguagem Simples se apresenta como uma solução para essa ne-

cessidade, sendo um recurso que busca adaptar a complexidade textual 

para facilitar a compreensão por parte de diferentes públicos, incluindo 

aqueles com dificuldades de leitura, compreensão ou cognição (Balmford, 

1998; Fischer, 2020). A Linguagem Simples pode ser um recurso valioso 

para a superação de barreiras na comunicação entre professores e alunos 

no Atendimento Educacional Especializado (AEE).

Com base nessa compreensão e no foco definido de nosso estudo 

e investigação (Linguagem Simples e AEE), delineamos a questão cen-

tral que impulsiona esta pesquisa: De que maneira os professores do AEE 

estão adaptando textos orais e escritos para atender às necessidades 

comunicativas específicas de estudantes com deficiência? (Souza, 2022). 

Como objetivo geral, propomos analisar a importância da Linguagem 

Simples como promotora da inclusão escolar na formação de professo-

res do AEE nas escolas estaduais do município de São José do Mipibu/RN. 

Para alcançar esse objetivo, estabelecemos os seguintes objetivos especí-

ficos: a) identificar os procedimentos adotados pelos professores do AEE 

na adaptação de textos escritos para alunos que são o público-alvo da 

Educação Especial; b) organizar de forma sistemática os procedimentos de 

Linguagem Simples aplicados na adaptação de textos escritos no AEE; c) 

identificar as necessidades formativas dos professores do AEE nas esco-

las estaduais do município, no que se refere ao uso da Linguagem Simples 
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como facilitadora da inclusão escolar (Souza, 2022). O presente trabalho, 

um recorte da dissertação intitulada: A Linguagem Simples no Atendimento 

Educacional Especializado como favorecedora da Inclusão Escolar, se fun-

damenta em uma ampla base teórica, abordando conceitos como inclusão 

escolar, acessibilidade textual e o modelo social da deficiência.

DESENVOLVIMENTO

Historicamente, as pessoas com deficiência têm sido alvo de estigma-

tização, uma vez que as sociedades tendem a categorizar os indivíduos 

com base em atributos considerados comuns ou incomuns. Goffman 

(1988) define o estigma como uma condição que impede o indivíduo de 

participar plenamente na vida social. Assim, pessoas estigmatizadas são 

frequentemente excluídas e marginalizadas no contexto social.

De acordo com Oliver (1996), sociólogo reconhecido como um dos 

principais idealizadores do Modelo Social da Deficiência, esse modelo 

contrasta diretamente com o Modelo Individual, também conhecido como 

Modelo Médico. O Modelo Social busca substituir a perspectiva de lesão 

ou impedimento pela ideia de diversidade e variação, promovendo uma 

abordagem cultural que valoriza as diferenças corporais (Lopes, 2019). 

Essa perspectiva incentiva uma sociedade mais inclusiva, que reconheça 

e respeite as singularidades de cada indivíduo.

O modelo social da deficiência compreende a deficiência “[...] como 

uma manifestação da diversidade humana. Um corpo com impedimen-

tos é o de alguém que vivencia impedimentos de ordem física, intelectual 

ou sensorial” (Diniz; Barbosa; Santos; 2009, p. 67). Consonantemente, as 

exclusões e barreiras enfrentadas pelas pessoas com algum tipo de im-

pedimento são reflexo de uma cultura que ainda não é inclusiva. Assim, o 

problema não reside na deficiência em si, mas nas relações e interações 

sociais excludentes que persistem na sociedade.

Esse entendimento faz oposição ao Modelo Médico que compreende 

que a deficiência “[...] é uma desvantagem natural, devendo os esforços se 

concentrarem em reparar os impedimentos corporais, a fim de garantir a 

todas as pessoas um padrão de funcionamento típico à espécie” (Diniz; 
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Barbosa; Santos; 2009, p. 67). Compreendemos, portanto, que o Modelo 

Social é o que melhor reflete nossa compreensão sobre a deficiência, e é 

a partir dessa perspectiva que orientaremos nossa análise neste trabalho.

As pessoas com deficiência devem participar ativamente do contexto 

educacional, considerando que a educação é um direito humano funda-

mental. Com base nos princípios do Modelo Social da Deficiência, enten-

demos que a escola regular deve ser um espaço inclusivo, acolhendo a 

diversidade e garantindo a inclusão de todos, sem exceção. Uma escola 

inclusiva é aquela que promove a educação de todos os alunos em clas-

ses regulares, garantindo oportunidades adequadas para o pleno desen-

volvimento de cada educando.

A inclusão, na ótica da diferença em si, nos oportu-
niza a oportunidade de fazer de nós mesmos e das 
escolas um palco de experimentações. Isto acon-
tece quando nos deixamos vivê-las como um novo 
campo de possibilidades, seja para ensinar, seja 
para viver, enfim. [...] O bom da escola é quando ela, 
diariamente, possibilita encarar mudanças, enfren-
tar desafios, desconstruir uma rotina, por mais que o 
dia de aula assim se organize (Mantoan, 2020, p. 83).

A inclusão, compreendida a partir da perspectiva da diferença, trans-

forma a escola em um espaço dinâmico de aprendizado e crescimen-

to. Esse ambiente de experimentações permite que tanto professores 

quanto alunos explorem novas possibilidades, desafiando suas próprias 

limitações e criando oportunidades para ensino e convivência mais sig-

nificativos. A escola inclusiva se destaca quando promove mudanças e 

desafios, estimulando a desconstrução de rotinas engessadas e favore-

cendo a renovação contínua das práticas pedagógicas. Essa abordagem 

valoriza o ato de ensinar e aprender como experiências vivas, que se 

reconfiguram a cada dia.

A inclusão escolar exige uma transformação nas antigas concepções 

e paradigmas, promovendo o desenvolvimento cultural, social e cognitivo 

(Glat; Nogueira, 2003) e garantindo a participação ativa em diversos seg-

mentos da sociedade. Esse processo também incentiva a construção de 
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uma sociedade mais justa e equitativa, onde a diversidade seja reconhe-

cida como uma riqueza.

Para que as escolas se tornem verdadeiramente inclusivas, é essencial 

contar com professores devidamente capacitados. Nesse contexto, acre-

ditamos que a participação ativa dos profissionais da educação na busca 

por uma educação mais inclusiva é de extrema importância, pois a cons-

trução de escolas inclusivas depende de um esforço coletivo de todos. 

A formação continuada, como um espaço para reflexão e proposição de 

ações, é fundamental para promover uma sociedade mais inclusiva. 

Compartilhamos a visão de autores como Nóvoa (1991, 1992) e Freire 

(2001), que afirmam que o conhecimento do professor surge na e a partir 

da prática educativa, sendo moldado pelas ideologias, conceitos e valores 

que formam a identidade pessoal de cada docente. Assim, a atuação do 

professor é um processo passível de transformação por meio da reflexão 

dialógica sobre a prática pedagógica.

Nesse sentido, a formação continuada não deve ser vista apenas como 

uma atualização técnica, mas como um espaço de constante diálogo e 

autoconhecimento, no qual os professores possam questionar suas prá-

ticas e aprofundar sua compreensão sobre as necessidades dos alunos. 

Essa formação deve estar alinhada às demandas da educação inclusiva, 

com foco na construção de estratégias que atendam à diversidade de 

necessidades e possibilidades dos estudantes. 

A reflexão crítica sobre as práticas pedagógicas é um processo con-

tínuo que permite aos docentes se adaptarem às mudanças e desafios 

do contexto educacional, promovendo uma educação de qualidade que, 

além de ser acessível, seja também acolhedora e respeitosa com as dife-

renças. Dessa forma, a educação inclusiva se torna um processo dinâmico, 

onde os professores são protagonistas de sua própria transformação, re-

fletindo e ajustando suas abordagens para atender a todos os alunos de 

maneira equitativa e eficaz.

A preocupação da sociedade em promover a inclusão de pessoas 

com deficiência em classes regulares foi reforçada por documentos 

internacionais, como a Declaração de Salamanca (1994), que trata dos 
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princípios, políticas e práticas voltados às Necessidades Educativas Es-

peciais. Este documento foi elaborado durante a Conferência Mundial 

sobre Necessidades Educacionais Especiais: acesso e qualidade, reali-

zada em Salamanca, Espanha, em 1994. Destacamos, inicialmente, o item 

20 da referida Declaração:

Deve ser dada atenção especial às necessidades 
das crianças e dos jovens com deficiências severas 
ou múltiplas. Eles têm os mesmos direitos que to-
dos os outros da sua comunidade de atingir a má-
xima autonomia, enquanto adultos, e deverão ser 
educados no sentido de desenvolver as suas po-
tencialidades, de modo a atingir este fim (UNESCO, 
1994, p. 18).

Em 2025, a Declaração completa 31 anos de existência. Reconhecida 

como um marco por oficializar a Educação Especial como ferramenta de 

inclusão para pessoas com deficiência, ela passou a fazer parte do siste-

ma educacional dos 88 países signatários, incluindo o Brasil.

No que se refere à legislação brasileira, a Constituição Federal (1988, 

art. 208, inc. III), sobre a obrigatoriedade da Educação Básica para crian-

ças e adolescentes de quatro a dezessete anos, define “[...] o atendimento 

educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencial-

mente, na rede regular de ensino [...]”. Ela também estabelece que todos 

são iguais perante a lei e têm direito a uma educação de qualidade. Nos 

Artigos 205 e 206, a Constituição reafirma o compromisso com o pleno 

desenvolvimento da pessoa e a igualdade nas condições de acesso e per-

manência na escola. 

Outra legislação relevante é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Brasileira (LDB) – Lei n° 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996. Sobre a 

referida LDB:

Não resta dúvida que a Educação Especial ganha, 
nesta lei, um lugar mais destacado, ao se configu-
rar como um Capítulo autônomo, em comparação 
com a Lei 5.692/71 onde o assunto foi regulado em 
apenas um artigo (o art. 9°) do Capítulo I que trata 
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das disposições comuns ao ensino de primeiro e 
de segundo graus (Saviani, 2008, p. 218).

Com a LDB, inicia-se um delineamento mais claro e objetivo das po-

líticas inclusivas, confrontando práticas discriminatórias tanto dentro 

quanto fora da escola e visando os princípios de igualdade e dignidade 

mencionados na Constituição. A Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008 é essencial para a concei-

tuação e definição do público-alvo da Educação Especial, que abrange 

pessoas com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação (Brasil, 2008). E tem por objetivo:

Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mo-
biliários e Transversalidade da educação especial 
desde a educação infantil até a educação superior; 
Atendimento educacional especializado; Continui-
dade da escolarização nos níveis mais elevados do 
ensino; Formação de professores para o atendi-
mento educacional especializado e demais profis-
sionais da educação para a inclusão escolar; Parti-
cipação da família e da comunidade; equipamentos, 
nos transportes, na comunicação e informação; e 
Articulação intersetorial na implementação das po-
líticas públicas (Brasil, 2008, p. 10).

Com essa política, a Educação Inclusiva ganha mais força, promovendo 

o acesso das pessoas com deficiências, transtornos globais do desenvol-

vimento e altas habilidades/superdotação, além de orientar os sistemas 

de ensino a atenderem às necessidades educacionais desse público. Des-

sa forma, busca-se garantir um ambiente educacional mais equitativo e 

acolhedor para todos os estudantes.

O Decreto nº 7.611, de 2011, que regula a Educação Especial, o AEE e 

outras providências, propõe em seu Artigo 9º uma política pública de fi-

nanciamento no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fun-

deb). Essa política atribui matrícula dobrada para os alunos público-alvo 

da educação especial, o que contribui para o desenvolvimento inclusivo 

dos sistemas de ensino.
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Em 2013, a Lei nº 12.796 estabeleceu a responsabilidade do poder pú-

blico em ampliar o atendimento aos estudantes da Educação Especial.

O poder público adotará, como alternativa prefe-
rencial, a ampliação do atendimento aos educan-
dos com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades ou superdotação na 
própria rede pública regular de ensino, indepen-
dentemente do apoio às instituições previstas nes-
te artigo (NR) (Brasil, 2013).

A Lei nº 13.146, de 6 de junho de 2015, conhecida como Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) ou Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, estabelece que:

É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia), destinada a assegurar e a promover, em con-
dições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com deficiên-
cia, visando à sua inclusão social e cidadania (Brasil, 
2015, art. 1).

A nível estadual, vale ressaltar a Lei nº 11.584, de 08 de novembro de 

2023, que institui a Política Estadual de Linguagem Simples nos órgãos da 

Administração Direta e Indireta do Estado do Rio Grande do Norte e dá ou-

tras providências. Essa lei tem como objetivo garantir que a comunicação 

pública seja acessível, clara e objetiva, facilitando a compreensão de todos 

os cidadãos, incluindo aqueles com dificuldades de leitura e compreensão.

Vale destacar, ainda, a Lei nº 15.263, de 14 de novembro de 2025, que é 

um marco nacional na comunicação entre os entes públicos e o cidadão, 

aplicando-se à administração direta e indireta da União, Estados, Distri-

to Federal e Municípios. Essa lei institui a Política Nacional de Linguagem 

Simples, visando facilitar a compreensão dos direitos e serviços pelo ci-

dadão, além de ser um instrumento de inclusão.

Ao estabelecer diretrizes para o uso da Linguagem Simples, as legis-

lações buscam promover a inclusão e a transparência nas ações gover-

namentais, contribuindo para a democratização do acesso à informação.
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A LINGUAGEM SIMPLES

A linguagem é parte integrante do cotidiano de cada pessoa, permitin-

do a expressão de sentimentos, pensamentos e atitudes, além de viabili-

zar a convivência em sociedade. Vygotsky (2001) afirma que a linguagem 

é um exemplo fundamental de comunicação entre os membros de um 

grupo social, sendo responsável pela formação do pensamento e da cons-

ciência. Nesse sentido, o autor entende que a constituição do sujeito está 

intimamente ligada à linguagem, a qual promove a comunicação social, 

essencial para o desenvolvimento humano.

Através da linguagem, é possível estabelecer redes de comunicação, 

o que facilita a vida em sociedade e o compartilhamento de conheci-

mento, experiências e cultura. Além disso, podemos acessar diferentes 

tipos de informação, seja por meio da linguagem oral ou escrita, que 

utiliza palavras para transmitir uma mensagem, ou pela linguagem não 

verbal, que inclui gestos, expressões faciais e linguagem corporal. Reco-

nhecendo a importância da linguagem, ela se torna um elemento central 

na situação educacional, visando a adoção de novos métodos de ensino 

para promover seu desenvolvimento.

A linguagem, portanto, não é apenas um meio de comunicação, mas 

também uma ferramenta essencial para a formação de identidade e a 

interação social. Vygotsky (2001) destaca que é por meio da linguagem 

que as crianças começam a construir seu pensamento e suas habilidades 

cognitivas, interagindo com o ambiente ao seu redor. Ao se comunicar, 

elas internalizam os conceitos e as normas de sua cultura, desenvolvendo 

suas capacidades de raciocínio e entendimento. Assim, a linguagem não é 

apenas uma forma de expressão, mas também um motor para o aprendi-

zado e o desenvolvimento cognitivo, sendo fundamental para a inclusão e 

o acesso ao conhecimento.

No contexto educacional, a linguagem desempenha um papel crucial 

na construção do conhecimento, na socialização e no desenvolvimento de 

habilidades. A comunicação clara e eficaz é um dos pilares para que todos 

os alunos, independentemente de suas diferenças, possam acessar o con-

teúdo e participar ativamente do processo de aprendizagem. A inclusão, 
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por exemplo, depende de estratégias pedagógicas que adaptem a lingua-

gem, tornando-a mais acessível a todos, inclusive a alunos com deficiências. 

Dessa forma, é essencial que os educadores reconheçam a diversidade de 

formas de comunicação e adotem métodos que atendam às necessidades 

de todos os estudantes, promovendo um ambiente de ensino verdadeira-

mente inclusivo e democrático.

Nesse contexto, a comunicação acessível, como a Linguagem Simples, 

torna-se uma ferramenta fundamental para superar essas barreiras e ga-

rantir a inclusão efetiva dos alunos com deficiência. A Linguagem Sim-

ples é apresentada como uma forma de acessibilidade comunicacional 

que simplifica a linguagem escrita, facilitando a compreensão por parte 

de públicos diversos, incluindo pessoas com deficiência intelectual, difi-

culdades de leitura ou barreiras cognitivas (Balmford, 1998; Santos, 2018). 

Para isso, são usadas técnicas que aproximam o texto da linguagem oral, 

com vocabulário mais comum e frases mais curtas, o que permite maior 

clareza e entendimento.

A escrita em Linguagem Simples é clara, objetiva e livre de jargões, 

sendo organizada de maneira a facilitar a compreensão. Ela é centrada 

no leitor, com o objetivo de permitir que todos sejam capazes de acessar, 

entender e utilizar as informações. Dessa forma, a escrita em Linguagem 

Simples beneficia todos os leitores, ao mesmo tempo em que assegura 

o acesso essencial para alguns. Ela contribui para a redução das desi-

gualdades no acesso à informação, promovendo uma comunicação mais 

inclusiva. Além disso, facilita a interação entre diferentes públicos, inde-

pendentemente de suas habilidades de leitura ou compreensão. Assim, 

a Linguagem Simples torna-se uma ferramenta poderosa para ampliar a 

acessibilidade e fortalecer a participação cidadã.

No contexto da Linguagem Simples, há grupos que são diretamente 

favorecidos, especialmente aqueles cujas capacidades cognitivas e inte-

lectuais apresentam limitações que dificultam o desenvolvimento pleno 

da leitura e da escrita. Podemos identificar esses perfis na figura 1 abaixo:
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Figura 1 – Perfis que se beneficiam da Linguagem Simples

Fonte: Muñoz, 2012, p. 46.

A Linguagem Simples não se restringe apenas ao público com defi-

ciência, mas também pode beneficiar uma gama mais ampla de leitores, 

como pessoas com baixo nível de escolaridade, idosos, estrangeiros ou 

qualquer pessoa que tenha dificuldades de compreensão devido a bar-

reiras linguísticas ou cognitivas. Ao simplificar a estrutura das frases, evitar 

o uso de termos complexos ou técnicos e adotar uma organização lógica 

do conteúdo, essa abordagem facilita o acesso à informação, promovendo 

a inclusão de forma mais ampla e eficaz. A Linguagem Simples, portanto, 

é uma estratégia essencial para garantir que a comunicação seja eficaz e 

compreensível para todos, independentemente de suas habilidades lin-

guísticas ou cognitivas.

A adoção de Linguagem Simples também reflete um compromisso 

com a equidade no acesso à educação e à informação. No ambiente es-

colar, ela se torna uma ferramenta valiosa para os professores do Atendi-

mento Educacional Especializado (AEE), pois permite que eles adaptem 

materiais pedagógicos de forma mais eficiente, atendendo às necessi-

dades de seus alunos de maneira inclusiva. Ao promover um ambiente 

em que todos os alunos têm a oportunidade de entender o conteúdo, a 

Linguagem Simples não só contribui para o aprendizado acadêmico, mas 

também fortalece a autoestima e a participação ativa desses alunos na 
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sociedade. Dessa maneira, ela não apenas facilita o processo de apren-

dizagem, mas também promove uma sociedade mais inclusiva e justa.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, em seu artigo 3º, 

define a Linguagem Simples como uma forma de comunicação, entenden-

do a comunicação como um meio de interação para os cidadãos (Brasil, 

2015). A lei tem como objetivo promover e assegurar a igualdade de condi-

ções para as pessoas com deficiência, garantindo sua plena participação 

na sociedade. Segundo Fischer (2020), a informação só se torna verdadei-

ramente acessível quando pode ser compreendida com facilidade. Quando 

apresentada de forma excessivamente complexa, é como se não estives-

se disponível para quem precisa dela. Essa ferramenta de acessibilidade é 

uma forma de superar as barreiras da comunicação visando à inclusão.

Nesse sentido, a Linguagem Simples desempenha um papel crucial ao 

tornar a informação acessível a todos, especialmente àqueles com dificul-

dades de leitura ou compreensão. Ao eliminar complexidades desneces-

sárias e adotar uma abordagem mais direta e clara, ela garante que a in-

formação seja verdadeiramente compreendida. Isso não apenas facilita o 

acesso ao conhecimento, mas também promove a participação plena de 

todos os indivíduos, independentemente de suas habilidades cognitivas 

ou educacionais, contribuindo assim para a inclusão social e a equidade.

METODOLOGIA

A pesquisa utilizou uma abordagem qualitativa, com características 

exploratórias e descritivas, além de utilizar a metodologia de pesquisa de 

campo (Fonseca, 2002). A realidade empírica se deu nas escolas públicas 

da Rede Estadual ligadas a Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, 

do Esporte e do Lazer (SEEC-RN) da cidade de São José de Mipibu/RN.

As participantes, professoras do AEE que atuam em Salas de Recursos 

Multifuncionais em escolas públicas, foram selecionadas pela relevância 

de suas experiências com os alunos com deficiência. A coleta de dados foi 

realizada por meio de questionários e entrevistas semiestruturadas, per-

mitindo a análise detalhada das percepções e práticas pedagógicas das 

professoras em relação à Linguagem Simples.
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A técnica de Análise de Conteúdo foi empregada para examinar os da-

dos obtidos (Bardin, 2010). Essa técnica permitiu identificar as percep-

ções das professoras sobre o uso da Linguagem Simples e sua contribui-

ção para a inclusão escolar. A presente pesquisa, antes de sua realização, 

foi apreciada e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP/UFRN) 

sob o CAEE nº 50138921.7.0000.5292 e o parecer nº 5.012.583.

Além disso, a pesquisa visou desenvolver uma proposta formativa para 

a capacitação de professores do AEE no uso da Linguagem Simples, pro-

porcionando a esses educadores uma ferramenta eficaz para atender às 

demandas comunicacionais de seus alunos. Este produto educacional, in-

titulado: Caderno de oficinas de linguagem simples para professores do 

AEE se encontra no repositório institucional da UFRN.

Figura 2 – Capa da proposta formativa

Fonte: Repositório Institucional da UFRN (2022).

A presente proposta de formação, estruturada no formato de ofici-

nas, foi planejada com o objetivo de proporcionar um momento de forma-

ção continuada e reflexão coletiva. Nesse espaço, os participantes têm a 

oportunidade de revisar conceitos gerais sobre Educação Inclusiva e se 

familiarizar com a Linguagem Simples.
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Além disso, as oficinas visam promover uma troca de experiências en-

tre os participantes, permitindo que compartilhem práticas e desafios en-

frentados no contexto escolar. 

A proposta busca também incentivar a reflexão crítica sobre a aplica-

bilidade da Linguagem Simples nas práticas pedagógicas, destacando sua 

importância para a acessibilidade comunicacional e a inclusão de alunos 

com diferentes necessidades. Ao proporcionar esse espaço de apren-

dizado e diálogo, espera-se que os professores adquiram ferramentas e 

estratégias para adaptar seus materiais e métodos de ensino, garantindo 

uma comunicação mais clara e eficiente com todos os alunos.

Outro aspecto importante da formação é a criação de um ambiente 

colaborativo em que os participantes possam elaborar e experimentar 

soluções práticas para os desafios da inclusão escolar. A ideia é que, ao 

final das oficinas, os professores se sintam mais capacitados para utilizar 

a Linguagem Simples como um recurso pedagógico eficaz, contribuindo 

para a construção de uma escola mais inclusiva e acessível. Dessa forma, 

a formação não só contribui para o desenvolvimento profissional dos 

educadores, mas também impacta positivamente a experiência educa-

cional dos alunos, garantindo que todos tenham as mesmas oportunida-

des de aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente estudo, nosso objetivo foi analisar a relevância da Lingua-

gem Simples como promotora da inclusão escolar na formação dos profes-

sores do AEE das Escolas Estaduais do Município de São José do Mipibu/RN. 

Vale ressaltar que as considerações apresentadas neste estudo não têm 

caráter conclusivo. A pesquisa foi delimitada a um município, uma atuação 

profissional e um número específico de professores, com um escopo restri-

to a um contexto particular. No entanto, acreditamos que este estudo pode 

contribuir para as discussões na área de Acessibilidade Comunicacional 

com a Linguagem Simples e para o trabalho desenvolvido no AEE.

Quanto à realidade investigada, observamos que a Linguagem Simples 

ainda é pouco conhecida pelos professores. Mesmo aqueles que já a co-
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nhecem ou ouviram falar sobre o tema, não conseguem definir claramente 

o que ela representa, inclusive os professores que participaram de cursos 

após a formação inicial. No entanto, um ponto importante merece destaque: 

a necessidade de adaptações textuais já faz parte da prática desses profis-

sionais, que as utilizam, mesmo sem uma formação específica para esse fim.

A partir da investigação realizada, podemos observar que o conceito de 

Acessibilidade está bem compreendido pelas professoras. Elas entendem 

que, ao eliminar as barreiras pedagógicas, o processo de ensino-apren-

dizagem de seus alunos pode se desenvolver com maior eficácia. O tra-

balho que realizam no AEE exige constante reinvenção, muitas vezes com 

improvisações, sempre com o objetivo de eliminar obstáculos e promover 

o melhor desenvolvimento dos alunos dentro de suas possibilidades.

Com base nas discussões teóricas, concluímos que é necessária uma 

formação continuada voltada para a Acessibilidade Comunicacional. As 

professoras relataram que, frequentemente, sentem a necessidade de 

adaptar seus textos no atendimento aos alunos, mas o fazem sem um 

respaldo científico. Embora reconheçam a importância da Acessibilidade 

e realizem adaptações para superar barreiras comunicacionais, a orienta-

ção e a formação nessa área poderiam tornar suas práticas pedagógicas 

mais eficazes, permitindo que seus alunos se desenvolvam com mais au-

tonomia dentro de suas capacidades.

Essa hipótese, juntamente com o levantamento teórico e as discus-

sões realizadas, foi a base para a elaboração de um Caderno de Oficinas 

de Linguagem Simples destinado aos professores do AEE. Trata-se de 

uma formação composta por quatro oficinas que abordam temas gerais 

sobre Inclusão, Acessibilidade, AEE e Linguagem Simples. Embora as ofi-

cinas ainda não tenham sido realizadas, elas passaram por uma validação 

das participantes da pesquisa (validação interna) e de professoras convi-

dadas que atendem aos critérios exigidos (validação externa), resultando 

na aprovação da proposta pelos docentes.

Portanto, essa formação tem o potencial de impactar positivamente a 

sociedade ao enriquecer a prática pedagógica dos professores, propor-

cionando uma formação continuada de qualidade, bem estruturada e com 
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um objetivo claro: contribuir para a formação de professores comprome-

tidos com a Inclusão. 

Esperamos que as discussões apresentadas neste estudo possam 

fortalecer os estudos na área da Educação Inclusiva e influenciar a socie-

dade como um todo, especialmente no que diz respeito à Acessibilidade 

Comunicacional com a Linguagem Simples. Ressaltamos que a Educação 

Inclusiva é um processo contínuo e, muitas vezes, demorado, que exige 

novas percepções sociais.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo retrata acerca de um projeto de pesquisa desen-

volvido por estudantes do curso de Pedagogia da Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte (UFRN), no âmbito da Iniciação Científica, ainda 

em andamento em um hospital infantil filantrópico na cidade de Natal, Rio 

Grande do Norte (RN). 

De acordo com o Ministério de Educação e Cultura (MEC), o Atendimen-

to Educacional Hospitalar é denominado como Classe Hospitalar, sendo 

uma das modalidades de atendimento da educação especial (Brasil, 1994). 

Dessa forma, visando atender as crianças e adolescentes em situação de 

afastamento escolar por motivos de saúde, como também a fim de cumprir 

com os direitos básicos à saúde e à educação, a Classe Hospitalar se ins-

taura com objetivo de “manter os vínculos escolares e a possibilidade do 

retorno da criança à escola de origem após a alta, assegurando sua reinte-

gração ao currículo” (Medeiros; Gabardo, 2004, p. 65).
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Tendo essa condição como ponto de partida, é importante destacar o 

benefício de continuidade aos processos de desenvolvimento na apren-

dizagem no espaço hospitalar contribuindo no planejamento de currículos 

flexibilizados, para a otimização do retorno das crianças e adolescentes 

no seu grupo escolar (Brasil, 2001). O hospital é um lugar em que surge 

possibilidade de construírem relações afetivas com a equipe da saúde, 

professores da classe hospitalar e com as outras crianças hospitalizadas 

(Delory-Momberger, 2013).

Segundo Fernandes et al. (2020, p. 22), “a proposta da Classe Hospitalar 

é fazer com que a criança compreenda que a escola ali presente faz com 

que ela consiga continuar agente de sua constituição de conhecimentos e 

valores”. Nesse viés, é importante que o professor desenvolva práticas pe-

dagógicas em que o sujeito possa ser o autor do seu ensino-aprendizagem 

em uma construção colaborativa e significativa, considerando que “o com-

prometimento da saúde não impede o desenvolvimento e a aprendizagem 

do indivíduo [...]” (Fernandes et al., 2020, p. 21).

É fundamental compreender que o conceito da Classe hospitalar deve 

ir além de uma visão meramente escolar, mas algo integralizado entre a 

educação e a saúde. De acordo com Oliveira (2020, p. 37) “O objetivo [...] 

da equipe médica é restabelecer a saúde física mediante o tratamento 

adequado, enquanto a mediação pedagógica visa promover a aprendiza-

gem e atuar de forma preventiva nos cuidados à saúde”.

Isto posto, como forma de proporcionar uma maior autonomia, quali-

dade de vida, inclusão às crianças e adolescentes hospitalizadas e poten-

cializar as múltiplas linguagens, é primordial o uso da Tecnologia Assistiva 

(TA) e Comunicação Alternativa (CA) como instrumento pedagógico inclu-

sivo nas práticas da Classe Hospitalar. 

A fim de garantir o recurso adaptado para o aluno, é essencial que o 

corpo docente esteja capacitado para oferecer estratégias e oportunida-

des para os alunos utilizá-los (Rocha, 2013). As adaptações nesse espaço 

de classe hospitalar são fundamentais para alcançar cada especificidade 

das crianças de maneira característica e direcionada, promovendo através 

da TA e da CA a possibilidade de realização das atividades e a estimulação 
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cognitivo-linguísticas nas crianças e adolescentes com limitações moto-

ras e cognitivas. 

Conforme o Comitê de Ajudas Técnicas (2007, p. 3), a TA é “uma área 

do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba produ-

tos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam 

promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação [...]”.

Dessa forma, a fim de promover a aprendizagem dos educandos, é ne-

cessário que o professor realize práticas inclusivas com auxílio da Tecno-

logia Assistiva de forma a proporcionar uma educação plena e significativa 

dos educandos em situação de internamento no que concerne ao desen-

volvimento integral desses educandos e com foco no desenvolvimento 

das múltiplas linguagens, seja ela corporal, escrita, oral e/ou artística.

Na ausência da comunicação oral há necessidade de recursos alterna-

tivos de comunicação para promover a restituição de métodos interativos 

do sujeito com o mundo que o rodeia (Nunes, 2008). Nisso, a comunica-

ção alternativa é conhecida como um:

[...] conjunto de métodos e técnicas que viabilizam 
a comunicação, complementando ou substituin-
do a linguagem oral comprometida ou ausente e 
compromete-se com os princípios da Educação 
Inclusiva, em que todos os alunos, independente de 
quaisquer aspectos étnicos, sociais ou culturais, de-
vam ter acesso. Tais instituições de ensino, por sua 
vez, precisam se adaptar para atender, de maneira 
responsável, as novas demandas (Nunes, 2009, p. 1).

O uso da comunicação alternativa é essencial para contribuir com as 

múltiplas linguagens e proporcionar efetiva aprendizagem proporcionando 

o amadurecimento, participação e a inclusão social. Há um destaque na co-

municação alternativa como instrumento de habilitação para a linguagem e 

cognição dos educandos com distúrbios envolvendo quadros que afetam o 

neuromotor, o neurossensorial e o neurolinguístico (Capovilla, 2009).

Assim, a fim de investigar as práticas pedagógicas no contexto da clas-

se hospitalar do hospital em que está sendo desenvolvida a pesquisa, o 
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estudo tem como objetivos específicos: identificar e analisar as ativida-

des planejadas e realizadas pelas professoras no que diz respeito ao uso 

da Tecnologia Assistiva e da Comunicação Alternativa de modo a atender 

com qualidade as crianças e adolescentes hospitalizados e ampliar as ha-

bilidades de uso da linguagem oral e escrita, tendo como possibilidade 

uma maior inclusão dos aprendizes nas práticas pedagógicas com foco 

na ampliação das múltiplas linguagens. 

DESENVOLVIMENTO

O projeto sustenta-se numa metodologia inserida no âmbito da abor-

dagem qualitativa da Pesquisa Educacional que 

[...] envolve a obtenção de dados tendencialmen-
te descritivos, obtidos no contato direto do pes-
quisador com a situação estudada enfatiza mais 
o processo do que o produto e se preocupa em 
retratar a perspectiva dos participantes (Lüdke; 
André, 1986, p. 13).

Dessa forma, essa abordagem foi escolhida visando analisar as prá-

ticas pedagógicas dos sujeitos da pesquisa – sendo 7 professores e 1 

coordenadora pedagógica da Classe Hospitalar, realizadas no hospital 

lócus da pesquisa, por meio de observação e participação ativa das es-

tudantes pesquisadoras.

As técnicas empregadas a fim de obter os dados para a pesquisa fo-

ram: observação participante, análise documental e entrevistas e ques-

tionário, embasados para aplicação das técnicas os princípios éticos da 

pesquisa e mediante atuação voluntária livre de pressões por meio da 

assinatura no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Dessa forma, a recolha de dados está pautada por meio dos seguintes 

procedimentos metodológicos:

Questionário: organizado pelas pesquisadoras para a caracterização 

da equipe multidisciplinar, especialmente os professores da classe;
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Entrevista semiestruturada: realizada por meio de um guia de ques-

tões para os/as professores/as que atuam na classe hospitalar a 

fim de identificar e analisar as atividades e práticas pedagógicas 

que contribuem no desenvolvimento das múltiplas linguagens dos 

aprendizes, como forma, também, das pesquisadoras relacionarem 

as respostas dos professores com a prática pedagógica;

Análise documental: feitas através de leituras e das análises de do-

cumentos oficiais, legislações vigentes, planejamento dos/as pro-

fessores/as e as atividades desenvolvidas na classe;

Observação Participante: realizada pelas estudantes pesquisadoras, 

por meio da vivência em campo. 

A aplicação do questionário foi realizada por meio da plataforma online 

Google Forms com perguntas dicotômicas, de múltipla escolha, e pergun-

tas abertas acerca da caracterização da equipe multidisciplinar e da prá-

tica docente dos sujeitos da pesquisa, cuja construção é embasada nos 

estudos de Gunther (2003) e Lakatos e Marconi (1991) no que se refere 

à construção de um questionário considerando a organização lógica das 

perguntas, tempo de envio, brevidade da realização, o meio de envio e 

elaboração de perguntas que sejam interessantes para os sujeitos.

A análise documental foi efetuada por meio das leituras nos documen-

tos oficiais da Classe Hospitalar, legislações vigentes da área da Classe 

Hospitalar e Educação Especial, análise de imagens antigas do funciona-

mento da Classe, leitura dos planejamentos de aula e atividades e relató-

rios desenvolvidos pelos professores. 

A observação científica, de acordo com Mendes, Pasian e Gonçalves 

(2015, p. 12), “é uma observação sistemática e objetiva, por isso, com cri-

térios sistemáticos e organizados”, diferindo-se da observação casual e 

cotidiana. Diante disso, a observação realizada na pesquisa é o principal 

instrumento de coleta de dados do estudo, tendo como suporte o uso de 

registros fotográficos e anotações das vivências na pesquisa. Os registros 

são feitos referentes às atividades realizadas no dia e às análises das prá-

ticas pedagógicas, em uma espécie de diário de campo, fundamentada no 

que Amado (2000) compreende por análise de conteúdo.
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Por último, a entrevista, a ser realizada na próxima etapa da pesquisa, 

será fundamentada nos estudos de Manzini (2004) no que diz respeito 

à entrevista semiestruturada e à elaboração do roteiro. Sendo assim, a 

entrevista aplicada será tal, com roteiro prévio e flexibilidade e esponta-

neidade nas perguntas, tendo como objetivo identificar e analisar as ati-

vidades e práticas pedagógicas que contribuem no desenvolvimento das 

múltiplas linguagens com auxílio de recursos de TA e da CA utilizada pelos 

professores no contexto da Classe Hospitalar, podendo ser realizada de 

forma individual ou coletiva.

O estudo se iniciou no segundo semestre de 2023, tendo como ponto 

inicial o contato com as práticas pedagógicas no contexto hospitalar. Duran-

te todo o desenvolvimento da pesquisa, será priorizada a observação parti-

cipante das pesquisadoras no campo da pesquisa como forma de contribuir 

para o aumento do repertório e construção de dados do estudo por meio da 

prática, orientadas pelos professores e coordenadora pedagógica da classe 

hospitalar, como da professora orientadora do projeto de pesquisa.

Há uma organização da equipe pedagógica na construção dos plane-

jamentos vinculado às crianças com demandas específicas, motoras e 

cognitivas, pensando nas práticas pedagógicas contribuindo para o de-

senvolvimento e a inclusão.

O hospital do estudo é formado por um corpo docente de cinco pe-

dagogas e dois professores multidisciplinares, sendo responsáveis pelas 

aulas e pela realização dos planos de ensino. Ele dispõe de 6 alas nas 

quais os professores realizam os atendimentos, a cada semestre é feito 

um rodízio das alas, de forma a oportunizar que cada pedagoga vivencie 

e amplie o repertório das práticas pedagógicas. Os professores das áreas 

específicas realizam atendimento em todas, de maneira que o professor 

de Matemática seja responsável pelos conteúdos da área das Ciências 

exatas, expandindo para a Física, Biologia e Química e o professor de His-

tória e Música com foco nas ciências Humanas, expandindo para Geogra-

fia, Sociologia, Filosofia e Artes.

As alas dispostas no hospital são especificadas de acordo com as co-

morbidades das crianças e adolescentes. A Ala Azul – foco da pesquisa 



161

9. PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NO CONTEXTO EDUCACIONAL HOSPITALAR: 
TECNOLOGIA ASSISTIVA E COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA EM FOCO

é voltada para os atendimentos do público infantojuvenil neuropatas, em 

diversas etapas da educação básica. 

Os atendimentos são feitos para crianças a partir de 3 anos de idade 

até adolescentes de 17 anos de idade. Dessa forma, cabe aos professo-

res conhecer os estudantes e desenvolver atividades que contemplem 

objetivos específicos para cada faixa etária e que sejam do interesse dos 

educandos, possibilitando, assim, uma aprendizagem plena e significativa. 

De acordo com os autores Edwards, Gandini e Forman (1999, p. 21): 

As crianças pequenas são encorajadas a explorar 
seu ambiente e a expressar a si mesmas através 
de todas as suas “linguagens” naturais ou modos 
de expressão, incluindo palavras, movimentos, de-
senhos, pinturas, montagens, escultura, teatro de 
sombras, colagens, dramatizações e música.

Diante disso, a linguagem é compreendida de maneira mais ampliada, 

abarcando as linguagens corporal, matemática, musical e artística, com-

preendidas como múltiplas linguagens. 

Nesse viés, é necessário que as práticas pedagógicas no contexto 

hospitalar proporcionem atividades e experiências que valorizem as 

múltiplas linguagens dos educandos, levando em consideração o con-

texto e as possibilidades dispostas, devido ao quadro de saúde dos su-

jeitos hospitalizados. 

No que diz respeito aos resultados da pesquisa, a aplicação do formu-

lário foi uma ferramenta de coleta de dados que teve como intuito com-

preender a caracterização dos profissionais da Classe e diagnosticar os 

conhecimentos dos sujeitos acerca do uso das Tecnologias Assistivas e 

da Comunicação Alternativa, sendo, ainda, uma forma de deixar docu-

mentadas as perguntas e respostas da pesquisa. 

A primeira pergunta do questionário foi sobre o tempo de atuação 

dos profissionais no contexto hospitalar, obtendo respostas variando de 

15 anos de atuação, sendo a professora a estar mais tempo no contexto 

hospitalar, e 3 meses, como o menor período. As outras respostas apre-
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sentam uma média de 3 a 4 anos. Diante da notória discrepância do tem-

po de cada profissional, percebe-se, na prática, que alguns professores 

demonstram maior domínio das metodologias de ensino para o contexto, 

enquanto outros, estão em processo de aprendizagem, sendo aprimorado 

a cada nova prática. 

Em seguida, foi questionado acerca do conhecimento da Tecnologia 

Assistiva por meio da pergunta de múltipla escolha, obtendo como res-

posta que: 37,5% gostariam de saber mais sobre; 37,5% conheciam um 

pouco; e 25% afirmaram conhecer. No entanto, ao perguntar se já realiza-

ram algum atendimento com a Tecnologia Assistiva como suporte inclusi-

vo, 87,5% responderam que sim (totalizando 7 dos sujeitos pesquisados) 

e apenas 12,5% responderam que não, sem nenhuma resposta na seção 

“não sei”. Nesse sentido, nota-se o uso de recursos inclusivos de TA nas 

práticas pedagógicas, apesar de serem pouco conhecidas pelos sujeitos. 

Ao perguntar se eles sentiam dificuldade em utilizar a TA, 50% respon-

deram que sentiam um pouco, 37,5% responderam não sentir e 12,5% res-

ponderam que sim. Na pergunta sobre a Classe Hospitalar possuir materiais 

de TA, apenas um professor respondeu “sim, muito” e os outros 7 respon-

deram “sim, porém poucos”. Diante disso, é perceptível que alguns profis-

sionais têm um conhecimento mais definido acerca da TA, uma vez que, 

conseguem identificar a presença desses recursos na Classe Hospitalar.

Por fim, foi perguntado se os profissionais tiveram contato com a TA e 

a Comunicação Alternativa durante a formação profissional, à qual 87,5% 

responderam “Não” e apenas 12,5%, “Sim”. Assim, nota-se que, do pouco 

que os sujeitos afirmaram conhecer sobre a TA, foram através de estu-

dos feitos após a formação, provavelmente por meio de pesquisas e da 

Formação Continuada. A última pergunta foi se eles acham necessário 

conhecer mais sobre a TA e a CA, à qual todos os sujeitos responderam 

positivamente. Com isso, vê-se a necessidade de aprofundar os conhe-

cimentos acerca da Tecnologia Assistiva e da Comunicação Alternativa 

como recurso inclusivo para as práticas pedagógicas, principalmente no 

contexto hospitalar, onde são cruciais as práticas adaptativas e inclusivas. 
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A aplicação do questionário permitiu compreender melhor sobre o que 

os participantes da pesquisa sabem acerca da TA e se a utilizam em suas 

práticas pedagógicas, e, além disso, possibilitou conhecer um pouco mais 

da trajetória profissional destes. As respostas ao questionário demons-

traram eficácia, atingindo o objetivo da proposta inicial de sua aplicação.

Em relação à etapa da análise documental, objetivou-se “obter informa-

ções neles contidos, a fim de compreender um fenômeno” (Júnior et al., 2021, 

p. 42). Nesse viés, foram realizados dois tipos de análise: do documento ofi-

cial da Classe Hospitalar do Hospital lócus da pesquisa, como um caráter 

diretivo para a execução das atividades realizadas pelos profissionais; das 

fotos impressas de atendimentos anteriores (de 5 a 10 anos atrás); e dos 

relatórios desenvolvidos pelos professores. Essas análises tiveram como ob-

jetivo compreender melhor suas práticas pedagógicas de forma geral. 

A leitura do documento oficial possibilitou conhecer as práticas da 

classe em forma de regimento. Por meio das fotos, foi possível consultar 

o passado e observar como os atendimentos aconteciam – na sala da 

Classe Hospitalar, de forma coletiva. Já atualmente, principalmente após 

o período da pandemia da COVID-19, os atendimentos são realizados nos 

leitos e de maneira mais individualizada por diversos contextos. Conforme 

Junior et al. (2021, p. 41):

[...] na escolha de documento, não deve manter o 
foco, unicamente, no conteúdo, apesar de esse ser 
importante, deve ser levado em consideração o 
contexto, a utilização e a função dos documentos. 
Isso deve ser levado em conta, uma vez que são 
meios para compreender e decifrar um caso espe-
cífico de uma história de vida ou de um processo.

Nesse sentido, a análise das fotos requer a análise do contexto para 

uma melhor compreensão da pesquisa. 

No que se refere ao relatório analisado, este foi elaborado com o ob-

jetivo de comunicar à escola as práticas desenvolvidas com a criança 

durante o período de internação, apresentando as atividades realizadas, 

os objetivos propostos, os avanços na aprendizagem e a avaliação da 
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professora da classe hospitalar. A análise desse documento permitiu a 

aproximação da prática docente no que se refere à conexão da Classe 

Hospitalar com a escola. 

O outro tipo de análise foi dos planejamentos dos professores com 

foco em perceber a presença da TA nos registros dos participantes da 

pesquisa e como as múltiplas linguagens são evidenciadas. Os planeja-

mentos precisam ser elaborados levando em consideração as crianças e 

adolescentes que estão internados. Dessa forma, a flexibilidade nos pla-

nejamentos nesse contexto é primordial, visto que, a qualquer momento, 

os pacientes podem sair do hospital, seja por alta ou óbito, e novos pa-

cientes podem chegar. Por isso, torna-se necessária a adaptação das ati-

vidades a cada contexto e faixa etária. Além disso, a TA e a CA aparecem 

nos planejamentos analisados de maneira indireta, pois são perceptíveis 

nas atividades que incluem diversos recursos inclusivos, ainda que de 

forma implícita. Ademais, observa-se também a exploração de múltiplas 

linguagens nos planejamentos elaborados pelos professores.

No que concerne à etapa da observação participante, foi realizada du-

rante 10 meses por meio das visitas a campo e acompanhamento nos 

atendimentos. Durante esse período, foi possível observar o desafio e o 

prazer da atuação do professor no contexto hospitalar e aprender a de-

senvolver práticas inclusivas para o contexto (Fernandes et al., 2020). 

Os atendimentos foram realizados nas diferentes alas do Hospital, pos-

sibilitando o acompanhamento da prática de quase todos os profissionais. 

A partir da observação, foi possível ter contato com diversas atividades 

desenvolvidas desde o atendimento às crianças mais novas ao atendi-

mento aos adolescentes, conhecendo diferentes contextos e realidades.

O planejamento da classe hospitalar do Hospital Infantil Varela Santia-

go ocorre nas sextas-feiras para pensar nas práticas pedagógicas através 

dos eixos temáticos da semana, pesquisas, implementação da Base Na-

cional Curricular (BNCC) e das leituras. O currículo nesse espaço é flexibi-

lizado e adaptado para promover a garantia de igualdade de oportunida-

des e de acesso, permitindo a estratégia no planejamento para a atuação 

docente com um produto que contém finalidade, objetivo, conteúdos e 
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avaliação (Coll, 2001; Fonseca, 2003), contribuindo, assim, para um desen-

volvimento íntegro motor, cognitivo e social. 

As práticas pedagógicas apresentam maior foco em atividades lúdicas, 

por meio de recursos como o livro literário, jogos, cards visuais e materiais 

de pinturas, viabilizando o desenvolvimento das múltiplas linguagens.

No que se refere à linguagem oral e escrita, são desenvolvidas atividades 

que potencializam as aprendizagens nesses âmbitos, por meio de ativida-

des de leitura e escrita. As práticas nesse campo da linguagem envolvem 

– em uma boa quantidade, atividades de alfabetização e letramento, devido 

a demanda para esse campo. Nesse viés, a TA e a CA se fazem necessárias 

em algumas práticas pedagógicas, sendo aplicada no auxílio motor, como o 

exemplo do lápis adaptado (imagem A), possibilitando as práticas da escri-

ta; auxílio verbal, presente nas pranchas de Comunicação Alternativa (ima-

gem B e C) como forma de “mudar da situação de não aprendizado para 

a aquisição da leitura e escrita significativa” (Deliberato, 2014, p. 217) e no 

auxílio à acessibilidade no uso de recursos tecnológicos, como ampliação 

de letras e recurso de fala nos tablets disponíveis na Classe.

Imagem A — Lápis adaptado com o intuito de  

contribuir para a coordenação motora

Fonte: Elaboração própria.
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Imagem B — Prancha de Comunicação Alternativa

Fonte: Elaboração própria.

Imagem C — Atendimento com o auxílio da  

Prancha de Comunicação Alternativa

Fonte: Elaboração própria.

O uso da TA e da CA na Classe é percebido tanto por meio dos mate-

riais inclusivos, como na adaptação desses recursos por meio da ampliação 

desses materiais e, sobretudo, na criação de novos recursos. Como exem-

plo: a criação de um sistema de Braille feita pelo professor de matemática 
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para realizar atendimentos com uma criança que estava desenvolvendo 

cegueira. O recurso foi feito com caixa de pizza e bolas de desodorante 

(Imagem D); para a sua utilização, foi necessário que o professor primeira-

mente aprendesse, para posteriormente ensinar acerca dos números – e 

em seguida, ampliar para a aprendizagem do alfabeto no sistema Braille. Per-

cebe-se, então, que a partir desse recurso será desenvolvido um material 

que possibilita aprender e representar o pensamento (Nunes, 2015).

Imagem D — Recurso de Tecnologia Assistiva para o  

ensino do sistema de escrita e leitura Braille

Fonte: Elaboração própria.

Através do domínio sobre o assunto, é eminente o progresso e ade-

quação do vínculo entre as práticas pedagógicas e o planejamento do 

corpo docente. Como forma de adequar esse currículo para ser aplicado 

no cotidiano das crianças que precisam do suporte da Tecnologia Assis-

tiva e da Comunicação Alternativa, seja por deficiência neurocognitiva ou 

física, necessitando desse suporte. Agregado a isso, expõe Fonseca (2003, 

p. 25): “o professor está lá para estimular através do uso do seu conheci-

mento das necessidades curriculares de cada criança”.

Os resultados desta pesquisa devem fornecer o desenvolvimento de 

possibilidades para o trabalho do educador e atender as necessidades dos 

alunos com deficiência, proporcionando a inclusão do ensino através da 
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construção de recursos educacionais voltados para necessidades indivi-

dualizada dos estudantes com necessidade do auxílio de TA e CA, favore-

cendo as práticas dos docentes e proporcionando abordagens assertivas. 

Visto que:

O objetivo da educação especial inclusiva é ensi-
nar a todos seus estudantes, sem distinção e com 
qualidade, favorecendo condições de acessibili-
dade, permanência e promovendo seu processo 
de ensino-aprendizagem, bem como seu desen-
volvimento global (Brasil, 2013, p. 11).

Portanto, visamos através do estudo contribuir para o ensinar, sem dis-

tinções e com qualidade conforme a necessidade dos estudantes, tornando 

condições favoráveis para um processo contínuo de aprendizagem no de-

senvolvimento das práticas pedagógicas em contexto da classe hospitalar.

CONCLUSÃO

Através desta pesquisa, destacamos a importância da Tecnologia As-

sistiva e da Comunicação Alternativa e Ampliada para o desenvolvimento 

das crianças e adolescentes hospitalizados. Com todo o exposto, o pro-

cesso da pesquisa realizada neste estudo favoreceu uma profunda análi-

se sobre as práticas pedagógicas desenvolvidas no âmbito das múltiplas 

linguagens em uma classe da Ala Azul (neurocirurgia) do Hospital Varela 

Santiago, especialmente, no atendimento com crianças e adolescentes. 

Possibilitando uma maior inclusão nas práticas pedagógicas através do 

uso da TA e da CA.

Assim, a pesquisa permite perceber a relevância de um trabalho peda-

gógico que tenha como foco propor uma educação inclusiva e de qualida-

de, valorizando e desenvolvendo as múltiplas linguagens dos educandos, 

utilizando recursos adaptativos da Tecnologia Assistiva e da Comunicação 

Alternativa por meio de materiais e produtos que possibilitam o desem-

penho autônomo e independente. Com isso, foi analisado que os profes-

sores da Classe Hospitalar desenvolvem um trabalho educativo focado no 

avanço das potencialidades dos educandos.
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Logo, é perceptível – a partir das análises do questionário, documental 

e observacional, que as práticas pedagógicas realizadas na Classe Hospi-

talar promovem o desenvolvimento das múltiplas linguagens com auxílio 

da TA e CA.

Ademais, as observações sistemáticas com a equipe multidisciplinar do 

hospital permitiram visualizar a inclusão nas práticas pedagógicas, de for-

ma coletiva ou individualizada, feitas colaborativamente. A participação na 

rotina da Classe Hospitalar permitiu conhecer uma pedagogia viva e eficaz 

para trazer vida, aprendizagem e ressignificação da escola para os pacien-

tes, distanciando-os do sofrimento causado pelas doenças e tratamentos.

Evidenciamos a Tecnologia Assistiva e a Comunicação Alternativa 

como essenciais e abrangentes das habilidades de uso da linguagem oral 

e escrita em diferentes situações para atender com qualidade as crianças 

e adolescentes na ala neurológica, conhecida como Ala Azul, possibilitan-

do maior inclusão nas práticas pedagógicas.

Esperamos contribuir positivamente para as práticas pedagógicas da 

classe hospitalar visando a amplitude das múltiplas linguagens nas abor-

dagens da Tecnologia Assistiva e na Comunicação Alternativa. Ademais, 

investigar as práticas pedagógicas em uma classe da área neurológica 

infantil e o desenvolvimento educacional através do material utilizado 

envolvendo a TA e a CA. Identificando e contribuindo com as atividades 

planejadas e realizadas pelo corpo docente e proporcionando aos estu-

dantes meios de melhor adesão da aprendizagem e da inclusão.
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INTRODUÇÃO

No meio do caminho tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
tinha uma pedra
no meio do caminho tinha uma pedra.
Nunca me esquecerei desse acontecimento
na vida de minhas retinas tão fatigadas.
Nunca me esquecerei que no meio do caminho
tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
no meio do caminho tinha uma pedra.

Carlos Drumond de Andrade

A interpretação do poema No meio do caminho, de Carlos Drummond 

de Andrade, serve como ponto de partida simbólico para refletir sobre os 

obstáculos enfrentados por alunos surdos no processo de aprendizagem. 

No caso aqui relatado, a “pedra no caminho” da aluna surda (principal 

sujeito da pesquisa) era a barreira linguística, presente desde a infância 

e reforçada pela ausência em seu ambiente educacional de um diálogo 
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significativo em sua língua natural: a Libras. A tarefa de traduzir um poema 

– assim como ensinar as regras de uma segunda língua para o surdo – re-

vela-se mais complexa do que uma simples tradução palavra por palavra. 

Ela exige um trabalho de mediação de sentidos que respeite a experiência 

da aluna e sua visão de mundo, bem como sua forma de nele se expressar.

Neste ponto, procurou-se ajustar os gostos e curiosidades da aluna 

a partir de algo que lhe trouxesse prazer, interesse e sentido ao ensino-

-aprendizagem do português. Surge, então, o mangá como gênero textual 

apreciado pela aluna mesmo ela apresentando um nível de leitura muito li-

mitado; hipótese conformada na fase de investigação do estudo. Atrelado 

às preferências da aluna, procurou-se apresentar os conteúdos de Língua 

Portuguesa a partir do código linguístico visual, entendendo que esta via 

de ensino é a mais importante para que o surdo tenha um entendimento 

inteiro e completo de sentidos.

Ao lidar com a linguagem como forma de construir sentidos, reconhe-

cemos a necessidade de um ensino de Língua Portuguesa como segunda 

língua para surdos, respeitando a Libras como língua de instrução e iden-

tidade. Como apontam Quadros e Schmiedt (2006), a Libras não deve ser 

vista apenas como suporte, mas como eixo central do processo educativo 

dos surdos. A ausência de planejamento conjunto entre professores e in-

térpretes, aliada à falta de formação específica, limita o desenvolvimento 

pleno do aluno surdo, que muitas vezes é relegado à função de copista, 

sem compreensão real do conteúdo.

A RELAÇÃO ENTRE LÍNGUAS, GAMIFICAÇÃO E APRENDIZAGEM: 
DIÁLOGOS POSSÍVEIS

Refletir sobre o sujeito surdo como ser social em uma sociedade 

majoritariamente ouvinte é compreender as barreiras enfrentadas por 

esses indivíduos, especialmente no que diz respeito à comunicação. Se-

gundo Vygotsky (1998), o desenvolvimento humano está diretamente 

ligado à interação social, sendo a linguagem elemento essencial nesse 

processo. Em consonância, Fernandes (2006) destaca que a aquisição 

da linguagem para sujeitos surdos precisa ocorrer por meio de uma 
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língua visual-espacial, como a Libras, sendo esta fundamental para a 

constituição subjetiva e para o acesso ao conhecimento.

Bakhtin (1999, p. 123) reflete que a linguagem também é o produto da 

interação humana coletiva, sendo a língua “constituída pelo fenômeno da 

interação verbal, realizada através da enunciação ou das enunciações, a 

interação verbal constitui assim a realidade fundamental da língua”.

Desse modo, para que haja aprendizagem significativa, é necessário 

que os surdos estejam imersos em sua língua natural, como reforçam 

Skliar (1998) e Quadros (2011). Apenas a partir dessa base sólida é possí-

vel introduzir o Português como segunda língua. O uso da gamificação e 

de gêneros textuais como o mangá pode ser um caminho promissor para 

mediar essa aprendizagem, promovendo o engajamento e a interação lin-

guística em contextos significativos.

A importância da gamificação na aprendizagem de alunos surdos

As metodologias tradicionais empregadas na educação dos surdos 

persistem no decorrer dos tempos, principalmente na escola inclusiva, na 

qual estes educandos estão inseridos. Embora haja o professor tradutor 

intérprete de Libras, é fundamental considerar que o acesso a um espa-

ço escolar adequado ao desenvolvimento do surdo vai além da presença 

desse profissional. São necessários métodos que possibilitem aos surdos 

vivenciar sua língua e compartilhar conhecimento por meio dela. Nesse 

contexto, a educação vem se renovando, possibilitando métodos diferen-

ciados e atrativos com o auxílio da tecnologia.

O modelo tradicional de ensino não contempla a diversidade dos su-

jeitos que compõem a sala de aula inclusiva. Segundo Moran (2015), com o 

advento das tecnologias, o ensino não pode mais se basear apenas na trans-

missão de informações, sendo necessário integrar o mundo físico e digital. 

A gamificação, nesse contexto, surge como ferramenta pedagógica eficaz, 

promovendo a motivação e o protagonismo dos alunos (Murr; Ferrari, 2020).

A gamificação envolve os alunos em uma dinâmica que toma o brin-

car como base para o pensamento estratégico, aplicando as lógicas e 
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ferramentas dos jogos em ambientes não lúdicos (Murr; Ferrari, 2020). 

Utiliza-se de elementos de jogos, como narrativa, feedback, cooperação, 

pontuações, dentre outros, visando aumentar a motivação dos sujeitos 

com relação à atividade que estão realizando no cotidiano (Murr; Ferrari, 

2020; Busarello et al., 2014; Fadel et al., 2014; Batista; Vanzin, 2014).

Para os alunos surdos, essa estratégia pedagógica maximiza o apren-

dizado através de uma linguagem acessível, permeada por elementos lú-

dicos, visuais e colaborativos. Ao ser combinada com a tecnologia assis-

tiva, como o aplicativo Hand Talk – um tradutor automático de Língua de 

Sinais –, e integrada à mediação do professor e do intérprete de Libras, a 

gamificação contribui para uma experiência pedagógica verdadeiramente 

inclusiva e enriquecedora.

Conceituando o gênero textual mangá

Os gêneros textuais são essenciais no ensino de língua, pois articulam 

linguagem, contexto e interação social (Rocha, 2020). No ensino de Língua 

Portuguesa como L2, é fundamental trabalhar com textos significativos, 

que possibilitem a compreensão de estruturas linguísticas em contextos 

reais de comunicação. O mangá, por seu apelo visual e narrativo, é um ins-

trumento potente para aproximar os alunos surdos do Português escrito, 

favorecendo a interação e o entendimento textual.

No ensino de Língua Portuguesa, Dolz e Schneuwly (2004) evidenciam 

que os gêneros textuais, na modalidade oral ou escrita, devem mediar o 

ensino da língua em sala de aula, reforçando que a abordagem do estudo 

do idioma deve ser feita por meio de textos e sugerem a utilização de di-

ferentes gêneros textuais.

Dolz (2016) sugere que os exercícios, os quais são uma das caracterís-

ticas das disciplinas escolares, do ponto de vista da engenharia didática, 

têm uma grande importância, tanto no ensino de primeira língua (L1) como 

da língua segunda (L2) ou de línguas estrangeiras. Por este motivo, confor-

me o autor sugere, “a concepção de projetos didáticos de gênero, basea-

dos em situações de comunicação que tenham sentido para os alunos, é 

o primeiro dos princípios da engenharia didática” (Dolz, 2016, p. 250).
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Contribuição do gênero mangá ao ensino de português como L2 para 
surdos

O ensino de Português como segunda língua para surdos demanda 

práticas pedagógicas que privilegiem a visualidade, a contextualização e 

a construção de sentidos. Nessa perspectiva, o uso do mangá – gênero 

textual marcado por narrativas visuais e sequenciais – configura-se como 

uma estratégia potente, especialmente porque alia linguagem verbal e vi-

sual, elementos fundamentais para o acesso à informação por parte de 

sujeitos surdos. Conforme defendem Dolz e Schneuwly (2004), o ensino 

de línguas deve ser mediado por gêneros textuais socialmente relevan-

tes e o mangá, por sua estrutura multimodal, promove a articulação entre 

texto e imagem, o que facilita a compreensão discursiva para aqueles cuja 

primeira língua é a Libras.

A escolha do mangá como ferramenta didática também dialoga com 

os princípios da educação bilíngue ao permitir que o aluno surdo estabe-

leça relações entre as expressões visuais da narrativa e os conceitos lin-

guísticos do Português escrito. Pereira (2014) observa que o ensino de L2 

para surdos deve se apoiar em textos reais, que propiciem a construção 

de sentidos a partir da mediação do professor e do uso da Libras. Assim, 

o mangá não apenas desperta o interesse dos estudantes, mas também 

serve como ponte entre as duas línguas, tornando o aprendizado do Por-

tuguês mais significativo e acessível.

Além disso, o mangá permite a tradução simultânea dos sentidos para 

Libras, facilitando a compreensão de estruturas narrativas complexas e 

promovendo um ensino que considera as necessidades linguísticas e cog-

nitivas do aluno surdo. Ao trabalhar com esse gênero, o educador cria um 

ambiente de aprendizagem mais inclusivo e interativo, no qual a leitura e a 

produção textual ocorrem em um espaço visual e culturalmente próximo 

da realidade dos alunos.

Embora a Libras seja legitimada como língua pelos estudos linguísticos 

da área da surdez, com respaldo em autores como Skliar (2010) e Quadros 

(2011), sua plena integração no espaço educacional e nos currículos esco-

lares brasileiros ainda enfrenta obstáculos. Na maioria das instituições de 
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ensino, especialmente nas escolas inclusivas, ela é frequentemente rele-

gada ao papel de língua auxiliar, sendo utilizada como língua de instrução 

para surdos principalmente em escolas bilíngues que possuem em seu 

quadro docente professores surdos e ouvintes com fluência em Libras. O 

papel da Libras, dependendo do espaço e projeto educacional, assume 

diferentes papéis, sendo este um ponto crucial na educação de surdos, já 

que para a maioria deles, “a Libras, além de ser importante traço identi-

tário, é a língua que lhes permite acessar e compartilhar informações de 

modo significativo” (Bizon; Silva, 2023, p. 6).

Ademais, para a exposição de uma segunda língua, os sujeitos devem 

ter se firmado em sua primeira língua (Grannier, 2001), no caso dos surdos 

brasileiros, a Libras. A Língua Portuguesa deve ser ensinada como segun-

da língua (L2), observando os princípios legais de inclusão necessários 

ao desenvolvimento das competências de leitura e escrita (Pereira, 2014; 

Calixto et al., 2019; Bizon; Silva, 2023).

Desde a década de 1980, o estudo das línguas passou a ser idealizado 

a partir da interação humana, na atividade, por influência das ideias de 

Vygotsky (2021) e de Bakhtin (1999), nas quais a interlocução no espaço 

da linguagem constituía os sujeitos. Ou seja, o estudo da língua como có-

digo cedeu lugar ao estudo da língua a partir do discurso, sendo o foco 

colocado no estudo do texto e não nos vocábulos (Geraldi, 1993 apud 

Pereira, 2014; Calixto et al., 2019).

Conforme Pereira (2014) e Calixto et al. (2019), baseando-se na con-

cepção discursiva de língua, tanto para alunos surdos como para ouvin-

tes, o objetivo no ensino da Língua Portuguesa deve ocorrer a partir da 

habilidade de os alunos lerem e produzirem textos, daí a importância de 

se trabalhar os textos ou partes deles, bem como esclarecer e explicar 

aspectos sobre a construção destes. No caso dos surdos, os autores re-

forçam que cabe ao professor traduzir os textos ou partes deles para a 

Libras, bem como de explicar semelhanças e diferenças entre a Língua 

Portuguesa e a Língua Brasileira de Sinais, a fim de que sejam esclarecidas 

as dúvidas e os alunos possam observar como uma mesma ideia é ex-

pressa nas duas línguas.
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Logo, ao considerar a Libras como língua de instrução, é necessário 

repensar o ensino do Português como L2 para surdos, superando a visão 

da língua como mero código (Pereira, 2014). Como afirmam Bizon e Silva 

(2023), a Libras é um instrumento de acesso ao conhecimento, e o ensino 

do Português deve considerar a mediação linguística e cultural. A utiliza-

ção de mangás e tecnologias assistivas promove um ambiente bilíngue e 

colaborativo, valorizando a língua de origem e proporcionando um apren-

dizado contextualizado da segunda língua.

PERCURSO METODOLÓGICO

A pesquisa seguiu uma abordagem qualitativa (Minayo, 2001), por meio 

da pesquisa-ação (Braun, 2014), com foco nos significados e nos processos 

sociais envolvidos no ensino de Português para surdos. Os dados foram 

coletados com base na observação participante, em entrevistas semies-

truturadas e registros em diário de campo, possibilitando a análise das in-

terações entre os sujeitos da pesquisa e os efeitos da atividade gamificada.

RELAÇÃO ENTRE A LÍNGUA PORTUGUESA E O PROCESSO DE 
APRENDIZAGEM DE UMA ALUNA SURDA: CONTRIBUIÇÃO DA ATIVIDADE 
GAMIFICADA

Aqui apresentaremos um recorte dos resultados advindos da nossa 

dissertação de mestrado. A imagem a seguir ilustra a criatividade e o de-

sempenho na escrita da língua portuguesa pela aluna, demonstrando seu 

aprendizado sobre o gênero textual estudado, bem como o resultado po-

sitivo do ensino significativo ao aluno surdo quando sua língua, a Libras, é 

bem associada com metodologias inovadoras como a gamificação e uso 

de tecnologia assistiva.
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Figura 1 — Página de mangá produzido pela aluna

Fonte: Acervo da pesquisa (2023).

Conforme elucida Dolz e Schneuwly (2004), a interação entre as lín-

guas aconteceu, de modo que os alunos tiveram a oportunidade de criar 

um gênero textual escrito em português e traduzido em Libras. Os papéis 

dos sujeitos se apresentaram conforme seus níveis de desenvolvimen-

to no ambiente escolar e a língua portuguesa foi viabilizada aos alunos 

a partir do texto, e não pelo código da língua. Tudo isto confirma que o 

aprendizado se efetiva com significação.
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O ensino viabilizado em Libras à aluna surda ofereceu a oportunidade 

de esta entender a língua portuguesa a partir de sua língua de instrução, 

fazendo com que o seu aprendizado em uma segunda língua fosse cons-

truído com significado. A aluna se expressou timidamente em sala, mas, a 

pedido da pesquisadora, produziu seu próprio trecho do mangá, fez o de-

senho e copiou a fala dos personagens, bem como enumerou as páginas 

corretamente, de acordo com o estilo do gênero estudado (da direita para 

a esquerda), como consta na imagem.

Ao apresentar um trecho copiado do mangá Naruto, a aluna não ape-

nas demonstrou a capacidade de leitura em português, mas também evi-

denciou compreensão tanto do gênero textual mangá quanto da língua 

portuguesa. Sua explicação do trecho em Libras atesta a internalização 

do conteúdo e a aquisição de conhecimento sobre as características do 

gênero e sobre a estrutura e o significado da língua portuguesa escrita.

Sobre o prisma do uso da gamificação como metodologia de engaja-

mento, conforme elucidam Freitas (2022) e Murr e Ferrari (2020), os alunos 

foram os protagonistas em toda a ação, se envolveram na tarefa e coope-

raram entre si, havendo uma sensação de estarem brincando, ao mesmo 

tempo que estavam construindo conhecimento, expondo os aprendizados 

adquiridos nas aulas ministradas, com autonomia e criatividade.

Além do prazer dos alunos em criar seus próprios textos no gênero de 

sua preferência, a competição pelos prêmios transcorreu de forma har-

moniosa. Os estudantes demonstraram entusiasmo em brincar e compar-

tilhar o conhecimento adquirido, especialmente na expressão em outra 

língua. A interação com a aluna surda foi notável: ambos os grupos de 

ouvintes se certificaram de que ela estivesse à frente para que pudessem 

sinalizar a história, buscando sua compreensão e aprovação.

CONCLUSÃO

A experiência relatada neste estudo evidencia a urgência de práticas 

pedagógicas que respeitem a especificidade linguística dos alunos surdos. 

A gamificação e o uso do gênero textual mangá, aliados à mediação em 

Libras e às tecnologias assistivas, mostraram-se recursos eficazes para 
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promover um ensino de português significativo. Reforça-se a necessida-

de de formação continuada de professores e intérpretes, bem como a 

construção de espaços escolares verdadeiramente inclusivos, nos quais 

os surdos possam aprender a partir de sua língua, constituindo-se como 

sujeitos autônomos e participativos.

Desse modo, torna-se necessário aprofundar as pesquisas sobre o 

aprendizado significativo do surdo, considerar o currículo estabelecido e 

ampliar a problematização sobre o tema da escolarização. Visto que esses 

sujeitos têm o direito garantido de estar na escola e de se integrar com 

os ouvintes, seu ensino, assim como o dos demais estudantes, deve ser 

significativo. É fundamental que os envolvidos na escolarização de surdos 

reconheçam a importância de seu desenvolvimento por meio de instru-

mentos linguísticos viabilizados a partir da Libras – língua primeira que 

possibilita a estruturação social e cognitiva do surdo.
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INTRODUÇÃO

Com as reflexões advindas do paradigma inclusivo, particularmente, 

ocorridas após a Declaração de Salamanca (1994), a formação de profes-

sores passa a ser compreendida como um pressuposto indispensável para 

a efetivação desta política educacional. É preciso destacar que este pro-

fessor deve estar em constante formação, permitindo-o compreender e 

acompanhar os estudos relacionados à complexidade do ato de ensinar e 

aprender, ou seja, “[...] pensar a diversidade na escola nos impõe conceber 

a amplitude das formas como esta se apresenta no cotidiano escolar” (Ma-

galhães, 2014, p. 5). Pautado nestas concepções de inacabamento, ressal-

tamos que o professor deve motivar-se sempre a construir e ampliar seus 

conhecimentos, num processo permanente de aprendizagem (Freire, 2002).

Nessa perspectiva, esse artigo compreende que a formação dos pro-

fessores que atuam na Educação Especial deve ser um ponto discutido, 

analisado e (re)contextualizado dentro de sua prática diária, pautada nas 

necessidades reais que surgirem no percurso do ensino e aprendizagem 

dirigidos pelo referido profissional. 
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De forma geral, o que temos hoje, são os investimentos canalizados 

para o AEE ofertado na Sala de Recurso Multifuncional – SRM, que envol-

vem a aquisição de equipamentos, mobiliários e materiais didático-peda-

gógicos e de acessibilidade para a organização destas salas. Porém, um 

dos maiores desafios está na circunscrição das atribuições e na formação 

dos professores que atuam no AEE (Dourado, 2013). 

Afirmamos, portanto, que a participação em formações continuadas 

possibilita estes profissionais ressignificarem os conhecimentos teóricos 

já construídos a partir de suas práticas pedagógicas, contribuindo, as-

sim, significativamente, para a eficiência do AEE. Nesta perspectiva, com-

preendemos que a formação continuada deve atender às expectativas e 

necessidades dos educadores que dela participam, sendo, então, neces-

sário ser ofertada a partir da necessidade e da realidade a qual os edu-

cadores vivenciam, favorecendo a uma ação pedagógica efetiva capaz de 

superar as dificuldades experienciadas no contexto educacional, ampa-

rada nas reflexões sobre a prática pedagógica do educador (Freire, 2002; 

Martins, 2012; Dantas; Magalhães, 2018).

No entanto, constatamos a partir das análises dos estudos e dos dados 

coletados no lócus da pesquisa que a formação de professores que atuam 

na área de Educação Especial ainda se baseia em parâmetros superficiais 

teóricos, aligeiramento dos cursos (Rossetto, 2015, Dantas; Magalhães, 2018), 

ou ainda não existe uma contextualização da realidade onde o educador se 

encontra inserido (Pasian; Mendes; Cia, 2017), ocasionando dificuldades na 

perspectiva de compreendê-los em sua prática pedagógica.

Diante dos argumentos apresentados, temos como problema a ser in-

vestigado nesta tese: como a formação continuada de professores pode 

contribuir para sua prática pedagógica no cotidiano do Atendimento Edu-

cacional Especializado para a inclusão de estudantes atendidos pela Edu-

cação Especial?

Destacamos, portanto, que a pesquisa empreendida se mostrou ne-

cessária, pois trabalhou com educadores vinculados ao AEE no interior do 

Estado do Rio Grande do Norte, onde os cursos de formação continuada 

destinados a atender as especificidades destes educadores ainda são 
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escassos. Afirmamos aqui a necessidade primordial de um investimento 

sistemático para a formação continuada de professores na área da Edu-

cação Especial e inclusiva também no interior do Estado, de modo a supe-

rar as fragilidades identificadas no processo formativo inicial, garantindo 

o pleno direito de todo educando se desenvolver e aprender de modo 

significativo, independentemente do local em que resida.

A partir da identificação da problemática e da questão norteadora da 

pesquisa, elaboramos o objetivo geral: analisar o percurso formativo cons-

truído a partir do planejamento colaborativo com educadores que atuam 

no AEE, que participam do GEAA, para o favorecimento de práticas peda-

gógicas inclusivas junto aos educandos atendidos pela Educação Especial. 

APRENDIZAGENS COLABORATIVAS NO CONTEXTO DO GEAA: A 
IMPORTÂNCIA DA MINHA (NOSSA) PESQUISA

CONTEXTUALIZANDO O GEAA COMO LÓCUS DA PESQUISA

O lócus selecionado para a realização deste estudo é o Grupo de estu-

do “Aprendendo a Aprender” - GEAA, instituído no âmbito da 9ª Diretoria 

Regional de Ensino e Cultura – DIREC, situada no município de Currais 

Novos, na região do Seridó/RN. Os documentos e registros do Grupo da-

tam que seu funcionamento teve início em 2002, sendo constituído pelos 

professores vinculados às salas de recursos das escolas jurisdicionadas. 

Os documentos e registros do GEAA, datam que seu funcionamento 

teve início em 2002, ainda com o seguinte título Projeto de formação con-

tinuada em Educação Especial “Aprendendo a Aprender”. Ao contextualizar 

a necessidade da implementação do projeto, as responsáveis afirmam que 

há necessidade de um projeto inovador que enseje 
a formação continuada do professor que atua nas 
salas de recursos, garantindo assim, o êxito junto ao 
professor das salas de aula do ensino regular e ao 
educando, de modo a contemplar o acesso, a per-
manência e o atendimento às suas necessidades e 
potencialidades (Andrade; Gudim; Vieira, 2002, p. 11). 
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Um fato importante que ainda perdura no GEAA, é o aspecto colabo-

rativo dos encontros formativos, identificados nos cadernos de registros 

do grupo, onde tem-se a perspectiva defendida por Proença (2018, p. 88) 

quando ela diz que é “um documento da ‘vida’ do grupo, redigido, ilustrado 

por um responsável”, onde neste caso específico em análise, percebe-se 

a responsabilidade e colaboração necessária de todos os agentes envol-

vidos nesse processo formativo, tornando o GEAA um grupo que esta-

ria ali, sendo construído para as necessidades individuais e coletivas dos 

educadores, com reflexões pautadas na realidade escolar. Tal contexto, 

ajuda a compreender o sucesso deste grupo até os dias atuais, que apesar 

de mais de duas décadas funcionando, continua fortalecido e destacando 

a importância da formação continuada para o processo inclusivo das es-

colas circunscritas pela 9ª DIREC. 

A organização dessas equipes denota a perspectiva colaborativa e 

compartilhada que o grupo se propõe, de modo que todos podem contri-

buir no planejamento e execução dos encontros, de acordo com as apti-

dões individuais. Outro fator importante ressaltado nesse grupo, trata-se 

da forma como os membros se organizaram para a manutenção do grupo: 

como a merenda e os recursos financeiros para pagar os palestrantes. 

A partir do início dos encontros do GEAA, o grupo passou a funcionar 

sem interrupções até os dias atuais, independentemente das nomeações 

e/ou exonerações dos gestores da 9ª DIREC ou técnico da Educação Espe-

cial que estava vinculado ao serviço. Sempre nas primeiras quartas-feiras 

de cada mês, das 8h00 às 11h00, os profissionais interessados em efetivar 

a educação inclusiva dos seus municípios que agregam o referido órgão, 

reuniam-se para discutir assuntos afins dos participantes. 

PARTICIPANTES DOS ENCONTROS FORMATIVOS

Os sujeitos deste estudo compõem o GEAA, cujo grupo tem sua sede 

na cidade de Currais Novos/RN,1 que funciona hoje com aproximadamente 

1	 Cidade localizada na região do Seridó/RN, município que sedia a 9ª Diretoria Regio-
nal de Ensino. 
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25 professores que se reúnem, mensalmente, para discutir as questões 

relacionadas ao processo inclusivo das escolas. Ressaltamos que, por se 

tratar de um grupo que se baseia nos aspectos do voluntariado e das 

necessidades dos professores, em alguns encontros, pode haver mais ou 

menos participantes que outros. 

Para ser inserido neste processo investigativo, estabelecemos alguns 

critérios de inclusão:2 participar com frequência do grupo, atuar no AEE, e 

atender às crianças com Deficiência Intelectual (DI). Foram excluídos do 

estudo aqueles que não atendem estudantes com DI e não participam de 

encontros formativos regularmente.

Baseando-se nas respostas das fichas de inscrição dos participantes, 

identificamos o seguinte perfil dos/das profissionais participantes: 90% 

são mulheres; 68% estão na faixa etária acima dos 40 anos e 32% estão 

entre os 36 a 40 anos. Destes, 90% são especialistas e 9% têm Mestrado 

e 1% está cursando, embora as dificuldades enfrentadas, sem apoio para 

deslocamento e/ou afastamento de suas atividades, os professores estão 

conseguindo formação stricto sensu, seja acadêmica ou profissional. 

Quanto à atuação profissional, 27% lecionam há mais de 20 anos, ou-

tros 27% estão há menos de 5 anos atuando na escola, 19% possuem 16 a 

20 anos de experiência, e ainda, 14% lecionam entre 6 e 10 anos, e por fim, 

13% têm entre 11 e 15 anos de docência. Dos participantes, 84% atuam na 

rede estadual e 41% fazem parte da rede municipal; esse percentual se dá 

porque alguns educadores atuam nas duas redes de ensino.

2	 Durante a realização dos encontros formativos, alguns professores, gestores e/ou 
coordenadores pedagógicos participaram de determinados módulos que julgaram 
pertinentes e outros não. As falas destes participantes não foram consideradas 
para fins de análises.
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ORGANIZAÇÃO, ADEQUAÇÃO E REALIZAÇÃO DOS ENCONTROS 
FORMATIVOS

A formação foi estruturada em encontros distribuídos em 10 módulos3 

com um total de 80 horas. Os módulos ocorreram mensalmente, sendo 

composto por um encontro síncrono, através do Google Meet e outro as-

síncrono, com o envio de textos através do Drive do curso e ainda dispo-

nibilizado no grupo de WhatsApp e Padlet coletivo organizados para este 

fim, objetivando tornar os encontros formativos (assíncronos e síncronos) 

sempre interativos, como Silva, Spanhol e Souza (2020, p. 89) destacam que 

“levando em consideração a perspectiva de que as tecnologias podem ser 

utilizadas como suporte aos processos de ensino e aprendizagem”

A escolha para trabalhar com grupo de WhatsApp, Drive e Padlet co-

letivo, constituiu-se como um importante meio dinamizador, facilitando a 

comunicação e a interação entre os participantes do estudo (Limao et al., 

2013). Assim, temos a ampliação e acesso das tecnologias por parte dos 

educadores, a possibilidade de serem utilizados como recursos importan-

tes para o processo formativo (Silva; Spanhol; Souza, 2020).

Os temas, a metodologia e o processo de avaliação foram direcionados 

e discutidos com os participantes. Nesse sentido, organizamos o crono-

grama da formação (Quadro 01) e os registros formativos que foram orga-

nizados no Padlet coletivo e individual, nos quais os educadores inseriam 

as suas contribuições, questionamentos e obstáculos surgidos no decor-

rer da formação.

3	 O cronograma dos encontros formativos, temas, carga horária e datas encontra-se 
na página a seguir.
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Quadro 01 – Cronograma dos encontros formativos 

MÓDULOS TEMAS DOS ENCONTROS FORMATIVOS

ATIVIDADES EM 2021

Aula inaugural
O ensino remoto na Educação Especial: do ontem para o 
hoje (síncrono). 

01
Reflexões sobre a deficiência intelectual no contexto edu-
cacional

02 A aprendizagem da pessoa com Deficiência Intelectual

03 Sala de Recursos: Reflexões a partir da prática

04
Parceria da família/professor da sala comum/professor da 
EE e SRM

05 Recursos potencializadores da aprendizagem

06 Tecnologias assistivas no processo inclusivo

ATIVIDADES EM 2022

07
Adaptações e flexibilização curricular: do que estamos fa-
lando?

08
Seleção/adaptação e avaliação das estratégias de apren-
dizagem

09 Avaliação da aprendizagem da pessoa com DI

10
Socialização dos portfólios virtuais construídos no percurso 
formativo

Total de horas: 80

Fonte: Elaborado pela pesquisadora junto  
aos participantes da pesquisa, 2021.

O cronograma de encontros, os temas e a metodologia do percurso 

formativo descritos foram apresentados na aula inaugural e discutidos 

com os participantes, cujas sugestões e/ou ressalvas foram analisadas e 

refletidas pelo grupo sendo acatadas pela pesquisadora. Durante o per-

curso formativo, ocorreram avaliações contínuas através do uso de ques-

tionário (aplicado no final do primeiro semestre) e/ou portfólios virtuais 

através do Padlet (coletivo e individual), para acompanhamento sistemá-

tico das ações planejadas no curso. 
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FORMAÇÃO EM MOVIMENTO: DESAFIOS E DESCOBERTAS NA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL

Nas análises dos dados identificamos nas falas dos professores o “fa-

vorecimento dos encontros formativos para as práticas inclusivas junto ao 

educando com DI”. Onde podemos enfatizar os seguintes achados: 

a.	 Foco no planejamento 

Identificamos as falas que nos direcionaram para o entendimento que 

os encontros formativos puderam contribuir, positivamente, junto aos pla-

nejamentos dos cursistas. Esse entendimento está expresso nos seguin-

tes fragmentos: 

Como realizo o plano de aula individualizado dos 
meus alunos (P4). 

Refletir sobre nossa prática e pôr em prática o que 
nos é ensinado (P8).

Conduzir tão bem meus alunos de forma que eu 
não tinha conhecimento (P16).

Criar estratégias para tornar a aprendizagem aces-
sível e significativa para esses alunos (P18).

Nas adaptações das atividades. Entender que po-
demos trabalhar de forma diferenciada (P20).

Consideramos significativo destacar que o planejamento das ativi-

dades a serem realizadas no AEE deve expressar o quanto o profissional 

se sente seguro frente às suas práticas e, ainda, contribuir para o pleno 

desenvolvimento das aprendizagens dos estudantes. Obviamente, estas 

ações demandam que os educadores atuem na Educação Especial, um 

conjunto de conhecimentos que, continuamente, precisam ser ressignifi-

cados em formações continuadas. Tais evidências, também, foram identi-

ficadas nos Padlets dos cursistas, como destacamos a seguir:
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Ilustração 02 – Registros sobre as discussões  

direcionadas ao planejamento realizado no AEE

 

Fonte: Prints dos Padlets dos cursistas P1 e P7.

Percebemos nos registros acima a importância dada pelos cursistas à 

questão do planejamento das atividades a serem realizadas. Temos nas ima-

gens a inserção no planejamento escolar a partir da construção do PEI (Plano 

de Ensino Individualizado), como estratégia importante para o desenvolvi-

mento de novas rotas de aprendizagens nos estudantes (Brasil, 2011). 

Apesar de ser um documento norteador do planejamento escolar, di-

versos cursistas relataram a dificuldade em trabalhar com o PEI, pois exis-

tem obstáculos importantes para a efetivação do trabalho em equipe com 

todos os profissionais que atendem aos estudantes, dificultando, portanto, 

o planejamento coletivo; questão essa que, muitas vezes, acaba sendo 

realizada apenas pelo professor da Educação Especial (EE.)

Sabemos que elaborar planos de aula e colocá-los em prática numa 

perspectiva inclusiva é um grande desafio que cabe exclusivamente aos 

professores do ensino geral, sendo necessário que estes reconheçam as 

possibilidades de aprendizagens e necessidades dos alunos vinculados 

à EE. Nesse sentido, as barreiras para cada aluno em seu processo de 

escolarização são diferentes e devem ser consideradas, de acordo com 

sua especificidade. 
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Dessa forma, a colaboração entre o professor especialista em Educa-

ção Especial e os demais é muito significativa quando se pensa em práti-

cas pedagógicas direcionadas à aprendizagem de todos. 

Desse modo, o compartilhamento de saberes e experiências estimula-

do nos encontros formativos se mostraram bastante proveitosos, uma vez 

que os educadores puderam conhecer novas/outras práticas já realizadas 

por companheiros de profissão, oportunizando, então, uma maior segu-

rança, frente à inserção destas em seus planejamentos. Tais expressões 

estão mencionadas a seguir: 

Ideias novas para nossa atuação […] que precisa 
ser aprimorada nas escolas (P9).

Utilizar mais recursos e ter propriedade do que 
faço (P11). 

Interação e sugestões dos colegas profissionais 
(P12). 

Reflexão, planejamentos e continuar a busca de no-
vos comportamentos […] aprendizado para traba-
lhar na sala do AEE (P15).

Percebemos aqui que o foco dos educadores se encontra expresso nas 

experiências compartilhadas por eles nos encontros, consequentemente, 

alterando seus planejamentos e suas práticas pedagógicas. Os excertos 

destas falas, também, são confirmados nas ilustrações dos Padlets a seguir:
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Ilustração 03 – Inserção de novas práticas pedagógicas

  

Fonte: Padlets dos cursistas P2, P9 e P21.

As ilustrações acima destacam as diversas possibilidades que os edu-

cadores compartilharam com os demais cursistas. As estratégias são 

direcionadas à inserção do uso de bolsa e aventais tematizados e ma-

nipuláveis pelos estudantes e ainda, o incentivo ao desenvolvimento da 

oralidade e das expressões de entendimento do estudante. A partir des-

tas orientações, os educadores conseguiram replicar as atividades em 

seus atendimentos, algumas na íntegra, outras com alterações adaptadas 

aos seus estudantes e realidades. 

Reconhecemos que os educadores conseguiram colaborar para a 

ação/reflexão através das socializações de diversas práticas já experien-

ciadas por eles, pois as representações e aprendizagens evoluíram em 

resposta ao compartilhar das experiências exitosas. Porém, para que tais 

aprendizagens ocorram, é necessário que os educadores tenham a opor-

tunidade de compartilhá-la, experienciá-la e refletir sobre suas práticas. 

Como consequência dessa ação, as aprendizagens devem ser extraí-

das e os obstáculos podem ser minimizados/superadas, como Imbernón 

(2009) afirma que o caminho para a resolução de problemas comuns a 

todos os professores pode ser encontrado no compartilhamento de ex-

periências entre eles, permitindo que um professor aprenda com o outro 

e, assim, encontrarem caminhos alternativos para estes.
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b.	 Acreditar no potencial do estudante

Temos aqui, as percepções dos educadores que expressam suas falas 

direcionadas à importância da compreensão da necessidade de se acre-

ditar no potencial dos estudantes da Educação Especial. 

Focar nas potencialidades e não nas dificuldades 
(P3). 

Aprendi a ver meu aluno de outra forma, sinto-me 
mais segura diante das situações (P8).

Compreender que o DI como qualquer outra tem 
suas limitações, mas é possível criar mecanismos 
de estímulos para maiores possibilidades de de-
senvolvimento (P11).

Foi pertinente principalmente na questão do aten-
dimento especializado, saber lidar com o aluno, co-
nhecendo suas habilidades. Ficou mais fácil! (P21)

Acreditar mais no potencial do que na limitação do 
educando com DI (P22).

A partir das falas dos cursistas, compreendemos a necessidade de dis-

cutir com mais ênfase nas formações inicial e continuada dos educadores 

as questões relacionadas às potencialidades e habilidades dos estudantes 

com deficiência, por entender que estas discussões provocam a redução 

de estigmas e rótulos, que podem diminuir as aprendizagens dos estudan-

tes. Por estigma, entendemos que significa “marca”, relacionando-se ao 

descrédito social experimentado por aqueles que se desviam das normas. 

Existe como resultado dos julgamentos feitos pelas pessoas em relação aos 

desvios (Magalhães, 2002). 

O destaque das atividades direcionadas à ampliação das aprendiza-

gens dos estudantes, também foram identificadas nos registros dos Pa-

dlets dos cursistas, como apresentamos a seguir:
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Ilustração 04 – Desenvolvimento de atividades  

com foco nas aprendizagens

 

Fonte: Padlets dos cursistas P7 e P13.

As atividades desenvolvidas pelos cursistas expressam um trabalho 

planejado e direcionado aos processos de letramento, habilidade neces-

sária para todas as pessoas, inclusive, para as que têm Deficiência In-

telectual, que durante muito tempo (e em alguns casos, ainda hoje), foi 

considerada pela maioria das pessoas uma deficiência que não permitem 

o desenvolvimento desta competência. 

A despeito de tais considerações, temos que as concepções dos edu-

cadores a respeito da DI encontravam-se relacionadas a (pré)conceitos 

construídos, historicamente, pela sociedade que, ainda, as marginalizam e 

segregam, reduzindo a sua autonomia e interação social. Buscando mo-

dificar o cenário de invisibilidade, segregação e exclusão social os quais 

as pessoas com DI frequentemente estão submetidas, trouxemos à tona 

as discussões acerca do capacitismo, que trata-se de um entendimento 

social direcionado às pessoas com deficiência que as percebem como 

distintas das demais, ou seja, elas apresentam habilidades limitadas, que 

deverão depender dos outros sujeitos para realizar as mais variadas ativi-

dades que eles exigem (Dias, 2013).



197

11. PERCURSO FORMATIVO COM ÊNFASE NA  
ATUAÇÃO DOCENTE: UM ESTUDO DE CASO NO GEAA

As discussões sobre o capacitismo vêm se destacando, atualmente, 

com mais ênfase nos meios de comunicação e informação, realizados por 

diversos segmentos da sociedade engajados na luta pela superação das 

barreiras, principalmente, as atitudinais que impedem as pessoas com 

deficiência de ocuparem seu lugar de fato e de direito, nos mais diversos 

segmentos sociais. 

A partir das reflexões provocadas especialmente pelos módulos 2, 5, 6, 

7, 8 e 9, os participantes dos encontros formativos puderam compreender 

de modo contextualizado os mecanismos de desenvolvimento cognitivo 

das pessoas com DI e a selecionar estratégias mais eficientes para ampliar 

as aprendizagens dos seus estudantes. Nessa perspectiva, destacamos os 

seguintes excertos: 

Como lidar com o aluno com DI (P13). 

Entender e auxiliar no desenvolvimento das habili-
dades dos alunos que apresentam Deficiência Inte-
lectual (P14).

Me ajudou muito a me orientar no processo de 
pesquisa e compreensão das necessidades reais 
de cada aluno, onde pude avançar em suas capa-
cidades (P17).

Conforme evidenciado pelos cursistas, os encontros formativos se mos-

traram bastantes pertinentes no tocante às questões relacionadas à com-

preensão dos processos inclusivos para as pessoas com Deficiência Intelec-

tual, pois defendemos a necessidade de os educadores conhecerem como 

podem direcionar suas estratégias pedagógicas para ampliar as aprendi-

zagens dos estudantes. Corroborando com as falas dos cursistas, identifi-

camos seus registros nos Padlets, como destacamos na ilustração a seguir:
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Ilustração 05 – Atividade orientada para a  

estudante realizar uma dramatização

Fonte: Padlet da cursista P9.

Neste registro, a cursista está contando uma história para a estudante, 

que, posteriormente, realizará uma dramatização da história: o “Chapeuzi-

nho amarelo”. Para auxiliar na compreensão do personagem que a crian-

ça irá dramatizar, o professor coloca um chapéu para que ela se sinta já 

como a personagem, desde o início da história. Temos, nessa concepção, 

as discussões apontadas pelos estudos acerca da metacognição, que 

estão auxiliando nessa compreensão, uma vez que por meio da meta-

cognição, os sujeitos são capazes de reconhecer suas funções cognitivas 

quando estão ocorrendo, resultando em uma capacidade reflexiva sobre 

suas ações e pensamentos (Brown, 1997; Leffa, 1996). 

c.	 Inserção de novas práticas

Apontamos, nesta subcategoria, a inserção de novas práticas nos aten-

dimentos dos educadores; há nas falas dos participantes a relevância dos 

encontros formativos para as alterações pedagógicas no interior das es-

colas. A esse respeito, Gatti (2017) enfatiza que os educadores precisam 

desenvolver metodologias, cada vez mais adaptadas/flexibilizadas, para 

trabalhar com a educação das novas gerações e facilitar sua apropriação, 

construção e reconstrução de saberes sistematizados.

Discorrendo sobre essa necessidade, ressaltamos os seguintes excertos:
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Fazer usos de determinados recursos que irá aju-
dar no desempenho da minha aluna (P2).

Oferecer ao educando métodos de atendimento 
com ludicidade e aprendizagens efetivas, em rela-
ção às adaptações curriculares (P6, P16, P19, P21).

Inseri mais o uso das tecnologias e adquiri muitos 
conhecimentos para realizar adaptações das ati-
vidades (P7). 

A adaptação de recursos pedagógicos voltados 
para essa clientela […] (P8).

O conhecimento de métodos inovadores (P14).

Estou aplicando as dicas de atendimento e as au-
las têm sido bem atrativas e prazerosas (P21).

Apesar de os educadores já possuírem experiências em suas áreas 

de atuação, os encontros formativos constituídos por contextos teóricos 

acrescidos aos momentos para as trocas de experiências constituíram-se 

em processos formativos capazes de direcionar para modificações con-

sistentes no fazer pedagógico, oportunizando aos docentes compreender 

no outro e em si mesmo, sujeitos capazes de formar e se formar, con-

tribuindo para a superação dos desafios apontados por estes profissio-

nais (Gatti, 2010). Estas compreensões, também, foram evidenciadas nos 

registros dos Padlets dos cursistas, como as que estão destacadas nas 

ilustrações abaixo.
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Ilustração 06 – Inserção das tecnologias nos atendimentos

  

Fonte: Prints dos Padlets - P7, P10, P14 e P17.

Destacamos as ilustrações acima, pois, nos Padlets compartilhados, 

os cursistas relataram que o 7º módulo foi bastante proveitoso, pois os 

orientou à inserção das tecnologias assistivas no AEE, sendo, também, 

inseridas estas práticas nos atendimentos. A essa estratégia, o cursista 

embasa sua prática nas diretrizes orientativas para o AEE do MEC (Brasil, 

2011). A esse respeito, Souza e Mendes (2017) afirmam que os processos 

formativos devem ser realizados de acordo com as demandas do profes-

sor direcionadas à melhoria da sua atuação, ressaltando a importância de 

estimular a reflexão sobre a própria prática e possibilitar o planejamento 

de aulas para uso de Tecnologia da Informação (TI) e das tecnologias as-

sistivas, bem como sua aplicação adequada aos objetivos de aprendiza-

gem de cada estudante.

Nesses aspectos, Candau (1996) acrescenta que os estudos teórico-

-práticos podem impulsionar os educadores para a realização de novas 

práticas e estratégias pedagógicas, tendo como pano de fundo a escola 

como local permanente de aprendizagens e construção de novos saberes.

Complementando ainda esse enfoque, P10 diz que os encontros pro-

porcionam a busca por “novas possibilidades a serem incluídas em sala […] 

reconhecer o processo pedagógico com alguma mudança”. 

As atividades acima destacadas se relacionam às práticas que foram 

inseridas a partir da instalação da pandemia da COVID-19, em 2020, que 
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obrigou o fechamento das escolas e, consequentemente, a suspensão das 

aulas. A partir de então, as aulas passaram a ser realizadas no formato 

remoto, dificultando o acesso a muitos estudantes que não tinham dispo-

níveis celulares, computadores ou até mesmo internet. 

Nesse cenário, os professores vinculados ao AEE precisaram reorga-

nizar seus planejamentos para garantir as aprendizagens dos estudantes. 

Para aqueles que tinham acesso ao celular/computador e internet, as ati-

vidades eram enviadas pelo WhatsApp dos responsáveis e/ou alunos jun-

tamente aos pequenos vídeos orientativos ou ainda, realizavam chamadas 

de vídeos para explicar as atividades. 

No entanto, alguns estudantes não conseguiam ter acesso aos recursos 

tecnológicos, desse modo, os professores organizaram um portifólio com 

atividades impressas (imagem registrada acima) e os responsáveis realiza-

vam a retirada deste na escola, momento em que eram orientados acerca 

da importância das tarefas e da necessidade dos estudantes as realizarem. 

A partir do planejamento desta estratégia, os professores perceberam que 

alguns pais não conseguiam se deslocar à escola para pegar o caderno, ini-

ciando, desse modo, a entrega dos cadernos nas suas residências. Essa 

estratégia permitiu a identificação de algumas situações, até então des-

conhecidas pelos profissionais, tais como aquelas nas quais os estudantes 

necessitavam de atendimento domiciliar, devido às suas fragilidades. 

Sendo assim, foram inseridos atendimentos domiciliares, que até então 

não tinham sido realizados por nenhum profissional. A socialização desta 

estratégia permitiu a reflexão sobre o direito de todos os estudantes à 

educação, como preconiza a Constituição Federal de 1988 e outras leis 

que a sucederam, além de proporcionar aos demais possibilidades para a 

realização desta estratégia por outros cursistas. 

Identificamos, a partir das falas e dos registros dos Padlets, que os en-

contros formativos foram compreendidos como positivos e necessários, 

pois os participantes afirmaram se sentirem mais seguros em seu fazer 

pedagógico, com coragem para identificar outras estratégias e realizá-las 

com mais eficiência, destacando que as alterações são benéficas, como 

destaca Freire (2011) ao defender que o educador necessita apropriar-se 
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de saberes diferentes e abrangentes das mais diversas dimensões para 

aprender, construir, refletir e mudar sempre que necessário.

Outro aspecto importante a ser destacado nas falas dos participantes 

é o fato apontando pelo P19, quando este afirma que “o conhecimento me 

concedeu mais segurança, confiança para planejar e executar as atividades 

considerando a potencialidade de cada aluno” e esses encontros me opor-

tunizaram “refletir sobre nossas ações para que haja uma aprendizagem que 

de fato possa contribuir com a autonomia dos alunos especiais na socieda-

de e no mundo em que vivem” (P12). Estes excertos, também, encontram-se 

firmemente identificados nos registros dos Padlets abaixo destacados.

Ilustração 08 – Registros dos atendimentos  

presenciais à escola durante a pandemia

Fonte: Padlets das cursistas P11 e P19.

Notamos que os encontros formativos proporcionaram uma ampliação 

das aprendizagens dos educadores, oportunizando-lhes maior confiança 

durante o planejamento e a sua implementação na sala de aula ou atendi-

mento. Corroboramos justamente desta premissa, pois, cada módulo pla-

nejado objetivava unir a teoria, tão necessária no fazer pedagógico com 

as reflexões das/nas práticas pedagógicas realizadas pelos professores, 

consolidando, portanto, a compreensão de que é necessário oferecer 

formações alicerçadas em pressupostos teóricos sólidos, ancorados em 
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reflexões sobre a prática como condição para efetivas alterações nas ati-

vidades de ensino (Saviani, 1995).

CONCLUSÃO

Ao concluir este estudo, destacamos a inserção de novas práticas pe-

dagógicas, com estratégias embasadas na metacognição e autorregula-

ção, e socializações de práticas exitosas realizadas pelos cursistas e com-

partilhadas com o grupo.

Identificamos que as atividades desenvolvidas no percurso formativo 

conseguiram auxiliar os cursistas a identificar suas fragilidades nos co-

nhecimentos teóricos e práticos e, colaborativamente, a perceberem que 

o sentimento de incerteza é importante para os manterem no GEAA. 

Confirmamos que os estudos de cunho colaborativo contribuem para 

a permanência dos participantes nas formações, pois estes têm a liber-

dade de contribuir e apontar diretrizes para os temas que devem ser in-

seridos nos encontros. Nessa perspectiva, tem-se o sentimento de dever 

cumprido, pois conseguimos contribuir significativamente para e no GEAA.

Tem-se a certeza de que provocamos reflexões, dúvidas e incertezas 

nos profissionais da Educação, aquela preconizada por Freire (2013), em 

seus textos quando defendia o sentimento de inacabamento do professor. 

Por fim, constatamos do quanto os professores da Educação Especial/

Inclusiva são engajados e determinados (Imbernón, 2009; Nóvoa, 1999) e 

que, conseguimos fazer a diferença (e se faz, como se faz...) no interior do 

estado, com a oferta deste percurso formativo, com poucos recursos e 

ausência do poder público.
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INTRODUÇÃO

A capacidade de ir a locais como trabalho, escola, é possível graças ao 

transporte público, que é uma parte fundamental da civilização moderna. 

Todavia, muitas pessoas com deficiência, especialmente aquelas com de-

ficiência auditiva ou surdas, encontram dificuldades ao usar o transporte 

público. Ao usar o transporte público, os surdos encontram muitos obstá-

culos, um dos maiores é o da comunicação. 

São vários os desafios que pessoas surdas enfrentam ao acessar o trans-

porte público, como sinalização inadequada, a falta de comunicação com o 

motorista pode dificultar ainda mais o acesso ao entrar ou sair de um ônibus. 

1	 Aluna do curso de informática do Instituto Federal de Educação Ciências e Tecnolo-
gia. E-mail: esthefanyrillarry@gmail.com.

2	 Especialista em Ensino de Matemática para o Ensino Médio. Instituto Federal de 
Educação Ciência e Tecnologia. E-mail: welton-batista@hotmail.com.
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Aliando a vontade humana de pensar no outro com o desenvolvimento 

tecnológico, grandes passos podem ser dados para melhorar a qualidade 

de vida das pessoas, principalmente daquelas que nascem ou adquirem 

alguma limitação física, ou intelectual. A tecnologia assistiva foi de suma 

importância para a criação do dispositivo acessível aos deficientes au-

ditivos no transporte público. Muitas pessoas surdas confiam na Língua 

Brasileira de Sinais (Libras) ou em outros métodos de comunicação visual 

para interagir com outras pessoas. 

O uso do transporte público, no entanto, pode levar a falhas de comu-

nicação, particularmente ao interagir com motoristas ou outros passagei-

ros que podem não estar familiarizados com a Libras ou outras técnicas 

de comunicação visual. É fundamental reconhecer as lutas diárias enfren-

tadas pela comunidade surda, desde as barreiras de comunicação até 

mesmo as questões de acessibilidade. 

A desigualdade social faz com que seja criada, constantemente, uma 

ampla quantidade de produtos desenvolvidos para satisfazer as neces-

sidades das pessoas. As tecnologias desenvolvidas ao longo do tempo 

permitem ver um avanço em uma das características mais humanas: a 

solidariedade. No contexto da pessoa com deficiência auditiva, vieram as 

soluções tecnológicas para melhorar a acessibilidade no transporte pú-

blico, incluindo: aplicações mobile, exibições visuais, mensagens de texto, 

tecnologia de voz para texto e alerta de vibração e uma das tecnologias 

usadas nesse tipo de solução é o uso de placas de Arduino.

O Arduíno é um microcontrolador que engloba software, hardware e 

procura fornecer uma plataforma fácil de projetos interativos. A página do 

site Arduino, em: http://Arduino.cc, fornece um excelente suporte ao sis-

tema. O Arduíno é uma placa eletrônica com um microprocessador pro-

gramável. Esta placa possui pinos de entrada e saída digitais e analógicos, 

permitindo ao usuário realizar várias tarefas de forma simultânea, con-

forme a programação feita no Ambiente de Desenvolvimento Integrado 

- IDE. A linguagem de programação, é baseada em linguagem C e C + + é 

então carregada na placa Arduino, permitindo que os sistemas acoplados 

à mesma executem as tarefas segundo a programação.
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A Figura 1 apresenta o modelo de placa de desenvolvimento Arduino 

Nano V3.0 Atmega328p utilizado no projeto.

Figura 1 — Placa de desenvolvimento Arduino  

Nano V3.0 Atmega328p

Fonte: Elaboração própria.

Vários componentes podem ser ligados ao Arduíno como, por exemplo: 

leds, displays, botões, interruptores, motores, sensores de pressão, senso-

res de temperatura, sensores de distância, receptores ou qualquer outro 

dispositivo que emita dados ou possa ser controlado. Além do Arduino, 

utilizamos também módulos de vibracall retirados de celular quebrado.

OBJETIVOS

O principal objetivo é apresentar um modelo de dispositivo acessível ao 

transporte público fazendo uso de plataforma eletrônica de prototipagem 

de hardware Arduino Nano V3.0 Atmega328p para ajudar na acessibilidade 

das pessoas com deficiência auditiva e surdas no transporte público.

MATERIAL E MÉTODOS

Segundo Cervo e Bervian (2002, p. 23), método é: 

[...] a ordem que se deve impor aos diferentes pro-
cessos necessários para atingir um certo fim ou 
um resultado desejado. Nas ciências, entende-se 
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por método o conjunto de processos empregados 
na investigação e na demonstração da verdade.

Uma atividade humana, honesta, cujo propósito é descobrir respostas 

para as indagações ou questões significativas que são propostas (Trujillo 

Ferrari, 1982).

Para o desenvolvimento deste projeto, utilizamos o método de etapas. 

Inicialmente realizamos um estudo geral sobre a temática envolvendo o 

trabalho, em seguida dividimos em cinco etapas vinculadas ao desenvol-

vimento das montagens práticas, e por fim, testamos e avaliamos a apli-

cabilidade do dispositivo de acessibilidade no transporte público na sala 

de aula. Foi de fundamental importância o uso de placas de Arduino nano 

v3.0 Atmega328p para a construção do dispositivo de acessibilidade no 

transporte público pelo fato de ser um sistema de prototipagem acessível 

e de baixo custo.

A Figura 2 mostra a estrutura do dispositivo com a utilização de siste-

ma de placas de Arduino Nano.

Figura 2 — Estrutura do dispositivo

Fonte: Elaboração própria.
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Etapa 1:

Estrutura do dispositivo consistiu no levantamento e estudo do ma-

terial relacionado ao tema do projeto, como, por exemplo: acessibilidade, 

transporte público, surdez, módulos, sensores, Arduino nano v3.0, mon-

tagens e simulações de sistemas; lógica de programação em linguagem 

C++. Em seguida, em reunião com os professores orientadores do projeto, 

são analisadas e definidas as montagens possíveis de serem realizadas no 

decorrer de desenvolvimento deste projeto, assim como levantamento de 

custo envolvido na aquisição dos componentes que foram utilizados.

Etapa 2: 

Escolha dos avisos luminosos e sonoros de parada para o condutor 

do transporte público. Essa etapa consistiu na escolha dos sinais a serem 

utilizados no dispositivo de acessibilidade no transporte público. O gru-

po com os professores orientadores decidiu escolher os seguintes sinais 

conforme a tabela 1.

Tabela 1 – Escolha dos sinais

Avisos

1 Parar nesse local

2 Próxima parada

Fonte: Elaboração própria.

Esses sinais de texto ficam visíveis ao motorista por meio de uma 

tela LCD 12x2 I2C, toda vez que um passageiro acionar através do smar-

tphone via bluetooth utilizando um aplicativo gratuito. A Figura 3 mostra 

detalhadamente os sinais e textos escolhidos pelo grupo para serem 

usados no dispositivo.
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Figura 3 — Sinais de texto a serem utilizados no projeto

Fonte: Elaboração própria.

Etapa 3: 

Construção da estrutura do modelo: nesta etapa, realizamos o pro-

cesso de construção do modelo em que foi inicialmente feita uma estru-

tura do dispositivo, como mostra na Figura 2. Assim como foi realizada a 

montagem prática e funcional dos componentes que será apresentado 

na etapa 4. 

Etapa 4: 

Montagem do dispositivo: aqui realizamos o processo de montagem 

do modelo proposto usando os seguintes componentes, como mostra na 

figura 4.

Figura 4 — Componentes do dispositivo

Fonte: Elaboração própria.
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Na figura acima, é mostrado o modelo montado com todos os compo-

nentes. Abaixo segue a Tabela 2 com a lista dos componentes utilizados 

no desenvolvimento e construção do modelo.

Tabela 2 – Faixa etária dos alunos da instituição XXX no ano de 2017

Componentes utilizados

Placa Arduino Nano V3.0 Tela LCD 16x2 com I2C

Protoboard Resistores

Modulo bluetooth HC 06 Jumpers

Buzzer Módulo de alimentação 3.3V e 5V

Fonte: Elaboração própria.

A Figura 5 mostra de forma detalhada os materiais usados no modelo 

proposto do dispositivo.

Figura 5 — Componentes usados no dispositivo

Fonte: Elaboração própria. 
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Etapa 5:

Validação do modelo e aplicação do questionário. Essa etapa consistiu 

na aplicação e validação do modelo junto aos alunos no laboratório de 

informática e aplicação do questionário como mostra a Figura 6.

Figura 6 — Aplicação e validação do modelo

Fonte: Elaboração própria.

O teste foi realizado com alunos deficientes auditivos, que comprova-

ram a validade do modelo de dispositivo como bom e eficiente. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com o propósito de garantir a legitimidade da pesquisa, foi elaborado 

e aplicado um questionário para 10 alunos do CAS– Mossoró.

A análise e interpretação dos dados foram realizadas com base em 

uma síntese integradora dos dados que, segundo Lima e Mioto (2007), 

refere-se à ação reflexiva das informações coletadas em consonância aos 

objetivos estabelecidos na pesquisa, desencadeando a descrição e análi-

se das obras conforme o estudo.
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Desse modo, seguimos com os resultados obtidos através da efetiva-

ção destas etapas. E, para melhor compreensão, apresentaremos os tex-

tos codificados com letras e números, de forma que a letra representa a 

questão e o número representa a sequência das questões. Dessa forma, 

usaremos Q1, Q2, Q3, Q4, Q5, Q6, Q7 e Q8. 

Os resultados, segundo as respostas dadas na Q1, mostraram que os 

participantes entre alunos e professores surdos tinham entre 18 e 35 anos, 

como mostra o Gráfico 1.

Gráfico 1 — Idade

Fonte: Elaboração própria.

Na pergunta Q2, os resultados apontaram que a maioria era do sexo 

masculino, sendo 66,7% e o feminino 33,3% como mostra o Gráfico 2.

Gráfico 2 — Sexo

Fonte: Elaboração própria.
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Conforme a Q3, os resultados mostraram que 66,7% opinaram que não 

existe acessibilidade no transporte público contra 33,3% falaram que sim, 

como visto no Gráfico 3 abaixo.

Gráfico 3 — Acessibilidade

Fonte: Elaboração própria.

Quando perguntados se era importante criar uma nova lei que aju-

dasse na acessibilidade no transporte público, as respostas foram dadas 

segundo o Gráfico 4, as quais 67% responderam “sim” e 33% que não é 

necessária essa nova lei.

Gráfico 4 — Nova lei de acessibilidade

Fonte: Elaboração própria.
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Segundo a Q5, no transporte público, existe opção para ajudar as pes-

soas com deficiência auditiva? 33% responderam que existe, sim, essa op-

ção de ajuda às pessoas com necessidades, e 67% que não há essa opção. 

Na Q6, o objetivo era saber dos alunos se é preciso criar uma aplica-

ção acessível aos surdos no transporte público. 83,3% disseram que sim e 

16,7% responderam que não se faz necessária essa criação. 

Conforme a Q7, sobre a necessidade do uso de alternativa tecnológica 

para a acessibilidade ao sujeito surdo, 83% responderam “sim”, é neces-

sário, e 17%, que não, como mostrado no gráfico 5.

Gráfico 5 — Alternativa tecnológica para acessibilidade

Fonte: Elaboração própria.

A Q8 perguntava aos alunos qual a importância de haver um sistema 

eficiente que torne mais acessível a acessibilidade no transporte público. 

Dentre as respostas pessoais, obtivemos:

•	 Sim, é importante ter essa acessibilidade no transporte público; 

•	 Sim, se faz necessário ter essa acessibilidade;

•	 Sim, é importante.

CONCLUSÕES 

Levando em consideração os aspetos significativos observados nos re-

sultados, podemos mencionar que o uso do dispositivo de acessibilidade 
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no transporte público com a utilização de placas de prototipagem Arduino 

nano v3.0 Atmega328p, um sistema eficiente e de baixo custo, tem cau-

sado importantes contribuições para o processo de comunicação entre 

surdos e ouvintes. 

O projeto ainda mostrou a importância da utilização da plataforma Ar-

duino nano v3.0 Atmega 328p, que foi de suma importância na aplicação e 

construção do dispositivo e pode ter sua aplicabilidade estendida a outras 

áreas do conhecimento, como bares, restaurantes, hospitais, cinemas etc. 

De acordo com as observações dos avaliadores, o projeto é de grande 

importância para o público deficiente auditivo e visual, possibilitando mais 

acessibilidade para todos. Percebemos que as necessidades das pessoas 

com deficiência são muitas e que, muitas vezes, podem ser atendidas fa-

zendo uso da tecnologia.
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INTRODUÇÃO

No Brasil, a educação é um direito fundamental protegido pela Cons-

tituição Federal de 1988, em seu Art. 205 (Brasil, 1988), que garante ao 

indivíduo igualdade de condições de acesso e permanência na escola. Tal 

direito, também, está resguardado para quaisquer pessoas com deficiên-

cia, o que está referendado em outras legislações brasileiras tais como, a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9694/1996), a Política 

Nacional de Educação Especial em Perspectiva Inclusiva de 2008 e a Lei 

Brasileira de Inclusão (LBI — Lei 13.146/2015) (Brasil, 1996, 2008, 2015). 

A Educação Inclusiva teve um grande avanço legal quando entrou em 

vigor a LBI, que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência, tra-

zendo a inovação legislativa de punição para aquele que recusar ou dis-

criminar alunos com algum tipo de deficiência sendo a eles garantido o 

direito à educação gratuita e de qualidade.
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A referida lei teve o intuito de regulamentar o direito à educação inclu-

siva, já protegida no Brasil desde a promulgação da Constituição Federal 

em 1988 e ratificada com a incorporação da Convenção Internacional so-

bre os Direitos da Pessoa com Deficiência em 2008. Neste sentido, veja-

mos o que diz o artigo 27 da Lei 13.146/15:

A educação constitui direito da pessoa com defi-
ciência, assegurados sistema educacional inclu-
sivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de 
toda a vida, de forma a alcançar o máximo desen-
volvimento possível de seus talentos e habilidades 
físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo 
suas características, interesses e necessidades de 
aprendizagem. Parágrafo único: É dever do Estado, 
da família, da comunidade escolar e da sociedade 
assegurar educação de qualidade à pessoa com 
deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de 
violência, negligência e discriminação (Brasil, 2015, 
art. 27, grifo nosso).

Diante desse cenário, percebe-se um movimento em prol da promo-

ção da Educação isonômica, buscando sempre as mudanças fundamen-

tais dentro da Educação Especial e as políticas públicas necessárias para 

estimular a abordagem da Educação Inclusiva, preparando as escolas para 

atender toda a sociedade, sobretudo os indivíduos com deficiência. 

Embora se tenham significativas mudanças legislativas no território 

brasileiro acerca da Educação Inclusiva, ainda precisamos de mudanças 

atitudinais significativas na realidade escolar, para que, então, seja garan-

tido que todas as crianças, jovens e adultos com deficiência sejam acolhi-

dos em escolas regulares e incluídas de fato no seu sistema educacional.

No Brasil, a LBI defende a educação escolar da pessoa com deficiência 

intelectual no contexto da escola comum, assim, este aluno tem direito 

pela legislação ao acesso, permanência, participação e aprendizagem no 

contexto escolar inclusivo. Neste sentido, faz-se necessário que a esco-

la brasileira consiga organizar seu currículo, bem como organizar formas 

para quebrar barreiras comunicacionais e pedagógicas para acolher alu-

nos com deficiência. 

http://prioridadeabsoluta.org.br/areas-de-atuacao/educacao-inclusiva/
http://prioridadeabsoluta.org.br/areas-de-atuacao/educacao-inclusiva/
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/49549873/artigo-27-da-lei-n-13146-de-06-de-julho-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/205855325/lei-13146-15
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No que se refere à escolarização de pessoas com deficiência intelec-

tual, há muitas alternativas de busca pela acessibilidade no processo de 

ensino e aprendizagem, demostrando a necessidade do estabelecimento 

de vínculos entre a pessoa com deficiência e o mediador, o que pode 

ser estabelecido através da comunicação que utilize a Linguagem Simples, 

objeto deste artigo.

No que se refere diretamente à Linguagem Simples, a Organização das 

Nações Unidas (ONU) realizou, no dia 16 de dezembro de 2022, uma as-

sembleia em que foi aprovada a resolução sobre comunicação simples 

para a acessibilidade de pessoas com deficiência intelectual que tenham 

dificuldade de leitura.

Apesar de ser um tema regulamentado recentemente, a linguagem 

simples foi utilizada pela primeira vez no ano de 1963 em trabalhos escri-

tos oficiais na publicação da Organização das Nações Unidas para Educa-

ção, Ciência e Cultura (UNESCO). No caso, um guia de leitura simples para 

adultos com deficiência intelectual.

Importante destacar que a iniciativa de regulamentar o uso da lin-

guagem simples não foi apenas da ONU, mas teve grande participação 

da Rede Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Rede-In) e da 

Aliança Internacional sobre deficiência (AID).

Com base nessas argumentações, o objetivo deste artigo é apresentar 

uma revisão de literatura narrativa com a perspectiva de compreender o 

papel da Linguagem Simples como ferramenta de inclusão para estudan-

tes com deficiência intelectual. 

DESENVOLVIMENTO

Em termos metodológicos, podemos afirmar que a revisão da literatura 

é a base para a identificação do atual conhecimento acerca de dada te-

mática. Há formas diversas de entender e elaborar revisões de literatura, 

tais como narrativa, sistemática e integrativa. A revisão de literatura pode 

ter vários objetivos, podendo ajudar a determinar o “estado da Arte”, a 

Revisão Teórica, a Revisão de Pesquisa Empírica, a Revisão Histórica e a 

colaborar na delimitação de um objeto de pesquisa (Luna, 1997).
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A revisão narrativa é considerada a tradicional ou exploratória, onde 

não há a definição de critérios explícitos e a seleção dos artigos é feita 

de forma arbitrária, não seguindo uma sistemática, na qual o autor pode 

incluir documentos de acordo como seu viés. Sendo assim, não há preo-

cupação em esgotar as fontes de informação. Trata-se de uma busca por 

artigos, capítulos de livros e sites fazendo uma busca exploratória (Fere-

nhof; Fernandes, 2016).

Este artigo propõe, pois, uma revisão narrativa/exploratória, através da 

compreensão aproximativa dos estudos realizados, que abriram caminho 

para uma primeira organização de temas de análise, como poderá ser lido 

no seguimento. 

Linguagem simples: um instrumento de acessibilidade

Antes de adentramos ao que de fato é a linguagem simples se faz ne-

cessário compreender o que é linguagem, sendo esta segundo Vygotsky 

(2008), um fator fundamental para o desenvolvimento das funções psi-

cológicas superiores da criança, pois exerce uma função organizadora e 

planejadora de seu pensamento, além de ter uma função social e comuni-

cativa e representa o mergulho do sujeito em sua cultura. Assevera que é 

através da linguagem que a criança interage com o conhecimento produ-

zido e com o mundo que a rodeia e no qual está imersa, apropriando-se 

da experiência acumulada pela humanidade, no decorrer de sua evolução, 

construindo assim sua própria individualidade.

De acordo com Vygotsky(2008) a criança, desde o seu nascimento, 

entra no mundo social e a atividade humana é mediada pela linguagem. 

Através de sua interação com o mundo, a criança, de forma escalonada, 

apropria-se da linguagem em suas relações com os objetos e com o outro.

A linguagem, segundo Trask (2004), tem diversos significados sendo 

um deles a faculdade cognitiva exclusiva da espécie humana que per-

mite a cada indivíduo representar e expressar simbolicamente sua ex-

periência de vida, assim como adquirir, processar, produzir e transmitir 

conhecimento, isto é, de produzir sentido por meio de símbolos, sinais, 

signos, ícones etc. 
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Ressalta-se que os atos comunicativos dos seres humanos são cer-

cados de sentido, demonstrando assim toda a capacidade de linguagem 

que possuímos para interpretar e manifestar ideias e sentimentos aos ou-

tros seres humanos.

A linguagem assim é decorrente do sistema de signos empregados pe-

los seres humanos na produção de sentido e pode ser expressa em linhas 

gerais de duas formas linguagem verbal e não verbal. 

 Podemos definir a linguagem verbal como aquela que se expressa por 

meio de um sistema de signos complexo, flexível e adaptável, podendo ela 

ser verbal quando oralizada, escrita ou gestual (língua dos surdos). Por sua 

vez, a linguagem não verbal é a que se vale de outros signos não linguís-

ticos, como, por exemplo, o uso de cores, sons, figuras, bandeiras, ícones 

etc. Por fim, podemos destacar também as linguagens virtuais, surgidas no 

ambiente da internet, baseada na simplificação informal da escrita.

Com tal compreensão, a linguagem simples pode ser entendida como 

uma técnica de comunicação para tornar textos mais acessíveis e fáceis de 

ler e entender, deixando que o receptor da mensagem entenda imediata-

mente o conteúdo que lhe é apresentado, tornando de fácil compreensão 

a informação, ou ainda, tornando mais acessível a busca por informações.

Inferimos, assim, ser a linguagem fundamental para a vida em socie-

dade e na escola. Crianças com deficiência intelectual têm atrasos no 

desenvolvimento neuropsicomotor, o que gera implicações no desenvol-

vimento da linguagem e da fala. Assim, sua capacidade de imersão no 

mundo social demanda novas formas de intervenção e acessibilidade. 

Sassaki (2009) ressalta que os vários tipos de linguagem (escrita, ver-

bal e virtual), dependendo da forma que são utilizadas, podem não atingir 

a todas as pessoas, criando verdadeiras barreiras comunicacionais. O au-

tor propôs seis formas de tornar um ambiente acessível, implementado 

gradualmente medidas de acessibilidade para eliminar as barreiras que 

possam ocorrer, podendo elas serem arquitetônicas, metodológicas, ins-

trumentais, programáticas, atitudinais e comunicacionais, cujas definições 

podemos ver abaixo:
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Arquitetônica (sem barreiras físicas), comunica-
cional (sem barreiras na comunicação entre pes-
soas), metodológica (sem barreiras nos métodos e 
técnicas de lazer, trabalho, educação etc.), instru-
mental (sem barreiras instrumentos, ferramentas, 
utensílios etc.), programática (sem barreiras em-
butidas em políticas públicas, legislações, normas 
etc.) e atitudinal (sem preconceitos, estereótipos, 
estigmas e discriminações nos comportamentos 
da sociedade para pessoas que têm deficiência 
(Sassaki, 2009, p. 10-11, grifo nosso).

Mas, o que são barreiras? O Art. 3º, inciso IV da LBI nos traz a definição 

de barreiras e como elas podem ser categorizadas:

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude 
ou comportamento que limite ou impeça a par-
ticipação social da pessoa, bem como o gozo, a 
fruição e o exercício de seus direitos à acessibi-
lidade, à liberdade de movimento e de expressão, 
à comunicação, ao acesso à informação, à com-
preensão, à circulação com segurança, entre ou-
tros, classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e 
nos espaços públicos e privados abertos ao públi-
co ou de uso coletivo;

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifí-
cios públicos e privados;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sis-
temas e meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações e na informação: 
qualquer entrave, obstáculo, atitude ou compor-
tamento que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens e de informações 
por intermédio de sistemas de comunicação e de 
tecnologia da informação;

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamen-
tos que impeçam ou prejudiquem a participação 
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social da pessoa com deficiência em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas;

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou im-
pedem o acesso da pessoa com deficiência às tec-
nologias (Brasil, 2015, art. 3, inc. IV).

Neste artigo, interessam-nos as barreiras de ordem comunicacional, 

sendo a Linguagem Simples uma ferramenta que pode facilitar a comuni-

cação entre pessoas com e sem DI.

Ressalta-se que a Linguagem Simples é uma tradução da expressão da 

língua inglesa “Plain Language”, que podemos traduzir também como lin-

guagem cidadã. O conceito teve seu surgimento através da necessidade 

de simplificar a compreensão das informações que são apresentadas ao 

público em geral.

 Em meados de 1970, a organização internacional Plain Language As-

sociation International (PLAIN) foi criada para direcionar os sistemas de 

informação e as instruções técnicas para criação de formatos de redação 

simplificada e desde então vem tomando força em âmbito global.

A PLAIN (2023) passou a orientar que, ao redigir um texto em Linguagem 

Simples, o escritor deve considerar 5 áreas gerais, quais sejam: o público-al-

vo, o propósito a ser atingido, a estrutura textual, o projeto, a expressão a ser 

utilizada e a avaliação final de todo arcabouço textual. Vejamos:

Público e propósito - Comece considerando o 
que você deseja alcançar ao escrever uma comu-
nicação. Se for bem-sucedido, o que acontecerá? 
Como você pode medir isso? [...] 

Estrutura- Para selecionar a estrutura certa para 
uma comunicação, pergunte-se: Quais são as es-
truturas comuns usadas para esse tipo de comu-
nicação? Com quais estruturas os leitores estarão 
familiarizados? Que sequência será lógica e fácil 
para os leitores navegarem? [...] 

Projeto - Cada vez mais, a aparência visual de uma 
comunicação é tão importante quanto a estrutura 
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e a linguagem. Aqui, existem 3 áreas a considerar: 
esquema tipografia gráficos de informação Cer-
tifique-se de que o layout e as margens incluam 
bastante espaço em branco, pois isso ajuda a se-
parar diferentes partes do texto. Use títulos signi-
ficativos para ajudar os leitores a navegar. Selecio-
ne uma fonte e tamanho de tipo que seja fácil de 
ler. Certifique-se de que haja bastante contraste 
entre o texto e o plano de fundo e que o espaça-
mento entre linhas e parágrafos seja pelo menos 
igual ao tamanho do tipo. Considere também dis-
positivos visuais, como tabelas, diagramas, fotos, 
gráficos e listas com marcadores para apresentar 
informações de forma acessível e envolvente [...]. 

Expressão - Por fim, pense no texto. Embora al-
gumas técnicas variem de idioma para idioma, as 
principais áreas a serem consideradas incluem: 
Tom: use pronomes pessoais e escreva em um es-
tilo formal, mas conversacional. Escolha de pala-
vras: use a palavra mais simples que transmita seu 
significado. Jargão: evite jargão, a menos que seu 
leitor esteja familiarizado com ele e, se não esti-
ver, explique os termos técnicos. Frases: mantenha 
frases entre 15-20 palavras em média, com frases 
individuais não mais que 30-35 palavras. Verbos: 
na maioria dos casos, prefira a voz ativa em vez da 
passiva. Escreva “Eu li esta página” em vez de “Esta 
página foi lida por mim” [...]. 

Avaliação - Sempre avalie se o seu texto prova-
velmente será bem-sucedido antes de enviá-lo. 
Em um nível simples, isso pode envolver editar a 
comunicação em relação a um padrão ou lista de 
verificação, ou fazer com que outra pessoa a revi-
se (PLAIN, 2023, grifo nosso).

Diante do exposto, é possível depreender que a Linguagem Simples é 

um recurso criado com o objetivo de superar as barreiras da comunica-

ção, através da adaptação de textos com uma linguagem acessível, visan-

do a participação ativa de cada pessoa na sociedade, beneficiando não 
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somente as pessoas com deficiência ou dificuldades de aprendizagem 

(Massaro; Deliberato, 2017).

Almeida (2020) ressalta que o uso da linguagem simples é um direito 

tutelado pela Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pes-

soas com Deficiência, devendo os Estados-membros tomarem as medi-

das apropriadas para assegurar a igualdade das pessoas com deficiência 

ao acesso à informação e à comunicação plena e livre de embaraços. 

Sendo assim, o que se percebe é que há um movimento social que busca 

assegurar, seja através do uso da Linguagem Simples, seja através das Tec-

nologias Assistivas, a acessibilidade educacional a pessoas com deficiência. 

Na escola, cabe ao mediador da comunicação ampliar seus conceitos 

e práticas pedagógicas para afastar as barreiras e dificuldades encontra-

das no processo comunicacional com alunos com deficiência intelectual. 

A comunidade escolar pode desenvolver instrumentos e estratégias para 

ampliar a interação e a valorização da diversidade humana. 

Comunicação simples com o aluno com deficiência intelectual

Em termos teóricos existem duas formas de compreensão da deficiên-

cia, quais sejam, os modelos médico e social. Para o viés médico, a defi-

ciência é uma questão de ordem pessoal e biológica. Cabe à sociedade 

reabilitar pessoas com deficiência visando sua inserção escolar e social. 

Na perspectiva social/cultural, a deficiência seria uma questão social 

permanentemente ligada à funcionalidade expressa pela pessoa em con-

tato com o ambiente. Como temos um ambiente pouco acessível e diver-

sas barreiras de ordem social, a condição individual (biológica) da pessoa 

com deficiência está cercada por muitas situações de opressão e poucas 

oportunidades de desenvolvimento. Esta abordagem compreende a defi-

ciência como uma questão social defendendo ampliação de direitos deste 

grupo (Bezerra et al., 2024).

 A deficiência intelectual pode ser definida como o incompleto desen-

volvimento das funções intelectuais, comprometendo as faculdades do 
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nível global de inteligência e das funções cognitivas que são essenciais 

para desenvolver a capacidade de aprender e compreender. 

Além disso, as funções cognitivas englobam as capacidades de aquisi-

ção de linguagem, de habilidade de memorização e raciocínio, o que pos-

sibilita a efetivação de tarefas cotidianas (Malloy-Diniz et al., 2010).

As limitações das pessoas com deficiência intelectual podem estar as-

sociadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, como comu-

nicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização da comunidade, 

saúde e segurança, habilidades acadêmicas, lazer e trabalho.

Os estudos da Organização das Nações Unidas 
(ONU) e do Banco Mundial indicam a alta incidência 
de deficiência intelectual em países em desenvol-
vimento, geralmente no Hemisfério Sul, por serem 
países com altas taxas de população que vivem 
abaixo da linha da pobreza, em condições precárias 
de saúde, de educação e de infraestrutura urbana. 
Os dados do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – indicam que 5% da população apre-
senta deficiência intelectual no Brasil (Frizanco; Ho-
nora, 2008, p. 104).

Frizanco e Honora (2008) apresentam quatro áreas em que a pessoa 

com deficiência intelectual pode apresentar dificuldade, sendo elas na área 

motora, de coordenação e manipulação de coisas; na área cognitiva, com 

dificuldade na aprendizagem de conceitos abstratos, em focar a atenção, 

na capacidade de memorização e resolução de problemas; na área socioe-

ducacional, apresentação de discrepância entre a idade mental e a idade 

cronológica e na área da comunicação, com a dificuldade em gerar suas re-

lações pessoais; e na área da aquisição de linguagem, com a falta de com-

preensão da função da escrita como representação da linguagem.

Dentro desse cenário é que se traz a relevância do uso da linguagem 

simples para pessoas com deficiência intelectual, justamente para facilitar 

o processo de ensino e aprendizagem de pessoas com limitações na área 

da aquisição de linguagem, como é o caso de deficientes intelectuais.
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No caso das pessoas com deficiência intelectual, a necessidade maior 

gira em torno de criar meios acessíveis para a melhoria da habilidade de 

comunicação, sendo assim a comunicação Aumentativa e Alternativa é 

uma das abordagens que colaboram com o desenvolvimento cognitivo e 

capacidade comunicacional de forma plena. 

No Brasil, desde a LDB 9642/1996, existe a perspectiva de criação um 

atendimento especializado educacional para pessoas que apresentem 

problemas no desenvolvimento cognitivo, na motricidade, na comunica-

ção, na competência socioemocional, na aprendizagem, ou na capacidade 

adaptativa (Brasil, 2006).

O atendimento educacional especializado (AEE) é um serviço prestado 

dentro das escolas, com uma abordagem de ensino institucional da prá-

tica de ensino simultâneo ao ensino que ocorre na sala de aula comum. 

Tem como objetivo desenvolver capacidades diferentes dos conteúdos 

curriculares estabelecidos no ensino comum, aprendidos dentro da sala 

de aula, prestando um serviço complementar que visa desenvolver ca-

pacidades ainda não exploradas ou desenvolvidas e, assim, eliminar as 

barreiras educacionais.

Cabendo ao professor dentro do atendimento especializado preparar 

material adaptado para uso na sala de recursos multifuncionais, orientar 

a elaboração de materiais didático-pedagógicos, inclusive que possam 

ser utilizados por todos os alunos nas classes comuns do ensino regular, 

usando de forma coletiva equipamentos e materiais que se adequem 

à deficiência apresentada pelo aluno (Alves; Gotti, 2006). Para Souza 

(2022, p. 16):

A linguagem simples é uma grande aliada para se 
criar meios de eliminação das barreiras pedagó-
gicas, pois como já vimos ela cria uma comunica-
ção simplificada para que o aluno com deficiência 
intelectual tenha fácil compreensão dos textos e 
mensagens que lhe são passadas, gerando assim 
mais possibilidades de aprendizagem.
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Esse mesmo pesquisador acentua que uma comunicação eficaz com 

pessoas com deficiência é fundamental para que elas se sintam respeita-

das, acolhidas e apoiadas.

Sendo assim, a comunicação feita através da linguagem simples pode 

colaborar para que o professor do AEE possa acessar, descobrir/avaliar 

as demandas pedagógicas do estudante com deficiência intelectual, bem 

como garantir o direito à aprendizagem.

CONCLUSÕES

O presente artigo buscou analisar qual o papel da linguagem simples 

na educação das pessoas com deficiência intelectual. Nesse caso, como 

em todos os processos de comunicação, o professor é o responsável por 

intermediar esse processo de compartilhamento de ideias, cabendo a ele 

buscar, elaborar e utilizar os instrumentos e recursos acessíveis dispo-

níveis para tornar a comunicação um elo de integração e inclusão social 

com as pessoas com deficiência intelectual.

 A linguagem simples surge como possibilidade a ser adotada em pro-

cessos formativos de professores visando auxiliá-los a evitar barreiras de 

cunho atitudinal e pedagógico e estabelecer interações positivas com 

seus estudantes. 

No Brasil, mesmo com todo o aporte das leis, demonstrado ao longo 

deste artigo, a Educação Inclusiva ainda enfrenta diversas barreiras para 

que haja o devido acesso das pessoas com deficiência a um sistema edu-

cacional isonômico de qualidade. 

Nesse cenário, o professor desempenha um papel fundamental nesse 

processo, já que, como mediador, ele deve criar possibilidades através 

de recursos materiais ou imateriais que auxiliem o aluno com deficiência 

intelectual a de fato aprender. 

Respeitar a singularidade do aluno com deficiência intelectual é fator 

primordial e, mais que isso, usar a linguagem simples como o meio de criar 

uma conexão forte com o aluno é essencial. 
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A dificuldade em encontrar material bibliográfico, no campo da lingua-

gem simples, trouxe, ao final deste estudo, a constatação que é necessá-

rio a elaboração pela sociedade e, principalmente, pelos órgãos públicos 

através de políticas públicas efetivas que divulguem materiais encorajan-

do e guiando o uso desta ferramenta com o objetivo de ampliar a comu-

nicação acessível em nosso país. 

Por fim, o que inferimos com o presente artigo é que a Linguagem Sim-

ples pode ser ferramenta no processo de construção de uma acessibilida-

de comunicacional e pedagógica com o estudante com deficiência, bem 

como deve fazer parte de processos formativos dos docentes com vistas 

a facilitar sua comunicação com estudantes com deficiência intelectual.

O estudo apresenta um resultado preliminar que pode ser completa-

do, ampliado e adensado com a elaboração de outras formas de revisão 

de literatura. 
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INTRODUÇÃO

A docência na Educação Básica, especialmente quando voltada à in-

clusão de estudantes com deficiência e estudantes surdos, demanda 

constante reflexão e ressignificação de práticas. Nesse contexto, a pes-

quisa se revela não apenas como produção de conhecimento, mas como 

prática formativa e transformadora. Este artigo propõe uma reflexão sobre 

os impactos da pesquisa na prática docente, evidenciando como a atua-

ção da autora enquanto pesquisadora potencializa o trabalho em sala de 

aula e fortalece uma educação mais equitativa.

Em termos metodológicos, este artigo se inscreve no campo da pes-

quisa qualitativa, com abordagem narrativa, ancorada na experiência da 

autora como professora da educação básica e pesquisadora das áreas 

de educação especial e educação de surdos. Clandinin e Connely (2015) 

elucidam que a “experiência acontece narrativamente”, sendo assim, a 

“pesquisa narrativa é uma forma de experiência narrativa”, e, portanto, a 

“experiência educacional deveria ser estudada narrativamente” (Clandinin; 

Connely, 2015, p. 49).
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A escrita se apoia em registros de vivências pedagógicas, anotações 

de campo, memórias de formação e diálogo com referenciais teóricos da 

inclusão e da educação de surdos, permitindo, assim, evidenciar como 

o fazer investigativo contribui para a construção de práticas educativas 

mais conscientes, éticas e sensíveis à diversidade.

Assim, esta escrita justifica-se pela necessidade de discussão mais 

aprofundada e troca de experiências a respeito da temática, visto que 

entrelaça as indagações práticas e teóricas do fazer pedagógico em con-

texto que se propõe inclusivo, e por isso mesmo, demanda diálogo envol-

vendo especialmente comunidade acadêmica e comunidade surda.  

O artigo constitui-se das seguintes seções: a primeira seção introdu-

tória; a segunda seção denominada “A pesquisa como aliada da prática 

docente na educação de surdos”, seguida de uma terceira seção deno-

minada “Educação básica, Educação Especial e Educação de Surdos: de-

safios e potencialidades de colaboração” e, por fim, de mais uma seção 

denominada “Pesquisa e prática colaborativa na educação para surdos”.

Há possibilidades de contribuição da pesquisa na forma de pensar o 

processo de ensino e de aprendizagem de alunos surdos, considerando 

o ponto de vista dos professores em trabalho colaborativo no contexto 

da educação inclusiva, tendo em vista o protagonismo de sujeitos com 

lugar de fala neste processo (alunos, professores, acadêmicos, pesqui-

sadores surdos).

A PESQUISA COMO ALIADA DA PRÁTICA DOCENTE NA EDUCAÇÃO DE 
SURDOS

A pesquisa desempenha um papel fundamental na formação contí-

nua do professor de atendimento educacional especializado (AEE) para 

surdos, pois permite uma prática pedagógica crítica, contextualizada e 

sensível às especificidades linguísticas e culturais dos estudantes surdos. 

Segundo Nóvoa (1992), o professor deve assumir-se como autor da sua 

própria formação, construindo saberes por meio da reflexão sistemática 

sobre sua prática e da articulação com o conhecimento científico. 
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Para Mantoan (2006), é essencial que o educador se envolva com in-

vestigações que desafiem modelos excludentes e favoreçam práticas in-

clusivas, especialmente no contexto da surdez, em que o reconhecimento 

da Língua Brasileira de Sinais (Libras) como primeira língua do surdo im-

põe novos olhares sobre o ensino. Assim, a pesquisa torna-se uma ferra-

menta potente para que o professor compreenda as especificidades do 

sujeito surdo, reavalie estratégias e aprofunde seus saberes, promovendo 

uma atuação mais ética, eficaz e emancipadora.

A prática docente desenvolvida em escolas regulares por meio do AEE 

para surdos configura-se como um espaço dinâmico de construção e re-

construção de saberes pedagógicos e culturais. Longe de ser mera apli-

cação de teorias prontas, essa prática se constitui em um processo vivo, 

alimentado pelas experiências, desafios e reflexões cotidianas do profes-

sor em articulação com seus pares da sala de aula.

Nesse sentido, Tardif (2002, p. 36) afirma que “os saberes docentes 

são saberes sociais, produzidos na e pela prática, cuja origem está no 

trabalho do professor em seu contexto”. Isso revela que o conhecimento 

necessário ao ensino de estudantes surdos vai além da formação acadê-

mica formal, exigindo sensibilidade linguística, competência em Libras e a 

capacidade de dialogar com diferentes saberes para promover acessibi-

lidade e inclusão.

Assim, o espaço do AEE transforma-se em território de invenção peda-

gógica, onde o professor atua como sujeito epistêmico, capaz de elaborar 

novas formas de ensinar e aprender com e para os estudantes surdos. É 

assim que surge a pesquisa desenvolvida em Cabral (2022), entrelaçando 

conceitos que envolvem temáticas como: educação, inclusão, formação do-

cente, prática colaborativa, ensino de matemática e letramento estatístico. 

A título de exemplos de como a pesquisa impacta a prática com estu-

dantes público alvo da Educação Especial, inclusive estudantes surdos, po-

de-se enumerar: Troca de conhecimento e elaboração de materiais acessí-

veis, estratégias fundamentadas no pensamento de teóricos reconhecidos 

da área estudada, e, em especial, no caso da educação de surdos, o contato 

com pesquisadores surdos que defendem suas pesquisas com lugar de 
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fala e lutando pelo reconhecimento linguístico e cultural, além da busca por 

uma educação de fato bilíngue e equitativa para estudantes surdos no país. 

EDUCAÇÃO BÁSICA, EDUCAÇÃO ESPECIAL E EDUCAÇÃO DE SURDOS: 
DESAFIOS E POTENCIALIDADES DE COLABORAÇÃO

A articulação entre a Educação Básica, a Educação Especial e a Edu-

cação de Surdos constitui-se em um campo complexo e desafiador, mar-

cado por múltiplas demandas, legislações específicas e práticas pedagó-

gicas em constante transformação. No cotidiano escolar, professores da 

Educação Básica e do AEE enfrentam o desafio de promover uma educa-

ção inclusiva de qualidade que atenda às singularidades dos estudantes 

surdos, respeitando sua identidade linguística e cultural. 

Essa realidade exige um esforço colaborativo entre os diferentes pro-

fissionais da escola, bem como o reconhecimento das potencialidades 

que emergem do trabalho em rede e da escuta ativa entre pares. Esta 

seção busca discutir os desafios enfrentados e as possibilidades de co-

laboração efetiva, tendo como base tanto a experiência docente quanto a 

produção acadêmica na área, em diálogo com os princípios de uma edu-

cação verdadeiramente inclusiva.

Nas últimas décadas, o movimento pela inclusão escolar no Brasil con-

solidou-se a partir de avanços legais e mudanças paradigmáticas na com-

preensão da diversidade. Historicamente, a Educação Especial esteve mar-

cada por práticas segregacionistas, como escolas e classes especiais, mas 

a promulgação da Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) instaurou o di-

reito à educação para todos, pavimentando o caminho para políticas inclu-

sivas. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2008) representou um marco importante ao defender o acesso 

dos estudantes público-alvo da Educação Especial às classes comuns. 

Nos últimos cinco anos, decisões normativas como o Decreto nº 

10.502/2020 e seus desdobramentos legais reacenderam o debate so-

bre modelos inclusivos versus especializados, exigindo atenção redobra-

da da comunidade acadêmica e dos profissionais da educação. Assim, 
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a inclusão educacional, embora respaldada legalmente, ainda demanda 

esforços constantes de articulação entre políticas públicas, práticas pe-

dagógicas e formação continuada.

A formação docente voltada à educação de surdos exige um olhar sen-

sível às especificidades linguísticas e culturais da comunidade surda, o que 

implica em repensar práticas pedagógicas e políticas de inclusão. Nesse 

sentido, a pesquisa tem desempenhado papel fundamental para subsidiar 

processos formativos mais críticos e eficazes. Viana (2020, p. 45) ressalta a 

importância de uma formação que vá além da técnica, ao afirmar:

A formação de professores para atuar na educação 
de surdos deve ser pensada a partir de uma pers-
pectiva inclusiva crítica, que considere a Língua 
Brasileira de Sinais como primeira língua dos sur-
dos e valorize a cultura surda em sua complexidade. 
Não se trata apenas de capacitar tecnicamente os 
docentes, mas de promover uma mudança de pa-
radigma que possibilite a construção de práticas 
pedagógicas bilíngues, que respeitem a identidade 
surda e favoreçam o acesso pleno ao conhecimento.

Essa abordagem evidencia que a pesquisa, aliada à prática docente, 

pode contribuir para a construção de propostas pedagógicas mais alinha-

das às necessidades dos estudantes surdos, fortalecendo a efetivação de 

uma educação verdadeiramente inclusiva.

Especificidades da pesquisa na educação para surdos

A pesquisa na área da educação de surdos no âmbito da pós-gra-

duação exige abordagens metodológicas sensíveis às especificidades 

linguísticas, culturais e visuais dessa população. Como salientam Demo 

(2000) e Gatti (2012), a pesquisa científica na pós-graduação deve estar 

comprometida com a produção de conhecimento rigoroso e socialmente 

relevante, o que, no campo da surdez, implica considerar a Libras como 

língua primeira e a cultura surda como dimensão constitutiva do sujeito. 

Nesse sentido, metodologias visuais, narrativas e colaborativas ganham 

destaque, pois possibilitam formas de expressão e participação compatíveis 



240

TEMPOS E ESPAÇOS NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 
PERSPECTIVA INCLUSIVA: DESAFIOS DO ENSINAR E DO APRENDER

com os modos de comunicação dos sujeitos surdos (Campelo, 2008). A pe-

dagogia visual, por exemplo, não apenas amplia os recursos didáticos, mas 

também redefine o lugar do olhar e da experiência visual como fundamentos 

da aprendizagem e da produção de conhecimento. Assim, a pesquisa em 

educação para surdos deve integrar teoria, ética e metodologia de modo a 

garantir o protagonismo da pessoa surda no processo investigativo, respei-

tando suas singularidades linguísticas e culturais.

A educação de surdos desenvolvida em escolas regulares exige prá-

ticas pedagógicas que considerem a singularidade linguística e cultural 

desse grupo, especialmente por meio da valorização da Libras como pri-

meira língua e do português escrito como segunda, em consonância com 

a proposta bilíngue (Quadros, 2004; Fernandes, 2006).

O bilinguismo na educação de surdos não se limita ao uso de duas lín-

guas, mas pressupõe a construção de um ambiente escolar que respeite 

a Libras como meio de instrução e de expressão identitária, promovendo 

o acesso ao conhecimento de forma visual e compatível com as especifi-

cidades cognitivas e linguísticas dos estudantes surdos (Skliar, 1997). Nes-

sa perspectiva, o AEE tem um papel essencial ao desenvolver estratégias 

pedagógicas que priorizem o uso da Libras, materiais visuais e recursos 

didáticos acessíveis, de modo a garantir a efetiva aprendizagem.

A atuação docente nesse contexto demanda formação crítica e sen-

sível às práticas bilíngues e à cultura surda. Como professora de AEE e 

da Educação Básica, percebo que a presença de profissionais surdos, 

instrutores de Libras e intérpretes é decisiva para assegurar uma me-

diação pedagógica significativa, reforçando a construção de uma identi-

dade surda positiva entre os estudantes. Essa identidade, muitas vezes 

invisibilizada em contextos escolares que ainda privilegiam a norma ou-

vinte, deve ser compreendida como elemento central no processo edu-

cativo (Lacerda, 2012). A valorização da cultura surda, das formas visuais 

de aprendizagem e da experiência comunitária dos surdos precisa ser 

incorporada ao currículo e às práticas escolares cotidianas, de modo 

a romper com o modelo oralista historicamente excludente (Campelo, 

2008; Strobel, 2009).
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Nesse sentido, torna-se urgente a construção de políticas educacio-

nais e projetos pedagógicos que se sustentem na diferença e não na de-

ficiência, reconhecendo a surdez não como perda, mas como diferença 

linguística e cultural (Skliar, 1998). A educação bilíngue para surdos defen-

dida por diversos autores e pela própria comunidade surda, deve ser pen-

sada como espaço de empoderamento e pertencimento, onde o direito 

à Libras, à educação de qualidade e à afirmação identitária se concretize 

em práticas efetivas.

Como professora da Educação Básica, atuando no AEE para estu-

dantes surdos, e também como pesquisadora, reconheço que a escuta 

sensível e a valorização das singularidades de cada estudante são pilares 

fundamentais para uma prática pedagógica verdadeiramente inclusiva. A 

escuta sensível vai além da audição física; trata-se de uma postura ética 

e empática que busca compreender os modos únicos de expressão, co-

municação e aprendizagem dos alunos, especialmente daqueles que se 

comunicam por meio da Libras. Valorizar as singularidades significa reco-

nhecer que cada estudante possui saberes, histórias e modos próprios de 

estar no mundo, os quais devem ser respeitados e acolhidos no planeja-

mento e na mediação pedagógica. 

Nesse mesmo sentido, a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) destaca a importância 

de identificar e eliminar barreiras que impeçam a plena participação e 

aprendizagem dos estudantes, garantindo-lhes o direito de aprender con-

forme suas especificidades. Essa abordagem favorece o desenvolvimento 

integral dos alunos e fortalece sua autoestima, identidade e participação 

ativa no processo educativo.

Portanto, a pesquisa na educação de surdos deve ocupar-se de refor-

çar conhecimentos essenciais sobre as especificidades linguísticas desta 

comunidade assim como desmistificar a crença limitante de que o apren-

dizado do surdo depende somente da presença do intérprete, valorizan-

do assim, iniciativas de práticas colaborativas que respeitem os aspectos 

linguísticos, identitários e culturais do povo surdo.
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PESQUISA E PRÁTICA COLABORATIVA NA EDUCAÇÃO DE SURDOS

Pensando os diversos atores envolvidos no processo de ensino e 

aprendizagem do estudante surdo, Cabral (2022) relata uma experiência 

de processo formativo que acontece de forma colaborativa, com a parti-

cipação de professores da Educação Básica, professores de AEE e intér-

pretes de Libras construindo juntos uma sequência didática para o ensino 

e aprendizagem de conceitos estatísticos. 

A partir da pesquisa, aconteceram momentos similares de constru-

ção colaborativa em outras escolas e os resultados foram percebidos na 

aprendizagem, na participação e no desenvolvimento do estudante durante 

a execução da sequência didática nos diversos espaços de aprendizagem.

As atividades desenvolvidas durante a pesquisa de Cabral (2022) re-

verberam no incentivo para a formação e seleção de novos intérpretes 

para o lugar onde a pesquisa foi desenvolvida.

Assim, a articulação entre teoria e prática contribuíram para uma do-

cência mais crítica, reflexiva e consciente do seu papel na sociedade, ten-

do, por fim, um impacto positivo para a efetivação de direitos. 

Nesse contexto, os professores pesquisadores que atuam na educação 

de surdos têm a possibilidade de incentivar a articulação para a prática co-

laborativa, evidenciando, assim, que os estudos acadêmicos que fundamen-

tam ações pedagógicas devem preocupar-se com lacunas evidenciadas no 

cotidiano da escola. De forma que pesquisa e prática colaborativa envol-

vendo o AEE e a sala de aula regular, mesmo enfrentando os impedimentos 

relacionados aos modos de organização do tempo e ao modo de funciona-

mento da escola, devem estar articulados em prol de um propósito maior: o 

desenvolvimento no processo de ensino e aprendizagem do estudante.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, as reflexões sobre os impactos da pesquisa na prática 

docente, nos diversos espaços de aprendizagem disponíveis na escola 

apontam para o crescente desenvolvimento de práticas colaborativas e 

a consequente orientação dessas práticas em documentos normativos.
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Vale lembrar que, cada professor-pesquisador que se dispõe a buscar 

alternativas de melhoria para a sua própria prática, planta assim, uma se-

mente de melhorias para um futuro em que se possa alcançar melhores 

índices com aprendizagem significativa e valorização para a educação que 

se propõe para todos. 

Como professora da Educação Básica, atuante no Atendimento Educa-

cional Especializado e pesquisadora comprometida com a transformação 

da prática pedagógica, reafirmo a convicção de que a pesquisa é uma 

ferramenta potente de empoderamento docente. 

Ao investigar a prática, o professor não apenas aprimora seu olhar pe-

dagógico, mas também assume uma postura crítica e reflexiva diante dos 

desafios educacionais. No contexto do AEE, essa atitude investigativa tor-

na-se ainda mais necessária, pois contribui para a construção de estraté-

gias inclusivas e significativas para todos os estudantes. 

Assim, a pesquisa deixa de ser um instrumento distante da realidade 

escolar e se torna parte integrante do cotidiano do educador, fortalecendo 

sua autonomia, promovendo o diálogo entre teoria e prática e ressignifican-

do o lugar do professor como sujeito ativo na produção do conhecimento.

Reconheço a urgência de aprofundar o diálogo entre a universidade e 

a escola. As propostas aqui apresentadas visam contribuir para a conso-

lidação de uma relação mais orgânica e colaborativa entre esses espaços, 

reconhecendo que a produção do conhecimento acadêmico ganha rele-

vância quando se articula com as demandas concretas da prática escolar.

A aproximação entre esses contextos favorece não apenas a qualifica-

ção da formação docente inicial e continuada, mas também a construção 

de práticas pedagógicas mais contextualizadas, inclusivas e fundamen-

tadas. Nesse sentido, fortalecer o vínculo entre universidade e escola é a 

condição necessária para o avanço de uma educação pública comprome-

tida com a equidade, a qualidade e a transformação social.
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direito de todas as pessoas ao acesso, participação, permanência e aprendizagem. 
Trata-se de uma obra coletiva que nasce do diálogo autêntico entre pesquisadoras, 
pesquisadores, professoras e professores comprometidos com a construção de prá-
ticas educativas mais democráticas, acessíveis e humanizadoras. 

Afirmo que este livro não oferece respostas prontas. Sua maior contribuição talvez 
esteja justamente em provocar inquietações, ampliar horizontes e fortalecer o compro-
misso coletivo com a construção de uma escola verdadeiramente inclusiva. Os capí-
tulos aqui reunidos demonstram que inclusão não é favor, concessão ou adaptação 
periférica; inclusão é princípio estruturante de uma educação democrática.

Prof. Dr. Décio Nascimento Guimarães
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